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MODELAGEM ESPACIAL DA QUALIDADE DA ÁGUA USANDO 
GEOTECNOLOGIAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DE SANTANA-RJ 
 
Felipe Abrantes Rodrigues Souza 
Março/2017 
 
Orientador: Otto Corrêa Rotunno Filho 
Programa: Engenharia Civil 
 
As características fisiográficas, hidrológicas e demográficas das bacias 
hidrográficas afetam seus corpos de água, em virtude dos processos físicos-químicos-
biológicos atuantes no sistema, o que requer atenção a possíveis estados de degradação 
e eutrofização. O aporte de nutrientes, como o nitrogênio e o fósforo total em função da 
ocupação antrópica e pelos diferentes usos e ocupações do solo, acarretam zonas de 
pressão na qualidade da água. Nesse sentido, o trabalho objetivou efetuar modelagem da 
qualidade de água com apoio de modelo digital de elevação hidrologicamente consistido 
da bacia e de geotecnologias com vistas a avaliar e a estimar a variabilidade espacial das 
cargas de fósforo e nitrogênio total na bacia hidrográfica de Santana-RJ.   A estimativa  
de cargas potenciais desses nutrientes de natureza difusa e concentrada permitiu a  
modelagem da distribuição espacial de cargas de nitrogênio e fósforo na rede de 
drenagem. Adicionalmente, análise hidrológica de dados de chuva e vazão foi realizada 
para a bacia de Santana como suporte a futuros estudos de modelagem hidrológica com 
vistas à obtenção de concentração dos nutrientes avaliados. Evidenciou-se equilíbrio no 
aporte de cargas concentradas e difusas de fósforo total. No que concerne ao nitrogênio, 
o aporte predominante foi de cargas concentradas. Constatou-se superestimação dos 
valores de concentração observados na parte superior da bacia e subestimação na região 
do reservatório de Santana. Conclui-se que a elevada carga potencial de nutrientes 
provenientes da bacia hidrográfica de Santana condiciona seus corpos de água a estados 
de eutrofização, favorecendo a degradação da qualidade das águas e o surgimento de 
florações de algas e macrófitas. 
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Abstract of Dissertation presented to COPPE/UFRJ as a partial fulfillment of the 
requirements for the degree of Master of Science (M.Sc.) 
 
WATER QUALITY SPATIAL MODELING USING GEOTECHNOLOGIES 
APPLIED TO THE SANTANA-RJ WATERSHED 
 
Felipe Abrantes Rodrigues Souza 
March/2017 
Advisor: Otto Corrêa Rotunno Filho 
Department: Civil Engineering 
 
The physiographic, hydrological and demographic characteristics of the 
watersheds influence the characteristics of their water bodies due to the physical-
chemical-biological processes in the system, which requires attention to possible states 
of degradation and eutrophication. The contribution of nutrients such as total nitrogen 
and phosphorus as a function of the anthropic occupation and the different uses and 
occupations of the soil lead to pressure zones in the water quality. In this sense, the 
objective of this work was to perform water quality modeling with the support of a 
hydrologically constricted digital elevation model of the basin and geotechnologies with 
the aim of evaluating and estimating the spatial variability of the total load of 
phosphorus and nitrogen in the Santana-RJ watershed. The estimation of these nutrients 
in terms of the corresponding diffuse and concentrated potential loads provided the 
conditions to model the spatial distribution of nitrogen and phosphorus loads in the 
drainage network. In addition, hydrological analysis including rainfall and streamflows 
was performed for the Santana basin as a support for future studies of hydrological 
modeling with the purpose of estimating concentration of the nutrients evaluated. It was 
observed a balance in the contribution of concentrated and diffuse total phosphorus 
loads.  Regarding nitrogen, the predominant contribution refers to concentrated loads. 
Overestimation of the observed values in the upper part of the basin and 
underestimation in the region of the Santana  reservoir were verified. It was concluded 
that the high potential nutrient load from the Santana watershed conditions its water 
bodies to euthophic states, favoring the degradation of water quality and the appearance 
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 1. CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
 
1.1. Caracterização do problema 
 
As bacias hidrográficas podem ser consideradas como elemento integrador de 
diversos processos, tais como os processos morfológicos, químicos, biológicos, 
sedimentológicos, hidrodinâmicos, hidrológicos, geológicos, fitosociológicos, 
faunísticos, paisagísticos e socioeconômicos. Em virtude da massiva pressão decorrente 
da expansão populacional, industrial e agrícola, ocasionados, por exemplo, pelo 
desmatamento, uso inadequado do solo, lançamento de poluentes e nutrientes aos 
corpos hídricos, associada aos fenômenos naturais extremos, modificações estruturais 
acentuadas ocorrem nos processos atuantes nas bacias hidrográficas de forma 
quantitativa e qualitativa. 
Alguns dos principais problemas relacionados à “crise das águas” no século XXI, 
segundo TUNDISI (2008), referem-se ao aumento da demanda por água pela acelerada 
urbanização e pela intensificação da produção agrícola, associados a precariedades na 
infraestrutura de abastecimento e tratamento das águas, alterações climáticas e à falta de 
uma articulação eficiente entre gestores ambientais e de recursos hídricos. 
Um fator determinante para a degradação da qualidade da água, segundo WURBS 
e JAMES (2002), deve-se ao fato da crescente proporção de implantação de usinas 
hidrelétricas no nível global, impulsionado pela demanda crescente de energia para o 
desenvolvimento social. O Brasil tem um parque gerador hidrelétrico bastante 
desenvolvido. Enquanto as usinas hidrelétricas são responsáveis por cerca de 14% da 
energia elétrica em todo o mundo, no Brasil, este número já alcançou 97%, e agora é de 
65% (KELMAN, 2002; ANEEL, 2016). Seja como fonte de geração de energia elétrica, 
para abastecimento de água doméstica e industrial, bem como um local para a 
conservação da biota aquática, os reservatórios estão sujeitos à influência de inúmeros 
fatores, tais como o uso do solo da bacia de drenagem de forma desordenada, alterações 
dos regimes hidrológicos e climáticos e aporte de nutrientes, que alteram as 
características físicas, químicas e biológicas da massa de água (BRANCO e GUARINO, 
2013). 
A redução dos níveis de qualidade das águas superficiais, especialmente em áreas 
urbanas e em áreas com práticas de agricultura intensiva, destacam-se como reflexos 
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desses problemas, face ao constante lançamento de poluentes e nutrientes nos corpos de 
água, o que ocasiona um desequilíbrio na dinâmica do ecossistema aquático e terrestre. 
O excesso de nutrientes, especificamente, o nitrogênio e o fósforo, são os principais 
responsáveis pela proliferação de algas e macrófitas, que podem resultar no processo de 
eutrofização dos corpos de água (BARROS, 2008). 
Como principal afluente à bacia de Santana, o rio Paraíba do Sul e sua bacia 
hidrográfica vem apresentando, nos últimos 60 anos, um aumento acelerado de 
atividade industrial e de urbanização, que, por sua vez, intensifica os problemas 
ambientais pré-existentes. Segundo CEIVAP (2016), há diversos fatores que contribuem 
para a degradação da qualidade das águas da bacia do Paraíba do Sul, tais como: a 
disposição inadequada do lixo; desmatamento indiscriminado com consequências no 
tocante a processos de erosão, acelerando o processo de assoreamento dos rios e 
agravando as consequentes enchentes; retirada de recursos minerais para a construção 
civil sem a devida recuperação ambiental; uso indevido e não controlado de 
agrotóxicos; extração abusiva de areia; ocupação desordenada do solo; e pesca 
predatória. Com relação ao saneamento básico, a situação de degradação é crítica: 1 
bilhão de litros de esgotos domésticos, praticamente sem tratamento, são despejados 
diariamente nos corpos de água da bacia do Paraíba do Sul. Atrelado a esse fato, em 
alguns municípios, a ausência de um efetivo e correto controle sobre o uso e ocupação 
do solo, bem como de ações eficazes no gerenciamento dos recursos hídricos, tanto nas 
áreas urbanas quanto nas rurais, agrava, assim, a situação atual de degradação nessa 
região, que contribui significativamente para a bacia hidrográfica de Santana através da 
do procedimento de transposição de águas.  
Sendo assim, a quantificação de cargas potenciais de nutrientes (poluição) nas 
bacias hidrográficas é de suma importância para uma avaliação dos seus corpos de água, 
de forma a proporcionar um efetivo gerenciamento dos impactos na qualidade das água, 
tendo o processo de urbanização desordenado, junto com as atividades de agricultura e 
pecuária extensivas e a falta de tratamento de esgotos domésticos como os principais 
responsáveis pela degradação das recursos hídricos de uma bacia (TONDESKI, 1996; 
NOVOTNY, 2003). Segundo o estudo de STEIKE e SAITO (2008), a identificação das 
áreas responsáveis pelo aporte de nitrogênio e fósforo, que contribuem fortemente para 
a degradação e eutrofização dos corpos de água, é de grande importância no 
planejamento e na adoção de medidas de controle da poluição. 
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O reservatório de Santana encontra-se em uma região com elevado grau de 
antropização de sua calha, sendo necessário o estudo do aporte de nutrientes através das 
fontes difusas e pontuais provenientes da bacia, de acordo com uma análise das fontes 
geradoras domésticas através das características demográficas da região aliada com uma 
análise das fontes geradoras provenientes do uso e cobertura do solo. Um modelo de 
concentração de nutrientes na bacia foi gerado com o auxílio de técnicas de 
geoprocessamento e sensoriamento remoto associadas a algoritmos de acúmulos de 
fluxos com o apoio de um modelo digital de elevação hidrológicamente consistido 





Neste estudo, propõe-se, como objetivo principal, a avaliação e a estimativa das 
cargas potenciais anuais médias de nitrogênio e fósforo total que são aportadas na bacia 
hidrográfica de Santana, ou seja, na bacia de contribuição ao reservatório de mesmo 
nome, provenientes de fontes difusas e pontuais da bacia, por meio da modelagem 
espacialmente distribuída em ambiente SIG. 
A proposta é analisar as diferentes cargas potenciais de nitrogênio e fósforo totais 
aportadas ao reservatório e à bacia hidrográfica de Santana, em função da análise das 
contribuições das fontes geradoras pontuais (domésticas) por meio das características 
demográficas da bacia e das fontes geradoras não pontuais (difusas) relacionadas ao uso 
e cobertura do solo na bacia. A partir dos resultados quantitativos das análises das 
cargas aportadas e através de um procedimento de modelagem concebido a partir do 
modelo digital de elevação hidrologicamente consistido (MDE-HC) da bacia 
hidrográfica, uma estimativa espacial de cargas de nutrientes na bacia será produzido 
com o auxílio de técnicas de sensoriamento remoto atreladas a algoritmos de acúmulos 
de fluxos. Dessa forma, será possível avaliar a variabilidade espacial das cargas de 
fósforo e nitrogênio total na bacia hidrográfica de Santana. 
 
Como objetivos específicos, delinearam-se os seguintes passos:  
 
 realizar a caracterização físiográfica, hidrológica e demográfica da bacia 




 quantificar as cargas potenciais de nitrogênio total e fósforo total 
provenientes do esgoto doméstico por setor censitário na bacia;  
 
 quantificar as cargas potenciais de nitrogênio total e fósforo total 
associadas aos tipos de uso e cobertura do solo;  
 
 aplicar um modelo distribuído simplificado em ambiente SIG para estimar 
o total das cargas potenciais de nitrogênio e fósforo e sua distribuição 
espacial na bacia hidrográfica de Santana, avaliando as proporções entre as 
cargas difusas e pontuais; 
 
 estimar a carga potencial anual de nitrogênio e fósforo que é aportada ao 
reservatório de Santana de acordo com o modelo distribuído. 
 
 
1.3. Organização do texto 
 
O texto desta dissertação está organizado em seis (6) capítulos. A caracterização 
do problema, o objetivo e a concepção metodológica da pesquisa estão expostos no 
presente capítulo. 
No Capítulo 2, é apresentada uma revisão bibliográfica, onde são abordados os 
conceitos básicos de modelagem e o uso de dados de sensoriamento remoto em 
modelagem hidrológica e de nutrientes.  
No Capítulo 3, faz-se uma caracterização geral da área de estudo, ou seja, a bacia 
hidrográfica de Santana. 
A metodologia empregada para os modelos de estimativa das cargas potencias 
anuais de nitrogênio e fósforo total para a bacia hidrográfica do Santana é apresentada 
no Capítulo 4, onde estão descritos os procedimentos que compõem a abordagem 
metodológica. Nesse capitulo, ainda constam os procedimentos para prospectar a 
potencial elaboração de modelagem hidrológica do tipo chuva-vazão, as técnicas de 
geoprocessamento utilizadas para elaboração do modelo digital de elevação da bacia e 
os algoritmos que permitiriam a modelagem de concentrações médias de nitrogênio e 
fósforo total na bacia hidrográfica de Santana, caso se dispusesse de informações 
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precisas para a elaboração do balanço hídrico espacial na região de estudo. Nesse 
sentido, procura-se realçar a análise de dados de chuva e de vazão na bacia de Santanta, 
de forma que propicie fundamentos adequados para futuros estudos de distribuição 
espacial de concentração de nutrientes (nitrogênio e fósforo) nessa região de estudo.  
No Capítulo 5, estão apresentados os resultados dos modelos aplicados à área de 
estudo e a análise dos resultados obtidos.  
As conclusões e recomendações estão apresentadas no Capítulo 6, contribuindo 
para que futuros trabalhos possam ser desenvolvidos nos temas relacionados nesta 
dissertação.  



























2. CAPÍTULO II - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Neste capítulo, busca-se situar o leitor, primeiramente, sobre as diferentes fontes 
de nutrientes aportadas numa bacia hidrográfica e a relação desses nutrientes com o 
processo de eutrofização e floração de macrófitas. Em seguida, julgou-se necessário 
abordar os fundamentos e conceitos gerais relacionados à modelagem hidrológica e de 
nutrientes em bacias hidrográficas. Discute-se sobre conexões entre o uso de 
sensoriamento remoto como apoio à modelagem hidrológica, discorrendo, também, 
sobre a utilização de técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto para 
elaboração de modelos de cargas e concentrações de nutrientes em bacias hidrográficas. 
 
 
2.1. Poluição de corpos hídricos por fontes pontuais e difusas (não 
pontuais)  
 
Conforme VON SPERLING (1996; 2005), a poluição dos corpos de água 
superficiais podem ser provenientes de dois tipos de fontes poluidoras: pontuais, na 
medida em que os poluentes atingem o corpo de água de forma concentrada no espaço, 
como é o caso dos emissários de esgotos domésticos e industriais, e difusas, quando os 
poluentes atingem o corpo de água de forma distribuída espacialmente ao longo de sua 
extensão, como é o caso das águas do escoamento superficial, provenientes da lavagem 
da bacia. 
 
2.1.1. Poluição por fontes pontuais 
 
A poluição dos corpos hídricos através das fontes pontuais provenientes dos 
efluentes domésticos e descargas industriais é evidente no país, pois segundo a Pesquisa 
Nacional de Saneamento (PNSB) de 2008, pouco mais da metade dos municípios 
brasileiros (55,2%) tinham serviço de esgotamento sanitário por rede coletora, que é o 
sistema apropriado, marca pouco superior à observada na pesquisa anterior, realizada 
em 2000, que registrava 52,2%. Em relação ao estado do Rio de Janeiro, este apresentou 
92,4% dos municípios com rede coletora de esgoto. Para se obter condições sanitárias 
adequadas, não basta que o esgoto seja adequadamente coletado por meio de uma rede 
geral; é necessário que haja tratamento. Hoje, apenas 28,5% dos municípios brasileiros 
fazem o tratamento de seu esgoto, o que impacta negativamente na qualidade dos 
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recursos hídricos. Mesmo no estado do Rio de Janeiro, onde 92,4% dos municípios 
possuem coleta de esgoto, apenas 58,7% recebem tratamento. 
Atualmente, no Brasil, o tratamento típico das águas residuárias é realizado 
através dos tratamentos primário e secundário (biológico), removendo apenas os sólidos 
grosseiros e matéria orgânica. Os efluentes domésticos caracterizam-se pela massiva 
quantidade de carga orgânica biodegradável em sua composição, esta responsável 
diretamente pela redução do oxigênio dissolvido dos corpos hídricos. Esses efluentes 
ainda apresentam nutrientes, tais como o fósforo e o nitrogênio, que requerem um 
tratamento terciário, como a desnitrificação ou a remoção de fósforo por precipitação 
química, porém esse terceiro estágio de tratamento possui um custo relativamente caro, 
o que, muitas vezes, dificulta sua implantação nas estações de tratamento 
(CHERNICHARO et al., 2001). 
Os efluentes industriais, outra fonte de poluição pontual, apresentam uma 
variabilidade muito grande dos contaminantes lançados nos corpos hídricos, em função 
da alta diversificação das matérias primas empregadas e dos processos industriais 
praticados. 
 
2.1.2. Panorama do esgotamento sanitário na área de estudo  
 
Na bacia hidrográfica de Santana, existe a previsão de implantação de diversos 
projetos voltados à melhoria das condições de tratamento dos esgotos sanitários. Um 
exemplo é o comitê Guandu, que busca dar um passo importante para reverter os 
números registrados no plano de bacia, ou plano estratégico de recursos hídricos 
(PERH): “Somente 0,6% dos esgotos sanitários produzidos recebem algum tipo de 
tratamento” (GUANDU, 2006). Criado em 2001, o programa de despoluição de bacias 
hidrográficas (Prodes) recebeu da ANA, em 2013, R$50 milhões destinados a estações 
de tratamento de esgotos. Mais conhecido como “programa de compra de esgotos 
tratados”, o Prodes não financia obras e equipamentos, porém, paga aos municípios 
pelos resultados alcançados, ou seja, pelos esgotos efetivamente tratados (GUANDU, 
2013).  
Segundo consta na infraestrutura de saneamento prevista nos projetos básicos da 
bacia do Guandu, em 2013, Barra do Piraí prevê implantação de 82 km de rede, 1 ETE e 
11 elevatórias, onde serão atendidas as áreas das localidades de Roseira, Ponte Andrade, 
Ponte Vermelha, Carbocálcio, Parque Santana, Santana da Barra, Chalet e Bocado 
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Mato. Os estudos estabelecem minimizar o atual número de elevatórias concebidas 
inicialmente, mediante a opção por troncos coletores de esgotos e a instalação de uma 
única ETE. Em Piraí, município que tem por característica regiões isoladas com 
pequenas concentrações urbanas, existem projetos que preveem o remanejamento das 
instalações de tratamento de esgotos existentes para novas áreas, atendendo as 
concepções de Cacaria, Ponte das Laranjeiras, Caiçara, Rosa Machado/Santa Rosa e 
Santanésia, e prevendo aproximadamente 70 km de rede, 6 ETEs e 10 elevatórias. Em 
Rio Claro, o município enfoca na utilização de sistemas biodigestores para tratamento 
biológico de dejetos humanos nas área rurais, como na comunidade rural Várzea do 
Inhame, com o apoio da Associação de Remanescentes de Quilombolas do Alto da 
Serra do Mar, possibilitando a reciclagem de nutrientes de biomassa.  
A coleta do lixo doméstico, também, é um ponto a ser destacado na área da bacia 
de Santana, tal que, na maioria dos municípios, esse lixo é depositado na calha do rio ou 
de forma inapropriada que acaba sendo carreado até os rios através das chuvas. Com a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, existe a 
previsão de uma melhora no cenário, dada a criação dos Centros de Tratamento de 
Resíduos (CTR), uma vez que Rio Claro, Barra do Piraí e Piraí produzem cerca de 10, 
72 e 15 toneladas, respectivamente, de resíduos sólidos domésticos por dia (SEA, 
2013). 
 
2.1.3. Poluição por fontes não pontuais (difusas) 
 
Para as fontes de poluição não pontuais ou difusas, segundo NOVOTNY (2003), 
as condições que caracterizam essas fontes podem ser resumidas em: 
• aporte de carga poluidora é intermitente e está diretamente relacionada a 
precipitação e ao uso do solo da bacia hidrográfica; 
• poluentes e nutrientes são transportados a partir de extensas áreas; 
• cargas poluidoras e de nutrientes não podem ser monitoradas desde seu ponto de 
origem, pois não é possível identificar exatamente sua origem; 
• dificuldade de mensurar padrões de qualidade para o aporte das cargas, dado que 
a carga lançada varia estritamente de acordo com a intensidade e duração dos eventos 
meteorológicos, bem como com a extensão da área de produção e de drenagem no 




As cargas não pontuais ou difusas de poluentes estão intimamente associadas à 
geologia, ao uso do solo (práticas agrícolas, pastagens, presença e tipo de floresta, por 
exemplo) e à morfologia da bacia de drenagem (THOMANN e MUELLER, 1987). 
Porém, a qualidade das águas não é somente influenciada pela alteração das 
características físicas e climáticas da bacia, mas também pela evolução do 
desenvolvimento antrópico na bacia hidrográfica, levando em consideração a 
distribuição espacial e a intensidade em que a ocupação ocorre. 
A poluição das águas superficiais por cargas difusas, ou seja, onde não é possível 
determinar a localização exata do ponto de entrada do efluente, pode ser de origem da 
natureza, urbana, rural ou atmosférica.  
Em zonas urbanas, onde são encontradas aproximadamente 70% das áreas 
impermeabilizadas, a poluição difusa apresenta uma composição complexa - de metais e 
óleos a sólidos - diretamente ligada à eficiência dos serviços públicos de limpeza e da 
coleta e tratamento de esgotos, dado o elevado valor do coeficiente de escoamento 
superficial dessas áreas urbanas, capazes de lixiviar altas cargas de sólidos, metais, 
compostos orgânicos e nutrientes. 
A poluição difusa caracterizada pelas emissões atmosféricas – particularmente 
nitrogênio – é proveniente, principalmente, das emanações industriais e de queimadas 
da cobertura vegetal.  
Já nas áreas rurais, a poluição difusa está fortemente atrelada à drenagem de 
precipitações pluviométricas a partir dos solos agrícolas, sendo associada aos 
sedimentos (carreados através da erosão influenciando no assoreamento do corpo 
hídrico), e aos defensivos agrícolas (fertilizantes com os nutrientes potássio, nitrogênio 
e fósforo especialmente), estes usados de forma excessiva visando a produtividade 
máxima das culturas por meio de adoção de determinados tipos de manejo e culturas 
prejudiciais aos corpos de água, onde são adicionadas elevadas quantias de fertilizantes,  
superiores à capacidade de assimilação dos vegetais (MANSOR, 2005). A substituição 
da cobertura vegetal composta de matas e florestas por vegetais agricultáveis 
contribuem para uma acentuada redução da capacidade de infiltração do solo, 
ocasionando um aumento do escoamento superficial, lixiviando os nutrientes 
adicionados em excesso nas culturas para os corpos de água. 
A cobertura vegetal, composta pela ocupação de matas e florestas, em contraste 
com as áreas de cultivo agrícola e ocupação urbana, representam uma baixa 
contribuição de carga de nutrientes, promovendo, assim, uma baixa concentração de 
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algas e pouca influência nos assoreamentos dos corpos hídricos, visto que os nutrientes 
provenientes do decaimento da vegetação se lixiviam pelo solo, que, por sua vez, possui 
alta capacidade de infiltração, promove a absorção dos nutrientes pelas raízes dos 
indivíduos vegetais, permitindo o ecossistema permanecer em equilíbrio.  
Dentre as atividades de uso e ocupação do solo que modificam as condições 
naturais dos corpos hídricos de uma bacia hidrográfica, a agricultura e o massivo 
desenvolvimento urbano apresentam o maior potencial de alterações na fisiografia e na 
qualidade das águas dos corpos hídricos de uma bacia hidrográfica (BRANCO, 1991; 
SPERLING, 1996; EPA, 2001). 
Diversos estudos na literatura correlacionam os tipos de uso e cobertura do solo 
com os parâmetros quantitativos e qualitativos das águas superficiais de bacia 
hidrográfica (DILLON e KIRCHNER, 1974; OMERNIK et al., 1981; BILLEN e 
GARNIER, 1997; CORRELL, 1998; PAUL e MEYER, 2001; TONG e CHEN, 2002). 
Destaca-se o estudo de REN et al. (2003), que relaciona o crescimento da 
poluição de rios e lagos em função das alterações no uso do solo, posteriormente 
comprovado por GARRISON e ASPLUND (1993) com o estudo da mudança do perfil 
de concentração de nutrientes em lagos e rios ao longo do tempo (TONDERSKI, 1996).  
Com o crescimento da poluição e consequente aporte de nutrientes aos rios e 
lagos, estes estão sujeitos ao processo da eutrofização. Segundo MANSOR (2005), a 
evolução do processo de eutrofização de um lago ou reservatório está associada ao uso e 
ocupação do solo predominante na bacia hidrográfica. 
Sendo assim, tanto as fontes pontuais e não pontuais (difusas) são fontes 
consideráveis de nutrientes, como nitrogênio e fósforo, e possuem uma relação direta 
com a degradação dos corpos hídricos e consequentes problemas de eutrofização e 
floração de comunidades de macrófitas e algas.  
 
2.1.4. Fósforo e nitrogênio relacionados à eutrofização e proliferação de 
macrofitas 
 
O fósforo e o nitrogênio são considerados nutrientes que estão diretamente 
relacionados à biodiversidade presente nos corpos hídricos, assim como à qualidade de 
suas águas. 
O fósforo apresenta acentuada importância ecossistêmica devido a sua 
participação em processos fundamentais do metabolismo dos organismos vivos, porém 
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pode ser considerado como fator limitante quando comparado aos diversos nutrientes 
existentes, por sua tendência de formar compostos insolúveis associados a argilas e 
cátions (ESTEVES, 1988; ODUM, 1988; USEPA, 1999; FERREIRA e ROLAND, 
2005). Uma forma comum de se encontrar fósforo disponível parte da liberação de 
fosfatos por origem da decomposição das rochas através dos processos naturais de 
intemperismo, assim como através das fontes artificiais por lançamento de efluentes, 
águas residuárias e industriais em geral, tal como proveniente do lixiviamento de 
regiões com práticas agrícolas. 
O nitrogênio, assim como o fósforo, segundo WETZEL (2001), também apresenta 
acentuada importância no metabolismo dos ecossistemas aquáticos, devido, 
principalmente, por sua participação na formação de elementos proteicos e pela atuação 
como nutriente limitante na produção primária quando em baixas concentrações, tal 
que, depois do carbono, é o elemento exigido em maior quantidade pelas células vivas. 
Ao contrário do fósforo, é abundante no ambiente aquático, sendo que suas principais 
fontes de aporte aos corpos hídricos podem  ser caracterizadas pela precipitação 
diretamente sobre o espelho de água, pela fixação nos sedimentos do leito e pela 
lixiviação do solo da bacia. Ainda segundo SPERLING (1996), o nitrogênio pode ser 
introduzido no ambiente aquático através de efluentes industriais, de águas residuárias 
domésticas, pelos excrementos de animais, fertilizantes e pela incorporação do 
nitrogênio gasoso. 
O aumento da quantidade dos nutrientes fósforo e nitrogênio acarretam no 
problema de eutrofização dos corpos de água (BARROS, 2008). 
Os aportes de determinados nutrientes inorgânicos e de matéria orgânica 
ocasionam o aumento da fotossíntese e da respiração nos corpos aquáticos. Tal processo 
é denominado de eutrofização, e é uma condição para o processamento de energia de 
alto metabolismo (ODUM, 1988), isto é, manifesta-se por meio da vida produtiva do 
curso aquático, sendo observado o crescimento demasiado de espécies de plantas 
aquáticas, tanto planctônicas quanto aderidas (macrófitas marginais e submersas), em 
níveis tais que sejam consideradas como causadoras de interferências com os usos 
desejáveis do corpo aquático (THOMANN e MUELLER, 1987), devido a essa maior 
concentração de nutrientes no corpo hídrico, principalmente, nitrogênio e fósforo. 
De acordo com FONSECA (2010) e HUANG & HONG (2010), o processo da 




• proliferação acelerada e descontrolada de macrófitas aquáticas, fitoplâncton e 
cianobactérias (algas tóxicas);  
• degradação da qualidade da água através de alterações de cor, turbidez, taxa de 
decomposição orgânica, consumo de oxigênio dissolvido (aumento até o estado de 
anoxia);  
• perdas significativas de biodiversidade nos ecossistemas aquáticos 
(modificações na dinâmica da ictiofauna, avifauna e mastofauna);  
• alterações no metabolismo geral do sistema;  
• liberação de gases e produção de maus odores;  
• prejuízos consideráveis para o uso da água em aproveitamentos hidrelétricos. 
 
O problema da eutrofização não é um processo recentemente descoberto. O fator 
agravante e preocupante da problemática é o incremento gradual e acelerado de 
nutrientes aos corpos hídricos que vem sendo observado em diferentes bacias, muito em 
virtude do acelerado crescimento urbano das cidades, ocasionando uma maior 
contribuição de esgotamento doméstico, das alterações da cobertura vegetal por classes 
menos favorecidas em relação à infiltração do escoamento, e também pela 
intensificação do aproveitamento do potencial hidroenergético do país, desencadeando a 
construção de diversos reservatórios ou lagos artificiais (ambientes lênticos) (ROCHA e 
BRANCO, 1986). 
Um dos efeitos negativos decorrente das consequências do processo de 
eutrofização, que é a proliferação acelerada e descontrolada de macrófitas aquáticas e 
algas,  pode acarretar distúrbios ecológicos severos ao ambiente aquático, dado que, 
durante o dia, na ocorrência da fotossíntese, existe a produção de uma grande 
quantidade de oxigênio que ajuda na aeração do curso de água, utilizando-se do 
carbonato e bicarbonato dissolvidos como fonte para as células carbônicas, resultando 
no aumento do pH do corpo hídrico. De modo oposto, no período noturno, uma reação 
reversa ocorre na respiração das algas, inspirando oxigênio e expirando CO2, 
ocasionando, dessa forma, valores de pH amplamente flutuantes. De acordo com 
HORAN (1989), se a concentração de algas e vegetações fotossintéticas forem 
suficientemente altas, o corpo hídrico pode se tornar completamente anaeróbico durante 
a noite. A proliferação acelerada das macrófitas e algas, formam uma camada de 
vegetação espessa, que, muitas vezes, bloqueiam a penetração da luz, impedindo o 
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crescimento da fauna e flora aquáticas, com contribuição, também, para a degradação da 
água e perda da biodiversidade. 
Dessa forma, compreender as características do uso e ocupação do solo e a 
proporção de antropização de uma determinada bacia hidrográfica são fatores chaves 
para a estimativa do aporte de nutrientes ao corpo hídrico, principalmente na bacia 
hidrográfica de Santana, onde o surgimento de florações de algas e macrófitas é uma 
problemática e estão diretamente relacionadas às cargas de nutrientes aportadas à bacia. 
 
2.2. Modelagem em bacias hidrográficas 
 
Neste item, é dada ênfase aos conceitos e procedimentos de modelagem 
hidrológica, bem como sua acoplagem à modelagem de nutrientes (nitrogênio e fósforo 
total), ressaltando o uso de geoprocessamento e sensoriamento remoto como suporte no 
tratamento, produção e espacialização dos dados de entrada e saída dos modelos.   
 
2.2.1. Modelagem hidrológica e de nutrientes 
 
A modelagem ou simulação de fenômenos ou processos físicos, químicos e 
biológicos consiste na representação fidedigna, de forma simplificada e prática, desses 
fenômenos e processos em diferentes escalas próximas à realidade, possibilitando 
elucidar diversas interações em sistemas complexos como rios, oceanos, florestas, 
cidades e clima, que, segundo MILLER (2007), não poderiam ser estudados e 
estruturados adequadamente em pesquisas de campo ou em laboratório. Os modelos 
matemáticos de processos físico-ambientais têm contribuído não só para um melhor 
conhecimento da evolução do meio ambiente, bem como no suporte ao planejamento e 
ao gerenciamento do espaço e uso dos recursos naturais em diferentes escalas por meio 
da simulação de cenários (STEYAERT, 1993; CHRISTOFOLETTI, 1999). 
Os modelos hidrológicos buscam representar o ciclo hidrológico, parcialmente ou 
totalmente, transformando a precipitação que cai sobre uma bacia em vazão em um 
determinado trecho ou seção do corpo de água. 
O conhecimento foi, inicialmente, fragmentado pela análise de cada um dos 
processos atuantes no ciclo hidrológico, como a avaliação da precipitação, interceptação 
vegetal, evapotranspiração, infiltração e percolação, balanço de água nas camadas 
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superior e inferior do solo e escoamentos superficial, sub-superficial, subterrâneo e em 
rios, canais e lagos, a fim de que os modelos pudessem integrar todos esees processos, 
possibilitando extrair variáveis das bacias hidrográficas.  
Os modelos hidrológicos podem ser adotados com diferentes e variadas 
finalidades no âmbito da hidrologia, pois permitem analisar possíveis cenários, realizar 
estudos de alternativas, auxiliar na prevenção de ocorrência de fenômenos (extremos e 
não extremos), entre outras. 
Normalmente, os modelos matemáticos hidrológicos são classificados em 
modelos de simulação, otimização e de decisão. Os modelos de simulação representam 
e descrevem os processos, possibilitando a antecipação às ocorrências. Os modelos de 
otimização são caracterizados por otimizar sistemas ou funções de sistema quanto a sua 
operação, podendo utilizar-se de modelos de simulação dentro de sua estrutura. Por fim, 
os modelos de decisão ou suporte a decisões utilizam, em suas estruturas, vários 
modelos, possibilitando dar respostas a questões de decisão aos usuários (TUCCI, 
1998). 
Uma das aplicações dos modelos hidrológicos de simulação do tipo chuva-vazão é 
a estimativa de vazões que podem desencadear processos de enchentes, possibilitando a 
adoção de medidas preventivas a fim de minimizar os possíveis danos ambientais e 
sociais. Outra aplicação desses modelos pode ser observada no planejamento territorial 
do uso do solo, possibilitando uma análise de alternativas de planos de desenvolvimento 
da área em estudo. Os modelos chuva-vazão também permitem verificar a consistência 
de dados observados disponíveis, provendo a geração de séries sintéticas, tornando o 
modelo útil na obtenção de dados em bacias hidrográficas pouco ou não monitoradas 
(SANTOS, 2009). 
A modelagem hidrológica possibilita a previsão de vazões a partir de dados 
pluviométricos e auxilia em aplicações indiretas, utilizada como condição de contorno, 
como na quantificação de nutrientes provenientes das mudanças no uso do solo da bacia 
hidrográfica, perspectiva adotada neste estudo. 
No que concerne à modelagem hidrológica, cabe mencionar que aplicações de 
modelos hidrológicos do tipo chuva-vazão, até a década de 1960, mesmo com os 
modelos variando com o tempo e o espaço, eram designadas como simplificadas e 
concentradas, devido à falta de dados e à dificuldade de manipulação de uma quantidade 
maior de dados. 
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De acordo com PIRES et al. (2005), um dos principais desafios de se efetuar uma 
análise hidrológica está na caracterização morfométrica e delineamento da rede de 
drenagem da bacia hidrográfica. Para VILLELA e MATTOS (1975) e RIBEIRO e 
FERREIRA (2014), o conhecimento de tais elementos é de grande relevância, pois uma 
vez estabelecidas as relações e comparações entre os índices e dados hidrológicos 
conhecidos, é possível determinar, de forma indireta, os valores de variáveis 
hidrológicas em locais desprovidos dessas informações. Reforça-se, assim, que a correta 
compreensão das interações entre a bacia hidrográfica e o sua rede de drenagem torna-
se imprescindível para a tomada de decisões e gerenciamento dos recursos hídricos da 
bacia. 
Com a necessidade de uma maior quantidade de dados para os estudos 
hidrológicos, foi necessário o desenvolvimento de sistemas de informações geográficas 
para gerenciar e armazenar esses dados, possibilitando uma melhor análise dos dados. 
Conforme CHAPRA (1997), a partir do final da década de 1960, o estudo e a 
análise de bacias hidrográficas a partir da modelagem conceituada como sistema 
distribuído no espaço obteve avanços significativos ocasionados pelo avanço 
tecnológico da computação, o que também possibilitou a obtenção de análises mais 
precisas devido ao aumento do aporte de dados espacializados. Essa primeira tendência 
de discretização de uma bacia, desenvolvida e utilizada por GUPTA e SOLOMON 
(1977a; 1977b) foi denominada como malha quadrada, o que possibilitou um grande 
avanço na área de hidrologia, permitindo a utilização de modelos hidrológicos 
distribuídos. A malha quadrada realizava a divisão da bacia em diversos elementos 
individuais que atuavam como um sistema composto, segundo as informações 
topográficas de cada elemento individual, inferindo a direção do escoamento pela bacia, 
o que possibilitou a técnica ser difundida por toda Europa rapidamente. Nesse tipo de 
abordagem, é notório que quanto mais refinada (menor) a malha individual de cada 
elemento, mais precisa será a modelagem do processo físico, e, consequentemente, 
maior será a quantidade de dados de entrada. 
As bacias hidrográficas, que, por hora, eram divididas em diversos elementos 
unitários (malha quadrada) que atuavam para um sistema composto (bacia), 
apresentavam a limitação de considerarem algumas de suas características como 
uniformes. Essa limitação não tornava as aplicações de modelagem de modo realista, 
pois o comportamento no balanço hídrico vertical (chuva, interceptação, 
evapotranspiração, infiltração, percolação e umidade do solo) está relacionada às 
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formações hidropedológica e hidrogeológica e ao uso do solo, enquanto os processos de 
escoamento (balanço hídrico horizontal) estão relacionados com a área de drenagem, 
que, por sua vez, é condicionada às características topográficas. Somente na década de 
90 do século XX, com o avanço tecnológico da computação plenamente difundido 
possibilitando a integração dos modelos com os SIGs, foram concebidos modelos 
distribuídos mais modernos, possibilitando  separar a discretização dos dois processos 
de balanço (vertical e horizontal). 
A integração de informações espacialmente distribuídas (imagens de satélites, 
mapas de uso e cobertura vegetal, modelos digitais do terreno, entre outras) por meio de 
sistemas de informação geográfica (SIGs) e geoprocessamento em modelos 
hidrológicos vem sendo estudada e discutida por diversos pesquisadores, tais como 
GOODCHILD (1993), FEDRA (1993), GOODCHILD et al. (1996), COROZA et al. 
(1997), SUI e MAGGIO (1999), MILLWARD e MERSEY (2001). Segundo NETO e 
SOUZA FILHO (2003), tal fato é explicado pela alta capacidade dos SIGs de 
armazenar, manipular, visualizar e analisar informações geográficas. Essa integração 
dos modelos hidrológicos com os SIGs permitem avaliar e simular os processos que 
envolvem a dinâmica hidrológica da bacia hidrográfica no transporte de poluentes e 
nutrientes provenientes de fontes pontuais e não pontuais (difusas) de forma distribuída 
(LAURENTIS, 2004).  
A integração dos modelos hidrológicos do tipo chuva-vazão aos conceitos 
relacionados ao problema da poluição por fontes não pontuais desenvolveu-se, 
inicialmente, com o propósito de identificação das fontes e a quantificação das cargas 
(LEÓN et al., 2001). Posteriormente, a aplicação de forma distribuída de modelagem de 
nutrientes relacionados à poluição por fontes difusas foram desenvolvidos e aplicados 
por  GIORGINI e ZINGALES (1986), ROSE et al. (1988), ONGLEY (1997), LIBOS 
(2002), LIMA (2013, 2016) e MOLINARI (2015). 
Até meados de 1970 do século XX,  os modelos de qualidade da água eram 
voltados especialmente para estimativa de OD (oxigênio dissolvido) e DBO (demanda 
bioquímica de oxigênio), tendo esse movimento se iniciado a partir do modelo 
desenvolvido por STREETER e PHELPS (1925) em um estudo da poluição do rio 
Ohio, simulando os parâmetros DBO e OD no rio a partir da premissa da existência de 
um escoamento permanente uniforme. 
Os modelos de nutrientes voltados a parâmetros ligados à eutrofização como o 
fósforo e o nitrogênio surgiram há 40 anos atrás, onde a percepção ambiental foi 
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expandida pelos cientistas e pesquisadores, que passaram a ver a importância de outros 
parâmetros além do oxigênio dissolvido, como o fósforo. Seguindo essa nova tendência 
da época, foram utilizadas equações de balanço de massa não transientes por DILLON e 
RIGLER (1974) e VOLLENWEIDER (1975), que estimaram as concentrações totais 
anuais de fósforo segundo as concentrações iniciais provenientes dos sedimentos, das 
características hidráulicas do corpo hídrico, como o volume e o tempo de detenção.  
Um modelo de nutrientes de fontes pontuais e não pontuais (difusas) foi aplicado 
por LAURENTIS (2004) na bacia do rio Taquari-Antas/RS, onde o autor acoplou um 
módulo de qualidade de água, denominado de MGBq, em um modelo hidrológico de 
grandes bacias. No modelo de qualidade de água utilizado pelo autor, constavam os 
parâmetros de oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), 
coliformes totais e fecais e os nutrientes nitrogênio e fósforo total. 
Outro modelo de nutrientes foi utilizado por GEZA e MCCRAY (2008), através 
da utilização do modelo SWAT, comparando duas entradas de informações de tipo de 
solo em diferentes resoluções, apontando uma boa resposta do modelo quando utilizado 
com uma base de dados de alta resolução.  
Recentemente, LIMA (2013; 2016) avaliou o potencial poluidor da bacia de 
contribuição do reservatório de Funil considerando a geração da carga de nutrientes por 
fontes pontuais e não pontuais (difusas) a partir de uma modelagem distribuída 
utilizando SIG. Nesses trabalhos, realiza-se a estimativa das cargas e concentrações 
médias anuais dos nutrientes a partir de equações empíricas aplicadas em ambiente SIG, 
considerando informações espaciais de uso e cobertura do solo, população residente na 
bacia e vazão média anual de longo termo, obtida por equações do tipo chuva-vazão. 
 
2.2.2. Sensoriamento remoto e geoprocessamento como suporte à modelagem 
 
A inclusão de técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento como 
suporte às modelagens hidrológica e de nutrientes permite a transcrição de dados 
pontuais no tempo e no espaço em fenômenos espaciais, permitindo uma análise mais 





2.2.2.1. Geoprocessamento na hidrologia 
 
Pode-se considerar como geoprocessamento toda e qualquer forma de processar 
dados espaciais referentes à Terra, o que tem sido realizado há milênios, tendo essa 
forma se alterado com o passar do tempo em função dos novos conhecimentos 
adquiridos sobre os processos naturais e sobre a tecnologia disponível para auxiliar no 
aumento desse conhecimento. Para tanto, ao longo do tempo, acrescentou-se toda forma 
possível de métodos, técnicas, conhecimento, equipamentos e ferramentas para auxiliar 
no aperfeiçoamento do conhecimento de geoprocessamento, denominados como sistema 
de informações geográficas (TREVISAN, 2008). 
Segundo LIBOS (2008), os sistemas de informações geográficas (SIGs) 
constituem o principal instrumento computacional de geoprocessamento e permitem a 
realização de análises complexas ao integrar dados de diversas fontes, criando um banco 
de dados georreferenciado baseado em tecnologia de armazenamento, análise e 
tratamento de dados espaciais e temporais. 
A topografia é o principal fator atuante nos processos de transporte de materiais. 
Dessa forma, os modelos que tratam da distribuição das águas na bacia hidrográfica 
requerem dados baseados nas características físicas da bacia. A utilização de modelos 
hidrológicos em bacias hidrográficas com auxílio dos SIG constitui um avanço 
quantitativo na caracterização dos parâmetros hidrológicos, gerando uma gama de 
funções capazes de realizarem análises por meio de dados espaciais, que, em sua grande 
maioria, são de difícil e demorada mensuração se realizadas manualmente (JOHNSON, 
2009). 
O elemento principal, e mais utilizado atualmente nos SIGs para obtenção das 
características físicas das bacias na acoplagem aos modelos hidrológicos e de nutrientes, 
é o modelo digital de elevação (MDE), que representa matematicamente as feições 
fisiográficas da área de estudo.  
A geração de modelos digitais de elevação é um processo novo na área de 
geotecnologia. As primeiras idealizações de modelos digitais de elevação foram 
elaboradas a partir da digitalização de dados topográficos obtidos em campo, que 
apresentam uma boa eficiência, porém, são considerados como um processo lento e de 




As características físiográficas das bacias e de suas redes de drenagem são obtidas 
através do processamento (tratamento dos dados e interpolação) do modelo digital de 
elevação. Segundo OLIVEIRA et al. (1996), os parâmetros fisiográficos mais comuns e 
utilizados como dados de entrada em modelos concentrados e distribuídos de 
quantidade e qualidade da água, que são extraídos dos modelos digitais de elevação, são 
a declividade, direção do fluxo e do escoamento, fluxo superficial  acumulado, 
comprimento da rede de drenagem e ordem da rede. Utilizando-se de algoritmos de 
modelos hidrológicos em SIGs, a partir de dados altimetricos provenientes do modelo 
digital de elevação, é possível obter o mapeamento distribuído do escoamento na área 
de estudo, permitindo, através da integração com modelos de nutrientes, a distribuição 
espacial também das cargas de nutrientes na área da bacia, bem como na rede de 
drenagem. 
Neste estudo, a caracterização fisiográfica, delimitação e diagnóstico da bacia 
hidrográfica de Santana foram realizadas utilizando um modelo digital de elevação 
(MDE) do estado do Rio de Janeiro pré-elaborado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) na escala de 1:25.000 (projeto RJ-25) através da aplicação do 
interpolador desenvolvido por HUTCHINSON (1989). 
HUTCHINSON (1989) desenvolveu esse interpolador na tentativa de obter uma 
melhor representação das características anisotrópica (ou direcional) do relevo na área 
de estudo. O algoritmo desse interpolador foi modificado por HUTCHINSON (1996) 
com a inserção do conceito de localmente adaptável, modelando o terreno 
interativamente com resoluções consecutivas crescentes, até chegar à sua resolução 
final. O algoritmo modificado permitia a imposição de diversos dados de entrada com o 
intuito de aperfeiçoar a representação do relevo na área de estudo, como limites da área 
de estudo, barreiras de relevo ou escoamento, lagos e massas de água e linhas de 
drenagem, que mantêm, então, a integridade do declive do terreno de forma a orientar a 
direção do escoamento superficial. 
 
2.2.2.2. Aplicações de geoprocessamento na modelagem 
 
A aplicação de geoprocessamento apoiado no uso de SIGs tem sido utilizada em 
diversos tipos de estudos, como ambientais, sedimentológicos, hidrológicos, de 
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qualidade de água, entre outros, contribuindo para a correspondente integração das 
diferentes diretrizes. 
Dentre os estudos ambientais, RODRIGUES (2001) utilizou o geoprocessamento 
como ferramenta fundamental para a identificação e classificação de fragmentos 
florestais com potencial para soltura de fauna arborícola resgatada, de acordo com as 
bases teóricas para esse desenvolvimento.  
PEREIRA JÚNIOR (2001) utilizou geoprocessamento com base em sistema de 
análise geo-ambiental (SAGA/UFRJ) na definição de áreas com necessidade de 
proteção, bem como identificou áreas de proteção legal que estavam sofrendo infrações 
de uso no município de Linhares/ES. 
Relacionados aos estudos hidrológicos, RISSO (1993) utilizou SIG na estimativa 
da erosão do solo na bacia hidrográfica do arroio Taboão/RS, constatando que, devido 
ao transporte e acúmulo de sedimentos, houve uma diminuição das seções dos rios na 
bacia ocasionando problemas de inundação.  
NAGESHWAR et al. (1992) utilizaram SIG para estimar os parâmetros 
hidrológicos requeridos por um modelo chuva-vazão em bacias hidrográficas a partir de 
conceitos geomorfológicos. 
VIANA (2000) utilizou modelagem hidrológica integrada a SIG para mapeamento 
de áreas com potencialidade à inundação no município de Itajubá/MG.  
Alguns autores e estudos têm utilizado a combinação de SIGs na integração de 
modelos hidrológicos com modelos de lixiviamento de nutrientes. Essa prática, através 
do conhecimento da distribuição espacial do meio físico e das fontes antrópicas e da 
natureza de nutrientes, em termos quantitativos e qualitativos, permite a caracterização e 
planejamento dos usos da água.  
OLIVEIRA et al. (1996) desenvolveram um modelo baseado na generalização do 
modelo da hidrográfa unitária, utilizado para inferir o escoamento superficial e 
subsuperficial da água. O modelo também permitiu ao usuário considerar a 
variabilidade temporal e espacial da chuva, cedendo, dessa forma, a algumas hipóteses 
básicas da hidrógrafa unitária. A subdivisão das células foi realizada contendo as 
características físicas específicas de cada uma, sendo elas interconectadas, utilizando-se 
da codificação D8 ou método dos oito pontos da direção do fluxo, minimizando, assim, 
a ocorrência de fluxos inversos ou curtos-circuitos. Para cada célula, foi assumida uma 
única direção do fluxo, além das mesmas possuírem diferentes valores de escoamento e 
poluentes. Esse estudo representou uma das primeiras tentativas da modelagem do 
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movimento horizontal da água e de poluentes em áreas não homogêneas implementado 
dentro de um ambiente SIG, utilizando-o como uma ferramenta direta para modelagem, 
não somente como um elo entre áreas heterogêneas e modelos concentrados existentes. 
A viabilidade da modelagem da direção do escoamento e do transporte dos poluentes 
dentro do ambiente SIG foi efetivamente comprovado nesse estudo. 
SAUNDERS e MAIDMENT (1996) desenvolveram um método baseado em 
geoprocessamento para avaliar a poluição por fonte não pontual (difusa) na bacia 
hidrográfica de San Antonio Nuaces, nos Estados Unidos da América. A bacia foi 
discretizada em células de 10.000 m2 (100 m x 100 m), e as concentrações médias 
esperadas (EMC) dos poluentes (nitrogênio, fósforo, cádmio e coliformes fecais) foram 
associados ao uso e ocupação do solo da bacia. Os autores realizaram o produto entre a 
distribuição espacial das concentrações médias esperadas e o escoamento em cada 
célula da malha da bacia, ponderado pela direção do fluxo, para obter a distribuição 
espacial da carga média anual dos poluentes, esta que posteriormente possibilitou gerar 
a distribuição espacial da concentração de poluentes.  
LIBOS (2002) desenvolveu um estudo na linha do algoritmo desenvolvido por 
SAUNDERS e MAIDMENT (1996) na bacia do rio Cuiabá, avaliando a poluição por 
fontes difusas, por meio da discretização da bacia em células de 22.500 m² (150  m x 
150 m), associando, também, as concentrações de nutrientes estudadas às classes de uso 
e ocupação do solo na bacia. LIMA (2013, 2016) avaliou as cargas e concentrações de 
nutrientes de fontes pontuais e difusas por meio da distribuição espacial dos nutrientes 
obtida pelas densidades demográficas e pelo uso e ocupação do solo de cada célula, 
discretizada no modelo em  90 m² (30 m x 30 m). LIMA (2013, 2016) observou que  o 
modelo apresentou superestimação de forma geral para os nutrientes nitrogênio e 
fósforo total. 
NARANJO (1997) aplicou SIG para avaliar o uso do solo e algumas 
características fisiográficas da bacia do rio Iguaçu/PR, mapeando a distribuição espacial 
da contaminação de fontes não pontuais. Os resultados obtidos do uso do solo e das 
características da bacia serviram como dados de entrada para um modelo de qualidade 
de água.  
HE et al. (1999) avaliaram os impactos do escoamento da agricultura na qualidade 
da água em bacias agrícolas, utilizando-se de dados meteorológicos, da cobertura do 
solo, modelo numérico do terreno, tipo de solo e estatísticas relacionadas as plantações 
em ambiente SIG, obtendo como saída, de forma distribuída no espaço, as seguintes 
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informações: a estimativa da vazão de pico, a erosão do canal e do solo, sedimentos e 
concentrações de nitrogênio e fósforo.  
OSBORNE et al. (2000) estimaram a poluição de fonte não pontual em Austin, 
Texas, por meio de um modelo hidrológico desenvolvido e discretizado em células em 
ambiente SIG, com a finalidade de auxiliar um plano de gerenciamento de qualidade de 
água para essa cidade, através da criação de cenários futuros. 
Cabe ainda destacar que, de acordo com SIMPSON (1992), o uso de dados 
orbitais de satélites em conjunto com SIGs tornou-se rotineira nos estudos observados 
na literatura mundial, principalmente nos países desenvolvidos devido ao fácil acesso 
aos dados orbitais. Essa integração dá-se pela transferência das informações obtidas 
pelos dados orbitais para os SIGs, normalmente representada pelas imagens orbitais que 
são combinadas com modelos digitais do terreno, produzindo perspectivas realistas e 
auxiliando no planejamento das mais diversas atividades que atuam sobre o meio físico. 
 
 
2.2.2.3. Sensoriamento remoto na hidrologia 
 
Os dados espaciais obtidos de alvos como os corpos hídricos, a cobertura vegetal, 
a atmosfera e solo podem ser extraídos e processados através de técnicas de 
sensoriamento remoto. 
Segundo NOVO (1989), a utilização de sensores para aquisição de dados 
provenientes de objetos e fenômenos, sem que ocorra o contato físico direto entre eles, é 
denominado sensoriamento remoto. Esses sensores são capazes de captar energia 
proveniente do alvo e convertê-la em um sinal passível de ser registrado e interpretado 
como um dado espacial. Segundo LIBOS (2002), o sensoriamento remoto pode ser 
conceituado como a utilização de modernos sensores, equipamentos para processamento 
e transmissão de dados, aeronaves, entre outros, com o objetivo de estudar o ambiente 
terrestre através do registro e análises das interações entre a energia em forma de 
radiação eletromagnética e as substâncias componentes do planeta Terra.  
Os diversos tipos de sensores baseiam-se, normalmente, na energia (radiação  
eletromagnética) refletida ou emitida pelos alvos em diversas faixas do espectro 
eletromagnético, que varia de acordo com o sensor utilizado no sensoriamento remoto. 
23 
 
Alguns dados espaciais gerados por sensoriamento remoto são fundamentais em 
processos de modelagem em bacias hidrográficas devido à combinação da alta 
resolução espacial e da alta periodicidade das coberturas, permitindo, assim, a extração 
de informações relevantes dos processos físicos que se desencadeiam nas bacias 
hidrográficas.  
As primeiras aplicações em hidrologia por meio de informações espaciais 
partiram dos satélites Landsat na década de 1970, no qual era possível extrair alguns 
parâmetros hidrológicos. O sistema orbital Landsat foi desenvolvido pela National 
Aeronautics and Space Administration (NASA) e é constituído por uma série de 8 
satélites que representam a evolução de seu sistema orbital desde o seu lançamento em 
julho de 1972 (Landsat 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8), que, por sua vez, é considerado o sistema 
orbital para sensoriamento remoto mais utilizado e difundido no Brasil. 
O sensor orbital armazena o produto obtido (imagem) de forma digital e matricial, 
através de arranjo bidimensional de células elementares (píxeis), possibilitando a 
manipulação dos dados extraídos em ambiente computacional. Em cada célula 
elementar (píxel), é associado um valor digital (também denominado nível de cinza), 
que representa a característica da resposta da superfície terrestre no ponto do elemento 
em função da banda espectral em uso. A partir do armazenamento dos dados em forma 
digital e matricial, é possível realizar análises e estimativas das características espaciais 
dos dados de forma distribuída. 
Segundo ROTUNNO FILHO et al. (2014), na metade da década de 1990, a 
utilização de sensoriamento remoto em hidrologia era resumido basicamente na 
classificação da cobertura do solo através do espectro visível e infravermelho, e, no uso 
de micro-ondas para a identificação de massas de água. Nos dias atuais, algumas 
aplicações surgiram na utilização do sensoriamento em modelos hidrológicos, tanto nos 
concentrados quanto nos distribuídos, como o uso do espectro visível e infravermelho 
na determinação de índices de vegetação em bacias hidrográficas, na estimativa da  
temperatura da superfície do solo através do infravermelho termal,  na inferência da 
umidade do solo,  no uso de espectros para obtenção de modelos digitais de elevação e 





2.2.2.4. Aplicações de sensoriamento remoto na modelagem  
 
A aplicação de sensoriamento remoto na modelagem tem sido utilizada em 
diversos tipos de estudos, como os ambientais, hidrológicos, sedimentológicos e de 
qualidade de água. 
Uma vertente de estudo é na obtenção de parâmetros biofísicos. Alguns desses 
parâmetros podem ser obtidos através da utilização dos índices de vegetação, como em 
LOS (1998), que realizou a estimativa da radiação fotossinteticamente ativa (FPAR) e 
do índice de área foliar (IAF) utilizando o NDVI. LOS et al. (2000) compararam e 
correlacionaram as anomalias do índice de área foliar com as anomalias de precipitação 
e temperatura do ar através da análise de componentes principais. 
BOEGH et al. (2002) utilizaram dados multiespectrais de sensores orbitais em 
uma área agrícola na Dinamarca com a finalidade de quantificar a vegetação e suas 
variações fisiológicas. Através dos dados multiespectrais convertidos em reflectância 
espectral, foi calculado os índices de vegetação na base CASI (Compact Airborne 
Spectral Imager), validados por medidas de campo. 
SCHROEDER (2001) aplicou técnicas de sensoriamento remoto junto com dados 
de estações meteorológicas de superfície para o monitoramento de possíveis focos de 
fogo e também das condições da vegetação em uma área de cerrado. O estudo resultou 
no mapeamento dos padrões climatológicos comuns às ocorrências de incêndios.  
As aplicações de sensoriamento remoto como suporte aos modelos hidrológicos é 
muito diversificada, encontrando estudos principalmente focados na utilização de 
imagens orbitais para simulações hidrológicas, na geração de hidrogramas e curvas de 
descargas, na detecção de massas de água, na inferência da umidade do solo e na 
estimativa da distribuição pluviométrica.  
JACKSON et al. (1977), em seu estudo, estimaram os coeficientes de escoamento 
superficial para o modelo STORM com base na cobertura do uso do solo, adquirida a 
partir de imagem Landsat. Os autores concluíram que, exceto para bacias muito 
pequenas, a concordância entre simulações hidrológicas feitas alimentadas por imagens 
Landsat é aceitável para estudos de planejamento em bacias hidrográficas. Os autores 
ainda ressaltam as reduções significativas de custo no desenvolvimento de mapeamento 
da cobertura de uso do solo e estimativa de parâmetros para modelos hidrológicos 
através do uso de imagens Landsat. 
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RAGAN e JACKSON (1980) e HARVEY e SOLOMON (1984) estimaram 
parâmetros do escoamento superficial para uso como dados de entrada do modelo Soil 
Conservation Service (SCS) a partir de informações de cobertura e uso do solo obtidas 
por sensoriamento remoto por meio de imagens Landsat. 
 RANGO et al. (1983) utilizou a cobertura de solo obtida através de dados 
convencionais e por sensoriamento remoto por meio de imagem Landsat, como dados 
de entrada ao modelo HEC-1 para gerar curvas de frequência de descarga, constatando 
que a diferença entre os dois métodos pode ser considerada como insignificante.  
FORTIN et al. (1986) relacionaram a cobertura do uso do solo na previsões de 
enchentes por meio do modelo CEQUEAU, tendo o autor afirmado que as  simulações 
de cobertura do solo feitas com imagem Landsat deram resultados similares ou 
melhores do que com dados cartográficos convencionais. 
LIBOS (2002) e LIMA (2013; 2016) mapearam o uso e cobertura do solo através 
de imagens do satélite Landsat 5, associando coeficientes de exportação de nutrientes a 
cada tipo e uso do solo verificados nas bacias estudadas. Ambos os autores obtiveram 
resultados satisfatórios nos testes de eficiências utilizados perante o mapeamento 
realizado. Os dados finais de nutrientes obtidos foram aportados como dados de entrada 
para um modelo de nutrientes.  
Uma aplicação desenvolvida dentro do sensoriamento remoto é a detecção de 
massas de água através da análise de dados provenientes de radar meteorológico 
(COLLIER, 1989; BARBOSA, 2000). Algumas aplicações de dados de radar à previsão 
de vazões podem ser encontradas em publicações como GARLAND (1986), COLLIER 
(1989), e PEREIRA FILHO e CRAWFORD (1999). Outra vertente baseia-se na 
detecção e inferência da umidade do solo, através do uso da faixa de microondas do 
espectro eletromagnético, visando o aporte de dados a modelos hidrológicos 
(SCHMUGGE et al., 1981; ROTUNNO FILHO, 1995). 
COLLISCHONN (2006) avaliou a consistência e a representatividade da 
distribuição pluviométrica em bacias hidrográficas com o uso de dados de precipitação 
estimados pelo satélite TRMM , utilizando uma densa rede de estações pluviométricas. 
O autor verificou que a estimativa de chuva pelo TRMM foi bastante consistente e 
conseguiu reproduzir com bastante fidelidade o regime pluviométrico no estudo, 
podendo ser utilizada em bacias hidrográficas brasileiras. Em termos médios, a chuva 
estimada pelo TRMM foi bastante similar à medida pelos pluviômetros, tanto em 
distribuição temporal quanto em magnitude. 
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A estimativa de concentrações de sedimentos em cursos de água por meio das 
características das imagens de satélite é caracterizada como uma das mais promissoras 
tecnologias de monitoramento de dados fluviométricos (LIBOS, 2002). SILVA et al. 
(1999), a partir do conhecimento da distribuição vertical de sedimentos em suspensão, 
procuraram correlacionar a reflectância superficial obtida por imagem do satélite com a 
concentração média de sedimentos no trecho imageado.  
KEINER e YAN (1998) modelaram por meio de redes neurais as concentrações 
de clorofila e sedimentos com base na radiância recebida do sensor orbital na baía de 
Delaware, Estados Unidos da América. 
KLEMAS et al. (1974) identificou e comprovou a correlação da banda 5 do 
satélite Landsat com as concentrações de sólidos em suspensão, resultando no 
mapeamento da distribuição dos sedimentos e no padrão de circulação de um corpo de 
água. 
A aplicação de sensoriamento remoto na modelagem voltado à qualidade das 
águas pode ser observada no estudo de NASSER (2001), que avaliou a distribuição 
espacial dos parâmetros de qualidade de água utilizando imagens de satélite Landsat 5 
por meio da análise de correlação de tons de cinza das imagens com os parâmetros de 
qualidade de água observados. 
 Por fim, sem ter a pretensão de esgotar a revisão do assunto nesta dissertação, 
destaca-se o trabalho de THIEMANN e KAUFMANN (2002), que realizaram um 
estudo voltado na obtenção de parâmetros tróficos variando no tempo. Esses autores 
estudaram, mais precisamente, os parâmetros de transparência do disco de Secchi e 














3. CAPÍTULO III – ÁREA DE ESTUDO 
 




Embora, desde a Idade Média, os seres humanos vinham tentando resolver o 
problema da escuridão com velas e outros artefatos , no referido período, eram usadas 
tochas com fibras torcidas e impregnadas com material inflamável. Foi, sobretudo, no 
século XV, que a iluminação pública tornou-se uma preocupação nas cidades. A história 
aponta o ano de 1415, na Inglaterra, como a data do embrião da iluminação urbana, que 
nasceu como uma solução para amenizar a violência e, principalmente, os roubos a 
comerciantes, que aconteciam com frequência na região. Não é à toa que especialistas 
referenciam a iluminação como uma grande aliada das cidades na luta contra a violência 
urbana, já que é uma grande inibidora de atos de vandalismo, roubo e agressões (CODI, 
1988). 
No Rio de Janeiro, a partir de 1763, a iluminação pública era feita com 
lampadários em edifícios religiosos e oratórios existentes em algumas esquinas. Era a 












Em 1794, foram instalados 100 lampiões e candeeiros de azeite afixados em 
postes pelas ruas da cidade. Os lampiões eram custeados pelo poder público e pelos 
particulares. As casas eram iluminadas por meio de pequenos cilindros coloridos de 
vidro, enchidos com cera e com um pavio no centro. A partir de 1808, o intendente-
“Em 1763, quando o Rio de Janeiro passou a 
ser capital do Brasil (...) a cidade era 
iluminada apenas e muito precariamente, por 
meio de lampiões e  candeeiros alimentados a 
óleo de peixe (...) A iluminação pública era 
assim precaríssima em ruas estreitas e não 
calçadas, o que fazia o povo recolher-se cedo, 
fechar as portas e evitar saídas noturnas.”  




geral de polícia passou a ser responsável por isso, deixando claro que a falta de 
segurança tinha a ver com o fato. Com o tempo, foram escolhidos escravos para 
executar a tarefa. Em 1822, passa para a Câmara Municipal da cidade a 
responsabilidade pelo serviço (CODI, 1988). 
Mais tarde, entram em cena os acendedores de lampião, profissionais contratados 
que, perto da hora de escurecer, chegavam com uma escada nas costas e uma caixa de 
fósforos nas mãos, acendendo um a um os lampiões. Ao amanhecer, passavam 
apagando a iluminação, limpavam os artefatos e os abasteciam quando necessário. A 
única exceção, que era seguida por boa parte das cidades, é que em dias de lua cheia, 
quando a noite fica mais clara, a rotina era quebrada, e a lua era a única a brilhar nas 
ruas. 
Foi o Barão de Mauá, em 1850, que apresentou uma proposta viável para iluminar 
a cidade com gás hidrogênio carbonado, e conseguiu o monopólio da exploração da 
atividade por 25 anos. Em 1852, na atual Av. Presidente Vargas, no Rio de Janeiro (RJ), 
começou a construção da fábrica de gás de carvão mineral, com dois gasômetros, e dois 
anos depois, sob o comando do Visconde de Mauá, foi implantada a iluminação a gás na 
cidade, a primeira do país a usar o sistema, que era alimentado por uma rede de 20 km 
de dutos de ferro. Cada combustor fornecia iluminação equivalente a seis velas de cera 
(CODI, 1988). 
A grande vantagem dos bicos de gás é que, finalmente, as ruas ficaram iluminadas 
o suficiente para que houvesse uma mudança significativa na vida noturna, com 
funcionamento de cafés, restaurantes e teatros até depois do pôr do sol. Embora tenha 
gerado mais movimento noturno, a iluminação pública também serviu para dividir o Rio 
de Janeiro. As áreas mais pobres, normalmente ligadas ao período colonial, 
continuavam na escuridão ou na claridade improvisada, enquanto a modernidade era 
vista nos locais mais badalados. 
Começavam, então, a sair de cena os lampiões com combustível e os faroleiros 
que colocavam manualmente lanternas em alguns locais para a entrada dos sistemas de 
iluminação à eletricidade. Mas esse progresso deu-se de forma paulatina; afinal, as 
lâmpadas instaladas primeiro nos Estados Unidos, em 1879, ainda não eram confiáveis. 
O antigo e o moderno dividiam a função de iluminar as ruas da cidade. Em 1882, a 
primeira cidade do mundo a ter iluminação pública gerada por uma termelétrica foi 
Nova Iorque, mas o Brasil, que, em alguns momentos, se mostrou atrasado para 
importar novidades, foi extremamente rápido nesse período. 
29 
 
Dom Pedro II deu a Thomas Alva Edison a concessão para introduzir no Brasil os 
equipamentos de sua revolucionária invenção. O imperador, nesse mesmo ano, 
inaugurou a iluminação da antiga Estação da Corte da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, a primeira do país feita por energia elétrica. Com a grande vontade do soberano 
em mostrar ser um homem avançado e com os olhos voltados ao futuro, no ano de 1881, 
o Jardim do Campo da Aclamação – hoje Praça da República, no Rio de Janeiro, – teve 
seu primeiro trecho de iluminação pública provida por energia elétrica, com 16 
lâmpadas a arco voltaico, alimentadas por dois dínamos, acionados por uma máquina a 
vapor. O futuro havia chegado (Figura 3.1). 
 
 Figura 3.1 – Estação da estrada de ferro Central do Brasil.  
Fonte: Instituto Moreira Sales, 1899. 
 
Em 1883, mais exatamente no dia 24 de julho, em Campos, no Rio de Janeiro, 
utilizou-se de uma máquina a vapor para iluminar o distrito com 39 lâmpadas, sob o 
comando de D. Pedro II. Era o início de uma nova era para a iluminação pública aqui no 
país. Nesse mesmo ano, a primeira usina hidrelétrica do país, em Diamantina (MG), 
começou a gerar energia por meio de uma linha de transmissão de 2 km, que acionava 
equipamentos utilizados na extração de diamantes. Ainda no estado mineiro, em Juiz de 
Fora, em 1889, construiu-se a primeira hidrelétrica que não servia apenas a interesses 
privados. Também conhecida como “Farol do Continente”, a hidrelétrica de Marmelos é 




Mais tarde, percebendo o campo que se abria para o domínio da luz elétrica, uma 
empresa canadense instalou-se no Brasil, exercendo monopólio nas duas mais 
importantes cidades brasileiras até então. Esse sucesso foi alcançado por meio do olhar 
visionário dos empresários canadenses que começaram a investir em iluminação pública 
no país e perceberam que deveriam focar no fornecimento de energia (LOBO e LEVY, 
2008). Foi, assim, então, que a Light implantou a energia elétrica na iluminação pública 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, ao mesmo tempo em que se preparava para abarcar 
ainda outras concessões públicas, como transporte e telefonia.  
 
3.1.2. Histórico do complexo hidrelétrico da Light 
 
Autorizado, em 17 de julho de 1899, pelo presidente Campos Sales, através do 
decreto nº 3.349, a funcionar no Brasil, o grupo LIGHT, com sede no Canadá, passou a 
atuar em São Paulo a partir de 09 de outubro de 1899, com o objetivo de explorar a 
energia hidráulica e os serviços de transportes (bondes), daí o seu antigo nome "The São 
Paulo Railway, Light and Power Co. Ltd.". 
Diversos foram os sistemas de captação de água para abastecimento da população 
da região metropolitana do Rio de Janeiro desde a colonização (captação no rio Carioca) 
até os tempos atuais no rio Guandu. No início do século XX, devido às grandes 
estiagens, a administração de serviço público de sistema de abastecimento de água do 
Rio de Janeiro resolveu abandonar os estudos de reforço de suprimento de pequeno 
porte, voltando-se para soluções de grande porte e apresentou dois projetos: um com 
captação no sistema Ribeirão das Lajes e o outro contemplando a captação de águas dos 
rios Santana (Piraí) e Paraíba do Sul (MAPA, 2010). 
No primeiro semestre de 1904, Alexander Mackenzie, animado com o entusiasmo 
e disposição do então Presidente da República, Francisco de Paula Rodrigues Alves, em 
apoiar o prefeito do Rio de Janeiro, Francisco Pereira Passos, em investimentos no 
desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro, pensou em organizar uma empresa que 
incorporasse, sob seu controle, os serviços de iluminação, viação e distribuição de 
energia elétrica para conveniente harmonização dessas atividades.  
Imediatamente, foi fundada a "The Rio de Janeiro Trainway, Light and Power 
Company, Limited", na província de Ontário, domínio do Canadá, com cooperação de 
capital americano e inglês, para explorar no Brasil a indústria de luz, calor e força 
elétrica em todos os seus segmentos.  
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Em 12 de maio de 1905, Alexander Mackenze já assinava com o Rio de Janeiro 
um termo de acordo para a exploração industrial de energia da cachoeira do Ribeirão 
das Lajes, iniciando imediatamente as obras da nova usina que foi inaugurada 
oficialmente em 23 de maio de 1908, com o nome de usina de Fontes. Nesse momento, 
a companhia já havia absorvido algumas pequenas empresas já existentes, 
monopolizando, então, os serviços de iluminação, bondes e telefonia, além do 
fornecimento de gás. 
Em 1907, a Light recebeu autorização para aumentar a afluência ao reservatório 
de Lajes, desviando parte das águas do rio Piraí, um tributário do rio Paraíba do Sul, 
através de um túnel de 8,5 km denominado túnel de Tocos, com uma vazão de até 20 
m³/s (FREITAS, 1987) (Figura 3.2). Em 1909, a usina de Fontes chegaria a uma 
capacidade instalada de 30 MW, sendo, então, considerada uma das maiores do mundo. 
Em 1913, com a ampliação da capacidade geradora da usina de Fontes para 56 MW, 
possibilitada com a instalação de dois geradores de 12,5MW cada, do ponto de vista do 
consumo de energia elétrica, a usina produzia o dobro da energia consumida pelas 
grandes indústrias no país. 
 
 
Figura 3.2 – Túnel de Tocos, desvio do Rio Piraí para o reservatório de Ribeirão das Lajes 
Fonte: Light (2016a). 
 
Entre 1940 e 1947, a Light ampliou a casa de força da usina de Fontes para a 
instalação de três novas unidades geradoras, aumentando, assim, a produção de energia 





Figura 3.3 – UHEs Fontes Nova e Fontes Velha (antiga usina de Fontes)  
Fonte: Light (2016a). 
 
Em decorrência do fim da vida útil dos condutos forçados, a usina de Fontes 
Velha foi desativada em duas (2) etapas, sendo a primeira em 1973, com a retirada de 
operação das unidades de 01 a 06, e a última em 1987, com a paralisação das unidades 
07 e 08, quase 80 anos após o início da operação da usina.  
Em 1945, a Light recebeu autorização do Governo Federal para desviar (transpor) 
parte das águas do rio Paraíba do sul até a Serra das Araras, com o objetivo de construir 
uma nova usina, próxima às usinas de Fontes Nova e Fontes Velha. Construída numa 
caverna, escavada em rocha, Nilo Peçanha é a maior usina do parque gerador da Light; 
seus 6 geradores produzem 380 MW. Segundo MAPA (2010), esse sistema 
proporcionou, a partir de 1949, com o fim das obras, uma vazão de 5.100 litros por 
segundo a mais para o Rio de Janeiro. 
Para tal feito, a transposição das águas do rio Paraíba do Sul, exigiu a construção 
de duas usinas elevatórias, Vigário e Santa Cecília, para que o desnível de 50 m, entre o 





Figura 3.4 – Usina elevatória de Vigário, município de Piraí. 
Fonte: Light (2016a). 
 
 
Figura 3.5 – Usina elevatória de Santa Cecilia, município de Barra do Piraí. 
Fonte: Light (2016a). 
 
Em 1962, mais uma usina entrou em operação, passando a agregar 100 MW ao 
Complexo de Lajes: a usina Pereira Passos. Localizada a jusante das usinas de Fontes 
Nova e Nilo Peçanha, seu reservatório (Ponte Coberta) é formado pelas águas do 





Figura 3.6 – Usina hidrelétrica de Pereira Passos. 
Fonte: Light (2016a). 
 
 
Diante desse cenário, pode-se dizer que se trata de um dos mais complexos 
sistemas hidráulicos do Brasil, visto a sofisticação de sua estrutura e operação hidráulica 
- reservatórios, usinas elevatórias, usinas hidrelétricas e um sistema de transposição de 
águas - e a diversidade de usos de água envolvidos (geração de energia, abastecimento 
humano, abastecimento industrial, irrigação, entre outros). O atual complexo, iniciado 
na década de 40 do século XX, completou-se com a execução do plano de regularização 
das vazões do Paraíba do Sul e a construção das barragens de Santa Branca (1959), 
Jaguari (1972) e Paraibuna-Paraitinga (1978), situadas na parte alta da bacia do Paraíba 
do Sul, no estado de São Paulo, e de Funil (1969), no trecho médio, no estado do Rio de 
Janeiro, para acumulação dos excedentes de água do período chuvoso. Essa 
regularização visava uma vazão afluente de aproximadamente 250 m³/s na usina 
elevatória de Santa Cecília, no ponto da transposição das águas do rio Paraíba do Sul 
para a bacia do rio Guandu (Sub-bacia do Santana/Piraí), além de minimizar as cheias 
anuais do Vale do Paraíba (INEA, 2014). 
Aos setenta anos de sua fundação, em 12 de fevereiro de 1978, a Light passa a ser 
uma empresa estatal sob o controle da Eletrobrás, voltando a ser uma empresa privada 
somente em leilão realizado no dia 21 de maio de 1996, passando para o controle do 
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consórcio formado pelas empresas: AES Corporation, EDF (Electricité De France) e 
Houston Industries, exercendo o controle acionário da empresa de 2001 a 2006.  
Em 2005, em função da lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que instituiu o 
novo modelo do setor elétrico no Brasil, a Light Serviços de Eletricidade S.A passou 
por um processo de desverticalização, concluído em janeiro de 2006. Após a conclusão 
do projeto de desverticalização, o grupo Light passou a ser composto por uma sociedade 
holding (Light S.A.), que participa diretamente das subsidiárias operacionais que têm 
como objeto a distribuição (LIGHT SESA), a geração e a transmissão (LIGHT 
ENERGIA) e a comercialização de energia elétrica (LIGHT ESCO), além das demais 
sociedades anteriormente controladas pela LIGHT SESA.  
Em 2006, o controle acionário das três empresas do grupo Light passou para o 
consórcio RME – Rio Minas Energia Participações S.A., empresa controlada por: 
CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais), Andrade Gutierrez Concessões S.A., 
Pactual Energia Participações S.A. e Luce Brasil Fundo de Investimento em 
Participações. 
 
3.1.3. Descrição do complexo hidrelétrico da Light 
 
A Light Energia S.A é a empresa do grupo Light voltada para a geração e para a 
transmissão de energia elétrica, bem como para a comercialização de sua própria 
produção. 
Seu parque gerador compreende cinco usinas hidrelétricas, com uma capacidade 
instalada de 855 MW. São elas: Fontes Nova, Nilo Peçanha e Pereira Passos, que 
constituem o complexo de Lajes (em Piraí, centro-sul fluminense), Ilha dos Pombos, no 
município de Carmo (divisa entre os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro), e Santa 
Branca, no município paulista de mesmo nome. 
O aproveitamento que a Light Energia faz das águas para a geração de energia 
elétrica no complexo de Lajes reverte-se também em outro benefício importante para a 
vida de cariocas e fluminenses: 96% da água consumida na capital do estado do Rio de 
Janeiro e na Baixada Fluminense passam por suas turbinas, o que contribui para a 
melhoria da qualidade ambiental e disponibilidade hídrica da região. E mais: 11% dessa 
água, que significam 5,5 m³/s, são águas do reservatório de Lajes, que necessitam 
somente ser cloradas (somente tratamento de desinfecção, por cloração e adição de 
flúor) para consumo, e são direcionadas diretamente para calha da CEDAE existente na 
36 
 
defluência da usina de Fontes, que, futuramente, será abastecida pela PCH Lajes (em 
fase de construção). Após adentrar a calha, as águas são encaminhadas diretamente ao 
reservatório de Pedregulho, no bairro de São Cristóvão na cidade do Rio de Janeiro, 
num percurso de aproximadamente 70 quilômetros (Figura 3.7 e Figura 3.8). 
  
 
Figura 3.7 – Localização do parque gerador LIGHT. 
Fonte: Light (2016a). 
 
 
Figura 3.8 – Esquema do aproveitamento hidrelétrico do parque gerador. 




O complexo de Lajes conta com duas usinas elevatórias, Santa Cecília, em Barra 
do Piraí, e Vigário, em Piraí, responsáveis pela transposição das águas do rio Paraíba do 
Sul e do rio Piraí, que se destinam à geração de energia elétrica e ao abastecimento de 
água da região metropolitana do Rio de Janeiro (Figura 3.9). 
Essa transposição entrou em operação em 1952 e inicia-se a partir da usina 
elevatória (UEL) de Santa Cecília, em Barra do Piraí, que tem capacidade de desviar até 
160 m³/s (60% da vazão média de longo termo) das águas do rio Paraíba do Sul, 
invertendo o curso do rio Piraí e elevando significativamente sua vazão. Em Piraí, a 
usina elevatória (UEL) de Vigário bombeia a água do rio Piraí do reservatório de 
Santana até o reservatório de Vigário; desse ponto, as águas seguem para as usinas 
geradoras de energia de Fontes e Nilo Peçanha. Após passar pelas turbinas, a água flui 
para o reservatório de Ponte Coberta, e há, então, mais um aproveitamento energético 
através da usina de Pereira Passos; em seguida, a água flui para a calha do rio Ribeirão 
das Lajes, o qual, após encontrar-se com o rio Santana, em Paracambi, torna-se o rio 
Guandu. Esses desvios, através das duas usinas elevatórias, permitiu que o antigo 
Distrito Federal iniciasse a exploração do rio Guandu para fins de abastecimento de 
água com a entrada em operação de uma estação de tratamento de água (ETA) em 1958. 
Após sucessivas expansões dessa ETA, a Cia. Estadual de Águas e Esgoto do Rio de 
Janeiro (CEDAE) capta atualmente cerca de 44 m³/s (25% da vazão máxima desviada).  
 
Figura 3.9 – Esquema dos sistemas das usinas elevatórias da LIGHT. 




A operação desse sistema foi, inicialmente, definida pelo decreto nº 68.324/1971, 
que consistia no plano de regularização do rio Paraíba do Sul, que estabeleceu vazões 
máximas de bombeamento, em Santa Cecília, e vazões mínimas a jusante da barragem 
de Santa Cecília. Em 1977, a obrigatoriedade de se manter a defluência mínima das 
usinas do complexo de Lajes (Nilo Peçanha e Fontes Nova juntas de 120 m³/s ou a 
jusante em Pereira Passos de 100 m³/s) veio através da portaria DNAEE n° 22, a qual 
estabeleceu vazões mínimas de defluência para os reservatórios de Paraibuna, Jaguari, 
Santa Branca e Funil, bem como a vazão mínima de bombeamento em Santa Cecília. 
Em 1978, foi estabelecida nova vazão mínima a jusante da barragem de Santa Cecília, 
diminuindo-a de 90 m³/s para 71 m³/s (decreto federal nº 81.436/1978). A partir da 
resolução GCOI nº RS-SE-791/81, o valor de 100 m³/s de defluência de Pereira Passos 
foi alterado para 120 m³/s para possibilitar a operação da ETA Guandu, uma estação de 
tratamento de água da CEDAE, sendo essa condição parte integrante do contrato de 
concessão da LIGHT com a ANEEL. 
Com a criação da Agência Nacional de Águas (ANA), pela lei n° 9.984/2000, esta 
passou a ser responsável por definir e fiscalizar as condições de operação de 
reservatórios por agentes públicos e privados, visando garantir o uso múltiplo dos 
recursos hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das bacias 
hidrográficas; quando houver aproveitamentos hidrelétricos, como é o caso da bacia do 
rio Paraíba do Sul e do Guandu, a agência deve se articular com o Operador Nacional 





Figura 3.10 – Diagrama esquemático do sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul. 
Fonte: ANA (2016). 
 
As regras atuais em vigor foram definidas através da resolução ANA n° 211/2003, 
que dispõe sobre as regras de operação do sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul, 
compreendendo os reservatórios localizados na bacia, bem como as estruturas de 
transposição das águas do rio Paraíba do Sul para o rio Guandu. Desse modo, o 
conjunto de reservatórios do rio Paraíba do Sul vem sendo operado, com o objetivo de 
regularizar a vazão afluente à usina elevatória Santa Cecília em 250 m³/s em condições 
hidrológicas normais (160 m³/s para bombeamento e 90 m³/s para jusante), ou em 190 
m³/s em condições desfavoráveis (119 m³/s para bombeamento e 71 m³/s para a 










Tabela 3.1 – Regras de operação para o sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul. 
Fonte: adaptado de ANA (2003). 









Passos Bomb. Jus. Total 
Res. ANA nº 
211 










Desde a criação e regulamentação da resolução nº 211 em 2003, houve períodos 
de alterações (2014 - 2016) dos critérios através de resoluções temporárias, em virtude 
da escassez hídrica presente na bacia do Paraíba do Sul, tornando necessário que as 
vazões e regras fossem revistas em função do pleno atendimento dos usos múltiplos das 
águas. Diante do problema da escassez, foi criado o GTAOH (Grupo de Trabalho 
Permanente de Acompanhamento da Operação Hidráulica na Bacia do Rio Paraíba do 
Sul), para atuação conjunta com o comitê de bacia do Guandu,  criado pela deliberação 
CEIVAP nº 53/2005 e revisado pela deliberação CEIVAP nº 2011/2014 com os 
seguintes objetivos: 
 antecipar e analisar situações de conflito envolvendo a operação hidráulica dos 
reservatórios e os usos múltiplos da água e propor soluções alternativas; 
1. analisar e propor soluções alternativas para os critérios de operação 
hidráulica dos reservatórios do rio Paraíba do Sul e da transposição de 
água para o rio Guandu, visando o atendimento dos requisitos 
quantitativos de água nas bacias; 
2. atuar no sentido de propor formas de garantir o atendimento dos requisitos 
dos usos múltiplos da água; 
3. divulgar informações correntes sobre aspectos quantitativos dos recursos 
hídricos nas bacias. 
 
 As resoluções e critérios adotados na ocasião seguem descritos na Tabela 3.2. 
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Tabela 3.2 – Histórico de resoluções operativas para o sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul. 
Fonte: adaptado de CEIVAP/GTAOH (2016), INEA (2016), ANA (2003, 2016a, 2016b). 









Passos Bomb. Jusante 
Total 
(Afluência) 
Decreto nº 68.324 09/03/1971 - - - - 160 90 250 - 
Portaria DNAEE nº 22 14/02/1977 30 40 10 80 100 90 190 - 
Decreto nº 81.436 09/03/1978 - - - - 100 71 171 - 
Res. ANA nº 211 26/05/2003 30 40 10 80 119 71 190 120 
Res. ANA nº 282 04/08/2003 30 40 10 80 110 55 160 105 
Res. ANA nº 408 18/11/2003 30 40 10 80 110 55 160  105 
Res. ANA nº 098 02/03/2004 30 34 7 80 110 55 160 105 
Res. ANA nº 465 20/09/2004 30 40 10 80 119 71 190 120 
Res. ANA nº 700 e 898 27/05 e 25/06 de 2014 30 40 10 80 110 63 173 110 
Res. ANA nº 1038 e 1072 16/07 e 11/08 de 2014 30 40 10 80 110 55 165 110 
Res. ANA nº 1309, 1516, 1603, 
1779, 2048 
29/08, 29/09, 29/10, 
27/11 e 19/12 de 2014 
30 40 10 80 110 55 160 105 
Res. ANA nº 2051 23/12/2014 30 40 10 80 98 42 140 100 
Res. ANA nº 86 30/01/2015 30 34 7 80 98 42 140 110/90 
Res. ANA nº 145 27/02/2015 30 34 4 70 variável 36 110 108/88 
Res. ANA nº 205 23/03/2015 25 30 4 70 variável 35 110 100/85 
Res. ANA nº 714 29/06/2015 25 30 4 70 variável 35 110 114/85 
Res. ANA nº 1204 26/10/2015 7 10 4 60 variável 35 110 variável 
Resolução Conjunta 
ANA/DAEE/IGAM/INEA nº 1382 






Res. ANA nº 65 28/01/2016 7 10 4 60 variável 35 110 variável 
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A partir da Tabela 3.2, fica evidente a complexidade de operação do sistema, visto 
a grande quantidade de regras e peculiaridades existentes.  
 
 
3.2. Caracterização da área de estudo 
 
3.2.1. Aspectos gerais  
 
A bacia hidrográfica de Santana apresenta área de drenagem de 705,041 km², 
localizada na mesorregião do sul fluminense do estado do Rio de Janeiro, abrangendo 
os municípios de Barra do Piraí (4,539 km²), Piraí (208,419 km²) e Rio Claro (492,084 
km²), e com uma população total na bacia de cerca de 29.279 habitantes (IBGE, 2010), 
estando inserida na região do bioma mata Atlântica. Análises temporais do uso do solo e 
da cobertura vegetal mostram uma alteração significativa no uso do solo em decorrência 
da expressiva urbanização, que avança sobre a calha do rio Piraí sem qualquer controle, 
assim como evidenciaram o surgimento de processos erosivos  influenciados pela 
declividade, por altos índices pluviométricos e desmatamento desde o século XIX. 
Embora apresente uma acentuada perda de cobertura florestal na bacia, as unidades de 
conservação pertencentes ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
estão presentes em alguns trechos da bacia (Tabela 3.3 e Figura 3.11). 
 
Tabela 3.3 – Unidades de conservação pertencentes ao SNUC na área da BHS. 
Fonte: adaptado com base no comitê Guandu, ICMS Verde, MMA, ICMBio, INEA. 
Unidades de conservação nos municípios abrangentes pela BHS 




APA Guandu 74272,00 23,97 
PN Municipal Mata do Amador 6,97 6,97 
APA Municipal do Caiçara 6,80 0,00 
RPPN São Carlos do Mato Dentro 23,92 0,00 
SUBTOTAL 74309,69 30,94 
Rio Claro 
APA Alto Piraí 34685,11 22327,28 
PE Cunhambebe 38053,22 3946,37 
RPPN Fazenda Sambaiba 118,26 118,26 
RPPN Fazenda Roça Grande 63,70 63,70 
RPPN Fazenda São Benedito 144,00 144,00 
RPPN Reserva Nossa Senhora das Graças 30,73 30,73 
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RPPN Sitio Fim da Picada 28,15 28,15 
RPPN Alvorada de Itaverá 160,48 0,00 
RPPN Reserva Santo Antônio de Rio Claro 48,50 0,00 
RPPN Refúgio das Águas 14,11 14,11 
RPPN Sitio Santa Cruz 62,00 0,00 
SUBTOTAL 73408,26 26672,61 
Barra do 
Piraí 
APA Municipal Barra do Piraí 135,26 0,00 
SUBTOTAL 135,26 26686,72 




Figura 3.11 – Principais unidades de conservação inseridas na bacia hidrográfica de 
Santana. 
 
Aliado a esse fato, o rio Piraí, mais precisamente no reservatório de Santana, e 
principalmente a jusante da barragem de mesmo nome, apresentam problemas de 
qualidade da água em períodos de estiagem, e a população ribeirinha sofre com 
inundações durante as cheias mais expressivas do rio Paraíba do Sul (ARAÚJO, 
CAVALCANTE, DOS SANTOS et al., 2009). Durante os períodos de cheias, a 
operação dos reservatórios da bacia (Tocos, Santana e Vigário) garantem o controle das 
cotas atingidas nas principais cidades às margens do curso principal do rio Paraíba do 
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Sul, impondo restrições de liberação de vazões, como no vertimento da barragem de 
Santana (ONS, 2008).  
A transposição das aguas do rio Paraíba do Sul para o rio Guandu tem diversos 
usos na bacia receptora (Santana) e também fora dela, sendo que os mais significativos 
usos são o abastecimento de 96% da população da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ) e a geração de energia elétrica através das usinas do complexo 
hidrelétrico de Lajes, com o aproveitamento hidrelétrico dos rios Paraíba do Sul e Piraí. 
A bacia de Santana, através do rio Piraí, mais especificamente na parte superior, cede 
água para a bacia do rio Guandu através de seu afluente Ribeirão das Lajes, que recebe 
em média 12 m³/s de águas do reservatório de Tócos, e águas retiradas do reservatório 
de Vigário que recebe águas do reservatório de Santana, na bacia de Santana, que, por 
sua vez, recebe águas do Paraíba do Sul através da transposição (Figura 3.12). 
  
 








I) Clima, regime pluviométrico, regime hidrológico e geomorfologia  
 
A bacia hidrográfica de Santana apresenta clima úmido e com calor bem 
distribuído o ano todo. Possui um período chuvoso bem definido de novembro até o 
início do outono, com máximas em dezembro, janeiro e fevereiro, e ocasionalmente em 
março.  A umidade relativa do ar é superior a 80% na maior parte do ano, com os 
valores máximos no outono, o que confere alta nebulosidade à região. A temperatura 
média anual é de 20,9 ºC. 
O regime pluviométrico na bacia e a variação da pluviosidade mensal entre as 
porções mais altas, em Lídice, que está a 554 m de altitude, e mais baixa, em Barra do 
Piraí, que está a 371 m de altitude, varia de 275 mm (janeiro) a 45 mm (julho) em 
Lidice, e de 240 mm (janeiro) a 30 mm (julho) na elevatória de Santa Cecilia em Barra 
do Piraí (ARAÚJO, CAVALCANTE, DOS SANTOS et al., 2009). De acordo com 
BRANDÃO et al. (2000), com base nas isoietas do mapa da bacia hidrográfica, verifica-
se que a precipitação total anual média varia de 1.200 mm a 1.800 mm, desde suas 
cabeceiras até sua antiga foz em Barra do Piraí. 
O ano hidrológico na bacia de Santana coincide com o da bacia do Paraíba do Sul, 
correspondendo ao período de setembro a agosto, sendo que as maiores vazões ocorrem 
em janeiro, fevereiro e março e as mínimas em julho, agosto e setembro, conforme 
ARAÚJO et al. (2009) verificou nos histogramas de vazões mensais médias de longo 
período. 
A bacia hidrográfica de Santana apresenta um relevo predominantemente 
colinoso, que corresponde a 49 % da área total de sua bacia. O relevo montanhoso, onde 
se incluem serras escarpadas e isoladas (31%), assim como os morros (19%), 
representam 50% da área total, enquanto o restante da área é coberto pelas planícies 
fluviais e corpos hídricos - com área estimada em 1%. As informações referentes ao 
relevo da bacia hidrográfica de Santana foram extraídas do mapa de classificação 
geomorfológica elaborada com base nos dados do projeto Geobank oriundos da 
Companhia de Pesquisa em Recursos Minerais (CPRM), que consistem em dados 
georreferenciados na escala de 1:1.000.000 dos tipos litológicos e geológicos existentes 
para o estado do Rio de Janeiro.  
As classes de declividade, por sua vez, denunciam um forte controle estrutural de 
caráter geológico, que pode ser explicado pela ocorrência de falhamentos, 
fraturamentos, resistência da rocha e/ou por descontinuidades litológicas. Esse aspecto 
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associado a uma relativa importância das classes de declividade superiores a 18% leva à 
hipótese da importância espacial de áreas com potencial de risco e instabilidade em 
relação aos processos erosivos.  A classe de declividade entre 0 a 18%, pouco 
representativa na área da bacia, é caracterizada como de baixa declividade, tende a se 
desenvolver nas unidades de relevo ligadas a atuação de processos de agradação e 
degradação do sistema fluvial e do sistema de encostas e interflúvios (SEA, 2009) 
(Figura 3.13 e Figura 3.14).  
 
 





Figura 3.14 – Mapa geomorfológico da bacia hidrográfica de Santana. 
 
II) Reservatório de Santana  
 
O reservatório de Santana abrange a área de dois municípios, sendo 93,9% em 
Piraí e 6,1% em Barra do Pirai (ANEEL, 2005), e é formado quase que inteiramente 
pela água bombeada do rio Paraíba do Sul pela usina elevatória de Santa Cecília, pois 
possui a operação estipulada pela resolução ANA nº 211 de 2003, que define a 
defluência à jusante do Paraíba do Sul em 71 m³/s (mínimo) e 119 m³/s para o 
bombeamento da transposição para o reservatório de Santana, esse que receberá também 
a contribuição média do rio Piraí com cerca de 5,8 m³/s.  
O reservatório de Santana era o antigo leito do rio Piraí, que, vindo de Tócos, era 
afluente natural do rio Paraíba do Sul. O projeto do desvio Paraíba – Piraí, utilizando-se 
de uma barragem e de duas usinas elevatórias, mudou o sentido do curso do rio Piraí no 
trecho entre a barragem de Santana e a elevatória de Vigário. Dessa forma, o rio passou 
a contribuir inteiramente para a bacia hidrográfica do rio Guandu, através das usinas de 
Fontes, já que a primeira metade do rio já havia sido desviada em Tócos.  
A barragem de Santana foi a única estrutura necessária para a formação do 
reservatório de Santana. A fim de se manter o antigo leito do rio Piraí à jusante da 
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barragem, com água necessária à sobrevivência dos habitantes que antes do projeto já 
viviam nas margens do rio, a Light faz uma descarga periódica (descarga sanitária) à 
jusante da barragem de Santana.  
A operação dessa barragem, que tem o objetivo único de armazenar água para 
valorização nas UHE’s de Nilo Peçanha, Fontes Nova e Pereira Passos, praticamente 
anulou a vazão do rio Piraí, a jusante do reservatório de Santana. Consequentemente, 
tornou possível, com a ausência de fiscalização do poder público, a ocupação antrópica 
do leito maior de forma acelerada. Essa ocupação foi tão intensa que hoje representa 
35% da população do município de Barra do Piraí (CALDAS et al., 1995). Verificou-se 
ainda um forte processo de assoreamento da calha neste trecho de jusante. Uma 
interpretação para o fenômeno é a falta de vazão líquida para carrear os sedimentos para 
o rio Paraíba do Sul. Assim, o afluente a jusante da barragem de Santana (~ 1km), 
ribeirão Sacra Família (ou rio de Mendes), deposita os sedimentos na calha do rio Piraí, 
face a pequena velocidade das águas no trecho (Figuras 3.15 a 3.19). 
 
 
Figura 3.15 – Reservatório de Santana em 1953. 





Figura 3.16 – Reservatório de Santana atualmente. 




Figura 3.17 – Situação atual do reservatório de Santana. 





Figura 3.18 – Situação atual do reservatório de Santana. 
Fonte: LIGHT (2016a). 
 
 
Figura 3.19 – Assoreamento do reservatório de Santana. 






III) Dragagem do reservatório de Santana (1975) e macrófitas 
 
Em função, principalmente, da perda de carga no reservatório, foram realizadas 
algumas campanhas de desassoreamento nesse período, onde foram dragados em torno 
de 5 milhões de metros cúbicos de sedimentos. A recuperação do grau de assoreamento 
foi rápida, porém a perda de carga no reservatório tem se elevado lentamente.  
As populações de macrófitas continuaram com níveis elevados e mais 
diversificadas, devido principalmente a grande carga orgânica constantemente presente 




Figura 3.20 – Dragagens realizadas em 1975 no reservatório de Santana. 





Figura 3.21 – Principais espécies de macrófitas do reservatório de Santana. 
Fonte: LIGHT (2016b). 
 
Para a remoção das macrófitas, são utilizados alguns “tratores aquáticos”, que 
proporcionam um mecanismo de retirada mecânica. Tais tratores são utilizados na 
preservação do canal principal do reservatório e dos braços mais profundos, seguindo as 
diretrizes definidas em um plano de manejo de macrófitas, que foi elaborado em 
parceria com empresa especializada (UNESP). As macrófitas são cortadas pelos tratores 
e soltas no fluxo até as barreiras flutuantes, que, posteriormente, são coletadas para 
destino final. Atualmente, a Light está substituindo os equipamentos antigos (tratores 
adaptados) por equipamentos projetados para esse fim (Figura 3.22 e Figura 3.23). 
 
 
Figura 3.22 – Tratores adaptados para remoção mecânica das macrófitas. 





Figura 3.23 – Tratores adaptados para remoção mecânica das macrófitas. 
Fonte: LIGHT (2016b). 
 
A montante da usina de Vigário (no reservatório de Santana), são instaladas 
barreiras de contenção (log-boom), que são projetadas para conter detritos e macrófitas, 
com o objetivo de proteger as estruturas das tomadas d’águas, turbinas e bombas 
(Figura 3.24 e Figura 3.25). 
 
 
Figura 3.24 – Barreira de contenção (log-boom) no reservatório de Santana. 






Figura 3.25 – Guindaste de apoio à barreira de contenção (log-boom) no reservatório de 
Santana. 
Fonte: LIGHT (2016b). 
 
Na tomada de água da usina Elevatória de Vigário (usina que eleva as águas do 
reservatório de Santana para o reservatório de Vigário), há um sistema de limpa-grades 
para remoção das macrófitas, todavia, dependendo da quantidade que chega nas grades, 
e analisando a perda de carga nas mesmas, é necessário o desligamento parcial ou total 
da usina para que haja o desprendimento das macrófitas das grades e de forma que a 
remoção seja feita com as máquinas limpa-grades. Periodicamente, são necessárias 
intervenções com equipe de mergulho especializada para a remoção das grades para 




Figura 3.26 – Limpa-grades da usina elevatória de Vigário no reservatório de Santana. 






4. CAPÍTULO IV – METODOLOGIA 
 
 Conforme exposto no Capítulo I, o objetivo principal desta dissertação é estimar 
e avaliar a distribuição espacial das cargas e concentrações de fósforo e nitrogênio total 
na bacia hidrográfica de contribuição ao reservatório de Santana.  
 Todavia, cabe destacar que a análise de concentrações requer uma estimativa de 
vazões na região de estudo, que, por sua vez, conforme examinado no Capítulo III 
(Figura 3.10), apresenta configuração atípica para a realização de um balanço hídrico 
natural. Note-se o desvio existente no rio Paraíba do Sul junto à usina de Santa Cecília. 
A água desviada em Santa Cecília alimenta, por meio de bombeamento, o reservatório 
de Santana, na bacia do rio Piraí, onde, então, ocorre outro bombeamento Vigário,  que 
se situa em outra bacia. Em outras palavras, a rigor, a bacia de Santana possui uma 
porção  da bacia do rio Paraíba do Sul, dada a contribuição artificial desta última, 
descaracterizando o correspondente regime e comportamento hidrológico .  Logo, a 
restrição para obtenção de mapas de direção de fluxo de água na bacia de contribuição 
ao reservatório de  Santana, a partir de um balanço rigoroso dos fluxos de entrada e 
saídas,  incluindo dados de operação das usinas do Sistema Light, impede definir 
adequadamente estimativas de concentração, exceto em locais onde se conheça ou se 
meça a vazão.  Poder-se-ia talvez conceber eventualmente estimativa de concentrações 
nos termos convencionais de uma modelagem chuva-vazão para a área de drenagem do 
reservatório de Tocos, que, em particular, apresenta um desvio deste para o reservatório 
de Lajes, junto ao Ribeirão das Lajes, o que não foi objeto desta dissertação.  
 Nesse sentido, optou-se por subdividir o estudo em duas partes, mais bem 
descritas na sequência do texto, de forma a identificar  alguns procecimentos, 
componentes da metodologia proposta nesta dissertação, que permitem ter uma 
avaliação quantitativa de produção de cargas de nitrogênio e fósforo, enquanto outros 
procedimentos, mais precisamente associados com estimativa de concentrações de 
nitrogênio e fósforo, como é o caso do mapa de direção de fluxos e fluxos acumulados 
para fins de modelagem das cargas difusas de nutrientes,  são apenas apontados com 
vistas a mostrar o potencial de produzirem resultados desse tipo de quantificação,  
sendo que, no caso deste trabalho, são meramente ilustrativos, o que demandaria, então,  
um cuidado na exploração das análises aqui disponibilizadas em futuros estudos na área 
de estudo, seja via oportuna modelagem hidrológica rigorosa ou enfoque alternativo e 
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complementar em trabalhos que envolvam o uso de imagens de satélite e medições 
extensivas in situ na bacia e no reservatório de Santanta propriamente dito.  
Na primeira parte do estudo, elabora-se um modelo digital de elevação da bacia a 
partir da análise de diversos métodos. Posteriormente, é analisada e estimada a 
contribuição das cargas potenciais de nutrientes (nitrogênio e fósforo) na bacia por  (i) 
fontes pontuais (domésticas) através das características demográficas das células e (ii) 
pelas fontes não pontuais (difusas) através do uso e cobertura do solo nas células. Essa 
abordagem permitiu a construção do modelo distribuído de cargas potenciais de 
nutrientes na bacia hidrográfica de Santana. 
Na segunda parte do estudo, efetua-se uma análise das séries de chuva e de vazão 
disponíveis na bacia de Santana. Como será discutido e exemplificado posteriormente, a 
presença de reservatórios e o modo como afetaram seu regime natural torna muito 
complexa a tarefa de modelagem hidrológica dessa bacia.  
Um natural desdobramento do trabalho aqui proposto consiste na elaboração de 
um modelo distribuído de concentração de nutrientes, para o qual seria fundamental 
dispor de um modelo hidrológico. Ainda que no presente trabalho não se tenha 
elaborado esse modelo de concentração de nutrientes, reitera-se que a presente 
dissertação indicará os procedimentos necessários para a consecução dessa atividade. 
Deve-se ressaltar que para a realização deste estudo foi necessário uma cuidadosa 
segmentação, análise, armazenamento e preparo de diversos tipos de dados. A 
metodologia proposta, neste trabalho, disposta na Figura 4.1, é apresentada conforme a 
sequência das seguintes etapas e  ações: (i) delimitação e caracterização fisiográfica da 
bacia, onde está inserido o processo de geração do modelo digital de elevação da bacia; 
(ii) análise dos dados de chuva e vazão na bacia; (iii) caracterização demográfica da 
bacia; (iv) estimativa da carga potencial de nitrogênio e fósforo por fontes pontuais na 
bacia; (v) estimativa da carga de nitrogênio e fósforo por fontes não pontuais (difusa) na 
bacia; (vi) modelagem de nutrientes na bacia hidrográfica de Santana.  
Observe-se que as etapas destacadas no fluxograma não foram, de fato, realizadas 
neste trabalho. Conforme previamente destacado, há necessidade de estudos de 
modelagem  hidrológica e de balanço hídrico chuva-vazão em futuras pesquisas para 
efetivamente ser possível desenvolver a modelagem de concentração de nutrientes na 
bacia em estudo, que apresenta situação atípica e complexa em função de sua 
configuração operacional ser afetada por aportes e desvios de água segundo ampla 
descrição apresentada no Capítulo III.   Nesse sentido, a análise cingiu-se ao exame das 
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séries de chuva e de vazão na região, com vistas a prospectar e explicitar o 
comportamento complexo de balanço hídrico na bacia de Santana. Resultados de 
concentrações eventualmente expostos no texto são de caráter meramente ilustrativo 
para simplesmente evidenciar os potenciais caminhos de desenvolvimento desta 
pesquisa, motivando a realização de futuros trabalhos na medida em que integrem 
balanços hídricos e modelagem hidrológica adequados para a região.  
Neste estudo, para o processamento das imagens de sensoriamento remoto, foram 
utilizados algoritmos computacionais em SIG no código computacional ArcGIS 10.2 
(ESRI, 2010), enquanto o Microsoft Excel 2013 foi empregado para a tabulação dos 













4.1. Delimitação  e caracterização fisiográfica da bacia hidrográfica do 
Santana  
 
Para a caracterização fisiográfica e delimitação da área com contribuição 
hidrológica ao reservatório de Santana, utilizou-se, como base, um modelo digital de 
elevação (MDE) do estado do Rio de Janeiro elaborado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) na escala de 1:25.000 (projeto RJ-25). O projeto RJ-25 
representa o modelo numérico das características altimétricas da superfície da região do 
estado do Rio de Janeiro, articuladas por folhas segundo o recorte do mapeamento 
sistemático brasileiro, abrangendo um quadrilátero geográfico de 07'30'' de latitude por 
07'30'' de longitude, com espaçamento de grade de 20 metros x 20 metros, baseado no 
sistema de referência SIRGAS2000, segundo o elipsóide GRS 1980 e o sistema de 
projeção UTM (fusos 23 e 24). 
O MDE foi obtido através de processamento fotogramétrico analítico, oriundo de 
fotografias aéreas obtidas a partir de aerolevantamento executado pela empresa Base 
Aerofotogrametria e Projetos S.A. em conjunto com dados da missão SRTM (Shuttle 
Radar Topography Mission) da National Aeronautics and Space Administration 
(NASA), cuja execução foi realizada em parceria com as agências espaciais alemã e 
italiana em fevereiro de 2000 com a aquisição de dados através de um par de radares de 
abertura sintética (SAR), a bordo do ônibus espacial Endeavour, para a elaboração de 
uma base de dados digital da topografia terrestre, cobrindo uma área de 56° S a 60° N e 
com uma resolução espacial de 1 arco-secundo (~30m) (FARR et al., 2007). Segundo 
MICELI et al. (2011), que analisou, através de inúmeros testes estatísticos e de precisão 
cartográfica, os modelos de aquisição de dados altimétricos disponíveis gratuitamente 
na internet, como o TOPODATA/IBGE, ASTER, EMBRAPA, SRTM 1 e SRTM 4, 
verificando que os dados provenientes do IBGE obtiveram os melhores resultados nas 
análises de representação do relevo, tanto para áreas de relevo plano quanto para áreas 
que possuem relevos mais complexos. 
As folhas que compõem o MDE (Projeto RJ-25) foram obtidas da base de dados 
da Diretoria de Geociências (DGC) / Coordenação de Cartografia (CCAR) da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde foram utilizadas 15 folhas 
do projeto para elaboração do mosaico (2743-2-NE, 2743-2-SE, 2743-2-SO, 2743-3-
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NE, 2743-3-SE, 2743-4-SO, 2743-4-NE e 2743-4-NO, 2744-1-NE, 2744-1-NO, 2744-
1-SE, 2744-1-SO, 2744-2-NO, 2744-3-NO, 2744-3-SE). 
4.1.1. Pré-processamento dos dados digitais de elevação e drenagem 
 
Com a elaboração do mosaico integrando as 15 folhas necessárias para abranger 
toda área da bacia hidrográfica de Santana, foi realizado o tratamento dos dados 
altímétricos nulos e negativos da imagem do mosaico através de procedimento 
estabelecido pela CPRM (2010), realizando a edição e a interpolação dos valores 
altimétricos de forma fidedigna através da função 3D Analyst do ArcGIS. Dessa forma, 
o modelo bruto do IBGE consistido foi o modelo utilizado para obtenção das 
características fisiográficas da bacia hidrográfica de Santana, todavia, como parte 
integrante da metodologia proposta e necessidade de representação dos fluxos 
superficiais de forma adequada, é necessária a elaboração de um modelo digital de 
elevação que seja hidrologicamente consistido, com base no modelo bruto do IBGE 
consistido, restringindo a aplicação do modelo apenas com o enfoque na realização da 
pesquisa aqui proposta. 
Visando a obtenção do MDE-HC (modelo digital de elevação hidrologicamente 
consistido), após a consistência dos dados altimétricos, foram utilizados, dentro do 
código computacional ArcGIS, os modelos de interpolação de superfícies Topo To 
Raster e TIN. A interpolação dos dados através de modelos triangulares irregulares 
(TIN), segundo JENNESS (2001) e FERNANDES (2004), é mais indicada para o 
cálculo de áreas e distâncias devido a sua forma irregular capaz de representar melhor 
superfícies não homogêneas com variações locais acentuadas, pois esse interpolador 
considera as arestas dos triângulos oriundos da modelagem, que é a forma mais comum 
de representar pontos irregularmente espaçados, pois triângulos oferecem uma maneira 
relativamente fácil de incorporar as linhas notáveis ou breaklines ou ainda linhas de 
quebra, ou seja, permite que as informações morfológicas importantes, como as 
descontinuidades representadas por feições lineares de relevo (cristas) e drenagem 
(vales), sejam consideradas durante a geração da grade triangular, possibilitando, assim, 
modelar a superfície do terreno preservando as feições geomórficas da superfície 
(OLIVEIRA e IMAI, 2010), enquanto que modelos retangulares regulares (GRID / 
Topo to Raster), devido a suas estruturas regulares, apresentam, para cada célula, ou 
píxel, um valor único de altura e uma área planimétrica igual para todas as células. 
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Porém, apesar do ganho de fidelidade na modelagem do terreno e da precisão dos seus 
valores, os modelos TIN necessitam de uma grande capacidade de processamento, o que 
exige a utilização de computadores mais potentes  em contraste com relação ao emprego 
de modelos GRID. Ainda assim, na maioria das vezes, são incapazes de representarem 
resultados hidrologicamente corretos, pois existe a tendência de perda dos picos e 
mínimos dos vértices dos triângulos, ocasionando falhas na consolidação da rede de 
drenagem e das áreas de drenagem e na identificação dos limites e dos divisores.  
Dentre os dois modelos utilizados, ambos foram gerados para uma resolução 
espacial das células de 20 m x 20 m. Os modelos TIN ainda foram gerados através de 
duas técnicas de triangulação diferentes: Delaunay (tende a densificar cada segmento 
das linhas de quebra – breaklines - para produzir múltiplas arestas triangulares – 
padrão/default do TIN do ArcGIS) e através do procedimento Constrained Delaunay 
(adicionará cada segmento como uma única aresta, critério de maximização dos ângulos 
mínimos de cada triângulo), mediante dois tipos de re-interpolação para formato 
matricial (raster) -  Linear e Natural Neighbor. Observa-se que ambos os tipos de 
triangulação e de re-interpolação não surtiram diferenças no resultado final do MDE. Na 
interpolação através da função Topo to Raster, que possibilita a inclusão de diversas 
camadas vetoriais com informações importantes na geração do MDE, como pontos 
cotados (point elevation data), boundary (mask boundary data), curvas de níveis 
(contour line data), drenagens (streamline data), lagos/reservatórios (lake boundary 
data), oceanos (coastline data), montanhas e elevações geológicas  (cliff line data) e 
depressões (sink point data), foram utilizadas diversas simulações, onde o melhor 
modelo foi gerado utilizando-se, como entrada, tanto os dados altimétricos tratados 
quanto o contorno do reservatório de Santana em sua cota máxima, sendo esse modelo 
com resolução espacial de 20 metros o escolhido como modelo ideal para 
desenvolvimento deste estudo, tendo-se, como fator determinante na definição do 
modelo, não só a análise de variação e de precisão altimétrica gerada, mas, 
principalmente, o resultado da drenagem inferida pelo modelo, ou seja, a capacidade de 
produzir uma superfície sintética passível de representar certas características 
hidrológicas da área de estudo, como, por exemplo, a direção de fluxo superficial no 
fundo dos vales. Pesquisas realizadas no Brasil e em outros países (CHAVES, 2002; 
PIRES et al., 2005; MOREIRA, 2006; FERNANDES e MENEZES, 2009; Tan e Xu, 
2014) consideram o algoritmo ANUDEM (Topo to Raster) como sendo o mais 
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adequado na geração de feições hidrológicas com preservação da integridade da 
paisagem. 
A ferramenta Topo de Raster é um método de interpolação projetado 
especificamente para a criação de modelos digitais de elevação (DEMs) 
hidrologicamente consistidos e baseia-se no algoritmo ANUDEM, desenvolvido por 
Michael HUTCHINSON (1988, 1989, 1996, 2000, 2011) na Australian National 
University. HUTCHINSON (1989) desenvolveu esse interpolador na tentativa de obter 
uma melhor representação das características anisotrópica (ou direcional) do relevo na 
área de estudo. 
HUTCHINSON e DOWLING (1991) e ANU FENNER SCHOOL OF 
ENVIRONMENT AND SOCIETY AND GEOSCIENCE AUSTRÁLIA (2008) 
utilizaram aplicações do modelo ANUDEM para produção de DEMs em todo o 
continente da Oceania, seguido por HUTCHINSON e GALLANT (2000) e 
HUTCHINSON (2008), que utilizaram a aplicação de DEMs gerados a partir do 
ANUDEM para diversos estudos de modelagem ambiental. No planalto de Loess, na 
China, o modelo foi utilizado em diversos casos de grandes erosões de solo por 
XIANG-ZHOU et al. (2004), o que resultou na implantação de uma política de 
“montanhas verdes e rios limpos” pelo governo central da China, realizando o 
reflorestamento de grandes áreas de montanhas com o objetivo de redução da erosão do 
solo.  
O modelo ANUDEM utiliza, como interpolação, uma técnica de interação de 
diferenças finitas, sendo um modelo otimizado para ter a eficiência computacional de 
métodos de interpolação locais, como a distância inversa ponderada (IDW), sem perder 
a continuidade da superfície de métodos de interpolação globais, como kriging e spline, 
fazendo que a técnica seja capaz de impor restrições sobre o processo de interpolação, 
permitindo que o DEM possa realizar mudanças abruptas no terreno para se acertar à 
drenagem, cordilheiras e falésias, através da imposição de restrições sobre o processo de 
interpolação, que resulta em uma estrutura de drenagem conectada e com a 
representação correta de sulcos e córregos quando existentes, sendo que essas condições 
de drenagem impostas ainda produzem superfícies de maior precisão com uma menor 
quantidade de dados de entrada. O método interpola os dados de elevação em uma grade 
regular, gerando grades sucessivamente menores, minimizando a soma de uma 
penalização de rugosidade (roughness penalty) e a soma dos quadrados dos resíduos 
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(diferenças das elevações medidas e calculadas pela função). Segundo HUTCHINSON 
et al. (2009), cada elevação em um determinado local é dada por: 
 
 𝑍𝑖 = 𝑓(𝑥𝑖 , 𝑦𝑖) + 𝑤𝑖𝜀𝑖 (4.1) 
 
onde: 
f(xi,yi) - a função de interpolação, definida por uma função B-spline;  
wi - uma constante positiva que representa o erro de discretização do ponto i;  
εi - uma amostra de uma variável aleatória de média zero e desvio padrão igual a um (1). 
 
Assumindo que cada ponto está localizado de forma aleatória dentro da célula do 










h - o espaçamento da grade; 
si - a medida de inclinação da célula da grade associada com o ponto (xi,yi). 
 
A função f(x,y) é, então, estimada resolvendo uma aproximação na grade regular 















J - a função de suavização/rugosidade da função f(x,y);  
λ - o parâmetro de suavização, normalmente escolhido de modo que a soma ponderada 
dos quadrados dos resíduos na equação seja igual a n;  
wi - varia com cada iteração, em uma característica adaptativa local (locally adaptive 
feature), já que, a cada iteração do algoritmo, um novo valor de inclinação é 




O programa utiliza um método multi-grid simples para minimizar a equação em 
resoluções cada vez menores e melhores, começando de uma grade inicial larga até uma 
grade que tenha resolução definida pelo usuário, respeitando restrições que garantem 
uma estrutura de drenagem conectada. 
 
4.1.2. Geração do modelo digital de elevação hidrologicamente consistido 
(MDE-HC) 
 
Após os procedimentos de pré-processamento dos arquivos de entrada, é preciso 
definir os parâmetros técnicos de entrada que controlaram o processo de geração do 
MDE através do método escolhido Topo to Raster. Os principais parâmetros técnicos 
utilizados para geração do modelo digital de elevação com seus respectivos valores 
adotados para avaliação da metodologia proposta estão abaixo descritos. 
 
I)   Resolução - 20 metros; 
 
II) Tipo de dados de entrada para a geração do modelo    
a) MDE prévio - 15 folhas do projeto RJ-25 do IBGE tratados; a delimitação do 
reservatório de Santana em sua cota maximorum;  
b) MDE final - 15 folhas do projeto RJ-25 do IBGE tratados; a delimitação do 
reservatório de Santana em sua cota maximorum; drenagem inferida pelo 
MDE prévio; delimitação da bacia através do MDE prévio; 
 
III) Parâmetros de controle 
a)   tipo de dado de elevação - define a fonte primária de dados de altimetria mais 
confiável e que será utilizada para otimizar o método para inferir a altimetria 
e a drenagem; como foram utilizados somente arquivos de pontos na entrada 
do modelo, foi configurado a opção SPOT;  
b) imposição da drenagem - define se os dados de drenagem serão ou não 
impostos durante o processo de interpolação para geração do modelo digital 
de elevação, de forma a tentar garantir a sua consistência hidrológica; em 
ambos os casos, foi utilizada a função ENFORCE; 
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c) número de iterações - define o número máximo de iterações para cada nível de 
resolução, pois o algoritmo utiliza o método de interpolação de múltiplas 
resoluções, iniciando com resoluções mais grosseiras até resoluções mais 
finas, definidas pelo número de iterações; em ambos os casos, foi utilizado o 
valor default de 30;  
d) ajuste das tolerâncias - parâmetros utilizados para ajustar a suavização dos 
dados de entrada e a remoção das depressões espúrias no processo de 
imposição da drenagem, conforme indicado a seguir.  
 
Tolerância1: Essa tolerância reflete a exatidão e a densidade dos pontos cotados, 
segundo a qual valores menores que essa tolerância em alguma depressão/sink 
acarretará em sua remoção. Para pontos cotados, os valores de Tolerância1 
recomendados para a cartografia americana, em função da escala dos mapas, são: 2,5 
(1:50.000); 5 (1:100.000); e 10 (1:500.000). Foram utilizados os valores zero (0) e dois 
(2), adotando-se o modelo com valor zero (0) como padrão do MDE definitivo. 
Tolerância2: Dados que bloquearem a drenagem dentro dessa tolerância serão 
removidos, ou seja, valores abaixo do valor dessa tolerância na altimetria, que possam 
causar interrupção do escoamento, serão removidos. Foi utilizado o valor 50 para os 
modelos simulados. 
 
Limites da área e dos valores de interpolação: Para que sejam obtidos melhores 
resultados de interpolação ao longo das bordas do MDE, o conjunto dos limites X e Y 
do modelo a ser gerado deve ser menor do que a extensão dos dados de entrada em pelo 
menos dez células de cada lado do menor retângulo envolvente (ESRI, 1996). Foi 
estabelecido, para os modelos, o valor de zero (0) para Margin Cell, e nenhum limite ou 
restrição dos mínimos e máximos para os dados de elevação (Z). 
 
IV) saídas opcionais 
No processo de interpolação do MDE-HC, foram gerados alguns arquivos 
opcionais, como a saída dos Sinks, que contém as depressões eliminadas ao final da 
interpolação, o arquivo Diagnostic, com o diagnóstico do modelo gerado, e Parameter, 




Com o MDE proveniente da interpolação pelo modelo Topo to Raster, foi 
realizado o procedimento de remoção das depressões espúrias (sinks), que devem ser 
removidas do MDE por procedimento computacional que realiza a identificação e 
preenchimento das mesmas. Depressões são células cercadas por células com maiores 
valores de elevação, onde a presença em um MDE produz descontinuidade do 
escoamento superficial descendente para uma célula vizinha. A maioria dessas 
depressões são consideradas espúrias, ou seja, decorrentes do próprio processo de 
geração do MDE (amostragem e interpolação) e da truncagem dos valores interpolados 
para números na saída do modelo. Para tal procedimento, foi utilizada a ferramenta Fill 
via ArcGIS, através do módulo Spatial Analyst. 
 
 
Figura 4.2 – Ferramenta Fill  - à esquerda removendo uma depressão (sink) e à direita 
um pico (peak) 
Fonte: LABGIS (2015) 
 
Com o MDE consistido e interpolado pelo modelo Topo to Raster, foi elaborado, 
em SIG, um modelo de direção de fluxos, que define as direções preferenciais do 
escoamento superficial sobre o terreno de acordo com o método desenvolvido por 
JENSON e DOMINGUE (1988) a partir do MDE-HC, que é capaz de reproduzir, com a 
máxima fidelidade, o caminho preferencial do escoamento superficial (CHAVES, 2002; 
ZHANG et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2012; RIBEIRO e FERREIRA, 2014). Os 
primeiros métodos para definir direções de escoamento a partir de um MDE foram 
descritos ao longo da década de 80 do século XX por O’CALLAGHAN e MARK 
(1984), MARK (1984) e JENSON e DOMINGUE (1988). De acordo com BUARQUE 
et al. (2009), as etapas do algoritmo de JENSON e DOMINGUE baseia-se em duas 
vertentes:  a atribuição de direções de fluxo conforme a maior declividade e o 
incremento artificial da altitude de células ou conjunto de células que configuram áreas 
de depressão, até que se encontre um caminho de escoamento. Resumem-se aos 




 Identificação e preenchimento das depressões simples (sinks) do modelo, 
que caracterizam as células (píxeis) isoladas cuja altitude é inferior a 
altitude das suas 8 células vizinhas, e que surgem, assim, como possíveis 
imperfeições do modelo que impedem a continuidade do escoamento 
superficial no terreno, acumulando todo o escoamento nessas depressões 
(sinks), sendo consideradas incoerentes do ponto de vista geomorfológico 
e hidrológico. Após a etapa da correção dos sinks, considera-se o modelo 
de forma hidrológicamente consistido, transformando o MDE em MDE-
HC. 
 Estimativa da declividade para cada célula em relação a cada uma das 8 
células vizinhas, dada pela diferença de altitudes dividida pela distância 




Figura 4.3 – Codificação D8 (deterministic eight-neighbors). 
Fonte: BUARQUE et al. (2009) 
 
 
Figura 4.4 – Exemplo da codificação D8 na direção do fluxo 





 Atribuição da direção de fluxo segundo três situações: (a) se a maior 
declividade é positiva ou nula e ocorre para apenas uma das células 
vizinhas, a direção de fluxo é atribuída no sentido dessa célula; (b) se a 
maior declividade é positiva, mas ocorre empate entre duas ou mais 
células, a direção de fluxo é atribuída segundo uma regra de desempate 
que procura o caminho central entre as candidatas empatadas; (c) se a 
maior declividade é nula e ocorre para mais de uma célula, guarda-se a 
informação de quais direções constituem o empate. 
 Identificação, para cada célula da situação (c) do passo anterior, das 
células vizinhas que proporcionaram o empate de maiores declividades: se 
uma dessas células tem direção de fluxo válida e que não aponta para a 
célula em análise, atribui-se a direção de fluxo no sentido dessa célula 
vizinha. 
 Repete-se o passo anterior até que não se possa atribuir direção de fluxo 
para qualquer célula, e até que todas as células da imagem tenham 
direções de fluxo válidas, sendo codificadas a partir da codificação D8, ou 
seja, apresentando valores possíveis de 1, 2, 4, 8, 16, 32, 64 e 128. 
 
O acúmulo de fluxo, oriundo do produto da direção do fluxo, realiza a contagem 
do número de células/píxeis que ocorrem desde a montante de uma célula de referência. 
Para a delimitação da bacia hidrográfica de Santana, foi definida, como área de 
contribuição, toda a área à montante da usina elevatória de Vigário através dos divisores 
de água, desde dois pontos de origem: a nascente do rio Piraí e a saída do túnel do 
bombeamento da elevatória de Santa Cecilia – transposição do Paraíba do Sul. Para a 
delimitação das áreas de drenagem das estações fluviométricas utilizadas no trabalho, 
assim como para inferir a drenagem do modelo, foi realizado o cálculo do fluxo 
acumulado de cada célula através da soma das células contribuintes a montante, e, 
posteriormente, foram delimitadas as áreas de contribuição através da ferramenta Flow 
Accumulation do módulo Spatial Analyst seguida pelas iterações do delimitador 
Watershed executado com os vértices finais da drenagem inferida, ambas ferramentas 
do código computacional ArcGIS. 
Ressalta-se que o trabalho de definição da rede de drenagem natural da bacia não 
foi afetado pelas características hidrológicas "artificiais" da bacia devido à operação do 
sistema de reservatórios na bacia. Naturalmente, as áreas de contribuição às quais se 
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refere o parágrafo anterior foram calculadas segundo a rede de drenagem natural não 
refletindo, naturalmente, o comportamento hidrológico "artificial" da bacia. Este ponto 
será discutido em item posterior. A Figura 4.5 detalha os procedimentos adotados para 




Figura 4.5 – Fluxograma do processo de obtenção dos modelos digitais de elevação utilizados no estudo.  
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4.1.3. Pós-processamento do modelo digital de elevação hidrologicamente 
consistido (MDE-HC) 
 
A partir do MDE do IBGE juntamente com a drenagem inferida para o modelo da 
bacia de Santana proveniente do MDE-HC (modelo digital de elevação 
hidrologicamente consistido), foi possível calcular algumas características 
geomorfológicas e fisiográficas, do relevo e da rede de drenagem da bacia. Dentre os 
parâmetros geomorfológicos inferidos que caracterizam a bacia hidrográfica, tem-se, 
incialmente, o cálculo da área (normal e real) e perímetro, seguido do índice de 
circularidade (Ke) proposto por MILLER (1953 apud CHISTOFOLETTI 1980) e o 
índice de compacidade (Kc) apresentado em GARCEZ e ALVAREZ (1998), conforme 
as Equações 4.4 e 4.5. 
 
 
Ke =  













𝐴 − área (km2); 
𝑃 − perimetro (𝑘𝑚). 
 
O índice de compacidade é a relação do perímetro da bacia hidrográfica e do 
perímetro de um círculo de igual área da bacia. Quando o índice se aproxima de 1, a 
bacia tende ao formato circular, o que indica maior propensão a cheias, ou seja, com 
baixo período de concentração do fluxo superficial, e, consequentemente, quanto mais 
alongada a bacia, maior o valor do índice. O índice de circularidade é o índice que 
reflete a relação entre a área de uma bacia hidrográfica e o quadrado de seu 
comprimento axial, medido ao longo do curso de água, da desembocadura ou seção de 
referência à cabeceira mais distante, no divisor de águas, ou seja, relaciona a área da 
bacia com a área de um circulo de mesmo perímetro da bacia. O índice também 
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expressa a susceptibilidade da bacia às cheias quando o valor se aproxima de 1, 
entretanto o alongamento da bacia implica redução do índice.  
Ainda em relação aos índices caracterizados como de relevo, foram expressados 
os valores obtidos de altitudes e declividades máximas, mínimas e médias. A 
declividade de uma bacia hidrográfica é um dos fatores principais que regulam o tempo 
de duração do escoamento superficial e de concentração da precipitação nos leitos dos 
cursos de água, e ainda guardam uma relação direta com a ocorrência de processos 
erosivos.  
Outros dois índices calculados, relacionados à geomorfologia da bacia e sua 
respectiva rede de drenagem, são a densidade de drenagem (Dd) e o índice de 
rugosidade (Ct), conforme Equações 4.6 e 4.7 : 
 
 






 Ct =  𝐷𝑑 ∗ 𝐻 (4.7) 
 
onde: 
∑ 𝐿 −  somatório da extensão das drenagens (km); 
𝐻 −  amplitude altimétrica da bacia (km). 
 
A densidade de drenagem pode ser entendida como a concentração média de 
extensão de drenagens por unidade de área da bacia, e o índice de rugosidade expressa a 
relação da densidade de drenagens com a amplitude altimétrica, tal que, quando ambos 
apresentam altos valores, o resultado da multiplicação cresce, indicando tendência a 
cheias: muitos canais e alta variação de relevo (DINIZ, 2008 e 2001). Outros 
parâmetros relacionados à rede de drenagem foram inferidos e expressos, tais como o 
comprimento do canal principal, comprimento total da rede de drenagem e 
quantificação dos canais segundo a ordem de Strahler (STRAHLER, 1970). A ordem 
dos rios é uma classificação que reflete o grau de ramificação ou bifurcação de uma 
bacia hidrográfica; no ordenamento de STRAHLER (1957), os canais primários 
(nascentes) são designados de 1ª ordem, e a junção de dois canais primários forma um 
de 2ª ordem, e assim sucessivamente, sendo que a junção de um canal de uma dada 
72 
 
ordem a um canal de ordem superior não altera a ordem deste, e é considerada a ordem 
do canal em relação ao exutório da bacia como também a ordem da bacia. 
 
4.1.4. Validação da metodologia proposta e aplicabilidade do produto 
 
Qualquer modelo digital de elevação, hidrologicamente consistido ou não, deve 
ser avaliado com o intuito de que os dados, o método interpolativo e os parâmetros e as 
configurações de entrada sejam capazes de sintetizar a representação desejada, seja ela 
altimétrica ou da rede de drenagem. 
De acordo com CHAVES (2002), os resultados da análise de verificação e 
validação qualitativa visam auxiliar na identificação de erros nos dados ou nos 
processos de interpolação. Para a análise qualitativa dos modelos digitais de elevação 
hidrologicamente consistidos (MDE-HC), que promovem a representação realista e com 
exatidão do escoamento superficial, há necessidade de verificação espacial da rede de 
drenagem inferida pelo modelo e a verificação quantitativa da drenagem numérica 
matricial gerada com a drenagem vetorial. 
No atual trabalho, a verificação e a validação qualitativa da rede de drenagem são 
realizadas com base nas ortofotos disponibilizadas pela CPRM/IBGE por meio do 
projeto RJ-25, onde foram levantadas, entre 2007 e 2010, ortofotos do estado do Rio de 
Janeiro em escala 1:25.000. Essa base de dados de ortofotos são oriundas do mesmo 
projeto e ano de aquisição do MDE do IBGE utilizado neste trabalho (conforme 
apontamentos do item 4.1.1), e consequentemente em mesma escala. O procedimento de 
validação e de avaliação consistiu na comparação da rede de drenagem vetorial inferida 
pelos modelos utilizados com a rede de drenagem das ortofotos. 
 
4.2. Caracterização do regime hidrológico  
4.2.1. Disponibilidade de dados fluviométricos  
 
No processo de caracterização do comportamento hidrológico e da 
disponibilidade hídrica na bacia hidrográfica de Santana, foram selecionadas quatro (4) 





Tabela 4.1 – Estações fluviométricas da Light  localizadas na bacia hidrográfica do 
reservatório de Santana. 
Nome da Estação 
Série de dados 
Código XY (Lat./Long.) 
Inicio Fim 
Lidice 01/01/1951 - V-1-108 -22.83173, -44.19829 
Fazenda Nova Esperança 27/01/1988 - V-1-105 -22.66346, -43.95784 
Sta. Cecilia - Saída do Túnel 01/01/1952 - V-1-087 -22.52664, -43.82585 








4.2.2. Disponibilidade de dados pluviométricos  
 
Em referência as séries de dados pluviométricos, foram utilizadas 33 estações 
pluviométricas da rede telemétrica da Light espacialmente distribuídas na bacia, 
juntamente com as séries de dados de 3 estações pluviométricas da TNC (The Nature 
Conservancy) oriundas do projeto Produtores de Água na microbacia do rio das Pedras, 
situada no município de rio Claro, além das isoietas médias anuais, definidas no período 
de 1977 a 2006, disponibilizadas pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 










Sta. Cecilia - Saída do Túnel
Vigário - Descarga d'água
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Tabela 4.2 – Estações pluviométricas utilizadas. 
Nome da Estação 
Série de dados 
Código XY (Lat./Long.) 
Inicio Fim 
Arrozal 19/11/1951 29/02/1964 P-1-346  -22.57111, -44.02056 
Barra 03/01/1915 31/12/1961 P-3-288 -22.77306, -43.95833 
Barra do Pirai 05/11/1920 19/07/1958 P-1-276/P-1-090 ** -22.46389, -43.82889 
Barragem de Lajes 01/03/1989 31/05/2016 P-3-485 -22.70083, -43.87833 
Barragem de Lajes II 24/09/1941 29/02/1984 P-3-287 -22.70083, -43.87833 
Barragem de Salto 01/01/1915 05/07/1949 P-3-290 -22.70000, -43.87917 
Barragem de Santana 15/05/1960 08/03/1964 P-1-274/P-1-041** -22.53194, -43.81806 
Barragem de Tocos 01/01/1915 31/05/2016 P-1-277/P-1-040 -22.75417, -44.11972 
Bugio 07/03/1951 30/08/1958 P-3-296 -22.73111, -44.02889 
U.E. Vigário 31/07/1949 31/05/2016 P-1-280 -22.62944, -43.89556 
U.E. Santa Cecilia 01/11/1949 31/05/2016 P-1-273 -22.48194, -43.83917 
Fazenda Bela Vista  05/03/1951 21/06/1958 P-1-297 -22.63583, -43.93806 
Fazenda Santa Catarina 01/06/1951 14/11/1957 P-1-354 -22.34333, -43.79722 
Fazenda Lapa 19/03/1943 31/12/1997 P-6-284 -22.85222, -43.97861 
Fazenda Santa Rosa 01/01/1915 31/08/1993 P-1-291 -22.68722, -43.87278 
Fazenda São Francisco  01/01/1958 18/08/1993 P-1-357 -22.34250, -43.80861 
Ipê 01/07/1941 28/02/1989 P-3-286 -22.69583, -43.87194 
Lambari 18/11/1951 12/03/1964 P-1-298 -22.65000, -43.91500 
Lidice 01/03/1951 31/05/2016 P-1-299 -22.83306, -44.19417 
N S do Amparo 17/04/1951 07/03/1964 P-1-355 -22.38056, -44.11417 
Passa Três 05/03/1951 17/02/1959 P-1-295** -22.69220, -44.00670 
Ponte Coberta 01/07/1959 02/06/1965 P-3-285/P-3-489** -22.68611, -43.8225 
Prata  01/01/1915 13/02/1943 P-3-283 -22.85778, -43.99111 
Rialto 13/04/1951 30/06/1958 P-1-345 -22.58250, -44.26667 
Rio das Canoas 14/04/1951 22/06/1958 P-3-341 -22.73111, -44.14805 
Rio das Pedras 01/01/1915 28/08/1961 P-3-289 -22.79611, -43.93667 
Rosário  01/01/1915 11/12/1949 P-3-292 -22.79083, -44.04861 
Rubião  01/03/1951 10/02/1952 P-6-285 -22.89639, -43.96778 
Santa Cecilia 19/07/1962 30/06/1966 P-1-275 -22.48417, -43.83333 
Taboas  05/06/1965 18/18/1993 P-1-296 -22.20889, -43.61889 
Vargem / Várzea  01/01/1915 31/05/2016 P-1-278/P-1-481 -22.77306, -44.09000 
Vargem Alegre 14/07/1951 31/05/1987 P-1-353 -22.50139, -43.93083 
Volta Redonda  14/07/1951 31/05/2016 P-1-343/P-1-080 -22.51278, -44.09417 
Baixo Pedras - Escola 01/01/2009 30/06/2016 TNC-01 -22.86629, -44.20301 
Alto Pedras 01/01/2009 30/06/2016 TNC-02 -22.89218, -44.19050 
Alto Papudos - Sitio Messias 01/01/2010 30/06/2016 TNC-03 -22.89492, -44.22040 







































Baixo Pedras - Escola
Alto Pedras

















4.3. Caracterização demográfica  
4.3.1. População residente e densidade demográfica  
 
As informações e dados sobre a população total residente nos municípios 
abrangidos pela bacia foram utilizados com objetivo de avaliar a carga total de 
nitrogênio (N) e fósforo (P) proveniente do esgoto doméstico quanto a sua carga per 
capita. O total de população residente urbana e rural foram extraídas do levantamento 
realizado por setor censitário e por município através do censo demográfico 2010 
(IBGE, 2010), levantamento mais recente sobre população municipal residente.  
 
 
Tabela 4.3 – População residente nos municípios abrangentes da bacia hidrográfica de 
Santana. 
Fonte: IBGE (2010) 
População residente (2010) 
Município 
Situação do domicílio 
Total Urbana Rural 
Barra do Piraí 94.778 91.957 97% 2.821 3% 
Piraí 26.314 20.836 79% 5.478 21% 
Rio Claro 17.425 13.769 79% 3.656 21% 
 
A população dos setores com área parcialmente dentro da bacia hidrográfica de 
Santana foi estimada em função da proporção de sua área na bacia, de acordo com a 
Equação 4.8, assumindo o setor censitário como uma unidade demográfica homogênea. 
 
 𝑃𝑂𝑃 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎 = (𝐴 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎 / 𝐴 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙) 𝑥 𝑃𝑂𝑃 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙   (4.8) 
 
onde: 
𝑃𝑂𝑃 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎 −  𝑝opulação residente dentro da bacia; 
𝑃𝑂𝑃 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 −  𝑝opulação total residente no setor; 
𝐴 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑏𝑎𝑐𝑖𝑎 − área do setor censitário na bacia (km
2); 
𝐴 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 − área total do setor censitário (km
2); 
 
Posteriormente, foi estimada a densidade demográfica por setor (hab./km²), 




4.4. Estimativa da carga potencial de nitrogênio e fósforo por fontes 
pontuais 
 
4.4.1. Informações municipais de esgotamento sanitário  
 
Uma ferramenta passível de se avaliar a gestão do esgotamento sanitário 
municipal, utilizada neste trabalho, é o ICMS verde, instrumento criado em 2007, pela 
lei estadual nº 5.100, com o objetivo principal de ressarcir os municípios pela restrição 
ao uso de seu território (unidades de conservação da natureza e mananciais de 
abastecimento) e recompensar os municípios pelos investimentos ambientais realizados, 
uma vez que os benefícios são compartilhados por todos os vizinhos, como no caso do 
tratamento do esgoto e na correta destinação de seus resíduos. Ao verificar o índice 
relativo de tratamento de esgotos (IrTE), índice com o segundo maior peso de 
ponderação no cálculo do ICMS verde (ecológico), atrás somente do índice de áreas 
protegidas, nota-se que são considerados o percentual da população urbana atendida 
pelo sistema de tratamento de esgoto e o nível de tratamento (Tabelas 4.4 a 4.6).  
Segundo o levantamento do ICMS verde no estado do Rio de Janeiro no ano de 
2016, constata-se uma má gestão no tratamento do esgotamento sanitário nos três 
municípios abrangentes à bacia, onde somente o município de Piraí trata parte de seu 
esgotamento (vide aos valores de IrTEs), conforme apresentado na Tabela 4.7. 
 
Tabela 4.4 – Índices relativos ao tratamento de esgoto na base de cálculo do ICMS verde. 
Fonte: SEA (2016) 
ITE 
Índice de Tratamento 
de Esgoto 
Percentual de população urbana atendida por 
tratamento de esgoto ponderado pelo nível de 
tratamento. 
IrTE 
Índice Relativo de 
Tratamento de Esgoto 
Razão entre o índice tratamento de esgoto do município 










Tabela 4.5 – Critérios de aprovação para o cálculo dos índices relativos ao tratamento de 
esgoto na base de cálculo do ICMS verde. 
Fonte: SEA (2016) 
Critérios de aprovação dos índices 
Situação Decisão 
Município que declarou nova ETE, mas não possui licença. Reprova 
Município que foi vistoriado e aprovado no ano anterior, mas não possui 
licença de operação (às vezes possui LI, às vezes não possui nenhuma 
licença) 
Mantém 
Município que declarou nova ETE e anexou a licença de operação. Aprova 
Município que declarou ETE que já havia declarado no ano anterior, mas não 
foi vistoriado no ano anterior e foi reprovado, mas apresentou licença neste 
ano. 
Aprova 
Município que declarou ETE que já havia declarado no ano anterior, mas não 
foi vistoriado no ano anterior e foi reprovado. 
Reprova 
Município que declarou parte das informações, mas possui LO do INEA. Reprova 
 
 
Tabela 4.6 – Pesos dos índices de tratamento de esgoto no ICMS verde. 
Fonte: SEA (2016) 





Primário Secundário Terciário 






















Tabela 4.7 –Base de dados do ICMS verde - tratamento de esgoto. 
Fonte: SEA (2016) 
Base de Dados do ICMS Verde - Tratamento de Esgoto - ano de 
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4.4.2. Estimativa da carga de N e P lançados via esgoto sanitário por setor 
censitário  
 
Visando estimar a carga bruta de nitrogênio e fósforo total provenientes do 
esgotamento doméstico, foram utilizadas as seguintes informações: 
1) a população residente total por município (via setor censitário) para a 
quantificação pelo método da carga unitária bruta, com a aplicação dos coeficientes de 
remoção de acordo com o tipo de tratamento empregado pelo município; e  
2) as informações referentes ao panorama atual de saneamento de cada município 
extraídos do ICMS verde, conforme item 4.4.1.  
O cálculo da carga bruta de nitrogênio e fósforo total proveniente do esgoto 
sanitário doméstico pode ser estimado  com base no lançamento per capita, conforme 
procedimento adotado por JORGENSEN e VOLLENWEIDER (1989) e VON 
SPERLING (2005).  Para o presente trabalho, foram adotados, ainda, os valores de 
carga unitária bruta sugeridos por LIMA et al. (2016), que calibrou e validou os valores 
para a bacia de contribuição ao reservatório da UHE Funil, localizado na bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul e próxima à bacia hidrográfica de Santana. Todos os 
valores adotados são apresentados na Tabela 4.8. Ressalta-se que, de acordo com a 
operação do conjunto de reservatórios do Sistema Light, a bacia hidrográfica de Santana 
recebe contribuição hidrológica direta da bacia do Paraíba do Sul e possui o mesmo 
histórico de uso e ocupação do solo da bacia, justificando a adoção dos valores de carga 
adotados nesta dissertação. 
 
Tabela 4.8 - Cargas unitárias brutas de fósforo e nitrogênio no esgoto doméstico. 
Fonte: adaptado de JORGENSEN e VOLLENWEIDER (1989); VON SPERLING (2005) e  
LIMA et al. (2016). 
Nutriente 
Carga unitária bruta         
(kg.hab-1.ano-1) 
Jorgensen e Vollenweider (1989)  
Fósforo Total (P) 0,8 – 1,8 
Nitrogênio Total (N) 3,0 – 3,8 
  Von Sperling (2005) 
Fósforo Total (P) 0,25 – 2,37 
Nitrogênio Total (N) 2,19 – 3,65 
  Lima, et al. (2016) 
Fósforo Total (P) 0,28 
Nitrogênio Total (N) 2,22 
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Tanto a carga bruta quanto a carga após o respectivo tratamento efetuado pelo 
município (carga remanescente) e a carga total de nitrogênio e fósforo lançada foram 
estimadas através das seguintes fórmulas (Equações 4.9, 4.10, 4.11 e 4.12). 
 
 𝐿𝐵 = 𝐿𝑈𝐵 ∗ 𝑃𝑂𝑃 (4.9) 
 
𝐿𝐿𝐼𝑄 = ∑ ((
𝑛
𝑖=1
𝐿𝐵 ∗ 𝑃𝑇) − (𝐿𝐵 ∗ 𝑃𝑇 ∗ 𝐾𝑇)) (4.10) 
 𝐿𝐵 𝑆𝑇 = 𝑃𝑂𝑃 ∗ (1 − 𝑃𝑇) ∗ 𝐿𝑈𝐵 (4.11) 
 𝐿𝑇 = 𝐿𝐿𝐼𝑄 + 𝐿𝐵 𝑆𝑇 (4.12) 
 
onde: 
LB - carga bruta total de N e P lançado por setor censitário (kg/ano); 
LUB - carga unitária bruta de N e P (kg/hab.ano); 
POP - população total no setor censitário (hab); 
LLIQ - carga remanescente total de N e P lançado por setor censitário (kg/ano); 
PT - proporção do esgoto que é tratado por cada sistema de tratamento (t); 
KT - coeficiente de remoção em cada sistema de tratamento (t); 
n - quantidade de sistemas de tratamento adotados; 
LT - carga total de N e P lançado por setor censitário (kg/ano); 
LB St - carga bruta total de N e P lançado sem tratamento por setor censitário (kg/ano). 
 
Os coeficientes de remoção de nutrientes para cada sistema de tratamento de 
esgoto (KT) são apresentados a seguir (Tabela 4.9), segundo o estudo proposto por VON 
SPERLING (2005), que se mostrou mais coeso e adaptado aos sistemas de tratamento 
utilizados no Brasil em virtude dos coeficientes de remoção apresentados por 













Tabela 4.9 - Eficiência de remoção de nitrogênio e fósforo nos sistemas de tratamento de 
esgotos. 
Fonte: adaptado de VON SPERLING (2005) 
Sistema de Tratamento 
Eficiência de Remoção (%) 
Nitrogênio Fósforo 
Faixa Média Faixa Média 
Tratamento preliminar 0 0 0 0 
Tratamento primário 10 - 25 17,5 10 - 20 15 
Lagoa facultativa 30 - 50 40 20 - 60 40 
Lagoa anaeróbia 30 - 50 40 20 - 60 40 
Lagoa aerada 30 - 50 40 20 - 60 40 
Lagoa aerada mist. completa 30 - 50 40 20 - 60 40 
Lagoa de decantação 30 - 50 40 20 - 60 40 
Lodo ativado convencional 30 - 40 35 30 - 45 37,5 
Lodo ativado - aeração 
prolongada 
15 - 30 22,5 10 - 20 15 
Lodo ativado - fluxo intermitente 30 - 40 35 30 - 45 37,5 
Filtro biológico (baixa carga) 30 - 40 35 30 - 45 37,5 
Filtro biológico (alta carga) 30 - 40 35 30 - 45 37,5 
Biodisco 30 - 40 35 30 - 45 37,5 
Reator anaeróbio 10 - 25 17,5 10 - 20 15 
Fossa séptica 10 - 25 17,5 10 - 20 15 
Filtro anaeróbio 10 - 25 17,5 10 - 20 15 
Infiltração lenta 65 - 95 80 75 - 99 87 
Infiltração rápida 10 - 80 45 30 - 99 64,5 
Infiltração subsuperficial 10 - 40 25 85 - 95 90 
Escoamento superficial 10 - 80 45 20 - 50 35 
 
 
4.5. Estimativa da carga potencial de nitrogênio e fósforo por fontes 
não pontuais (difusa)  
 
Os coeficientes de exportação são obtidos através de observações sob condições 
hidrológicas médias na área de estudo, normalmente em um ciclo anual, quantificando a 
exportação de nutriente (fósforo e nitrogênio total) para os rios, lagos e represas a partir 
da atividade exercida em cada área (SVMA, 2009). DILLON e KIRCHNER (1974) 
foram os primeiros autores a relacionar os coeficientes de exportação com a geologia do 
terreno e com o uso e ocupação do solo, através do estudo de 43 bacias hidrográficas. 
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 Posteriormente, diversos trabalhos, em diversas regiões do mundo, com 
diferentes usos e ocupação do solo, foram realizados, citando-se o relevante trabalho de 
JORGENSEN e VOLLENWEIDER (1989), desenvolvido especificamente em regiões 
de lagos temperados, relacionando a classificação geológica com o uso e ocupação do 
solo da bacia hidrográfica, sendo seguido, então,  por CASTAGNINO (1982), com 
estudos relacionados aos coeficientes de exportação em zonas urbanas, e também por 
VON SPERLING (2005), com aplicações em áreas agrícolas.  
Para a estimativa das cargas de nitrogênio e fósforo totais anuais geradas por 
fontes difusas, adotou-se a quantificação através da unidade de carga em função do tipo 
de uso e cobertura do solo na bacia hidrográfica de Santana, que consiste na aplicação 
de coeficientes de geração de cargas para cada categoria de uso do solo na bacia. O 
método, apesar de possuir a vantagem de apresentar uma formulação matemática 
simples com poucos dados de entrada, não considera o decaimento dos nutrientes, assim 
como as interações físico-biológicas entre os nutrientes e o meio. 
Sendo assim, na bacia hidrográfica do Santana, para aplicação do método, 
utilizou-se, como base, o modelo matemático de correlação do uso do solo e qualidade 
de água (MQUAL 1.0), desenvolvido pela Secretaria do Meio Ambiente do estado de 
São Paulo e adotado como instrumento técnico da lei estadual nº 12.233/2006, a qual se 
refere à bacia do Guarapiranga (SMA-SP, 2003), onde houve uma revisão e validação 
dos coeficientes para aplicação à bacia hidrográfica de contribuição ao reservatório de 
Funil, integrante da bacia hidrográfica do Paraíba do Sul, tal como a bacia hidrográfica 















 Tabela 4.10 - Coeficientes de exportação anual médios de fósforo total (PT) e nitrogênio 
total (NT) (kg.km-2.ano-1) para cada tipo de uso e cobertura do solo. 
Fonte: adaptado de CASTAGNINO (1982); DILLON e KIRCHNER (1974); JORGENSEN 
e VOLLENWEIDER (1989); VON SPERLING (2005); e LIMA et al. (2016). 
  
Fósforo Total                  
(kg.km-2.ano-1) 
Nitrogênio Total                     
(kg.km-2.ano-1) 
DILLON e KIRCHNER (1974) 
Uso do Solo 
Classificação geológica Classificação geológica 
Ígneo Sedimentar Ígneo Sedimentar 
Floresta 4,7 11,7 - - 
Pastagem 10,2 23,3 - - 
JORGENSEN e VOLLENWEIDER (1989) 
Floresta 4,7 11,7 200 340 
Floresta + Pastagem 10,2 23,3 400 600 
Pastagem 45 - - 475 
Áreas agrícolas (grãos) 61 - - 850 
CASTAGNINO (1982) 
Urbano 100 500 
VON SPERLING (2005) 
Áreas agrícolas em geral 50 - 
LIMA  et al. (2016) 
Afloramento rochoso 10,22 182,50 
Área urbana 12,41 465,01 
Corpo hídrico 0,00 0,00 
Cultura agrícola 126,29 1076,75 
Floresta 14,24 219,00 
Mineração 12,41 465,01 
Pastagem 10,22 182,50 
Silvicultura 14,24 219,00 
Solo exposto 12,41 465,01 
 
4.5.1. Mapeamento do uso e cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica de 
Santana  
 
O mapeamento dos principais tipos de uso e cobertura do solo (UCS) da bacia 
hidrográfica de Santana foi realizado através de imagens multiespectrais do sensor OLI 
(Operation Land Imager) do satélite Landsat 8 obtidas da base de dados da U.S 
Geological Survey (USGS), correspondente à cena WRS2 217/076 (órbita/ponto), 
SCENE/ID: LO82170762016031CUB00 de 31/01/2016, com nível de correção level 1 
terrain (L1T), 0,21 de cloud cover, 8 bandas espectrais com resolução espacial de 30m 
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(OLI multispectral bands 1-7,9) e 1 banda espectral com resolução espacial de 15m 
(OLI panchromatic band 8), referenciadas ao datum horizontal WGS84.  
 
4.5.1.1. Pré-processamento dos dados 
 
Antes de realizar o processo de classificação da imagem utilizada no estudo, foi 
necessário realizar a reprojeção da imagem adquirida da área de estudo para o seu 
respectivo quadrante verdadeiro, dado que a imagem utilizada é disponibilizada pela 
U.S Geological Survey (USGS) na projeção/datum WGS84 UTM Zone 23N, devendo a 
mesma ser reprojetada para projeção/datum WGS84 UTM Zone 23S. Tal procedimento 
foi realizado através da função “Projections and Transformations” da aba Data 
Management Tools do ArcGIS. 
 
4.5.1.2. Classificação da imagem 
 
A extração de informações de imagens com o intuito de identificação de padrões 
homogêneos de objetos é denominada de classificação, fundamentado nas classes de 
interesse do objeto representativas de uma determinada área de estudo e no uso de 
regras estatísticas que sejam capazes de examinar quanto a separabilidade destas 
classes, gerando um mapa de agrupamento de pixels relacionados às classes de 
interesse.  
Para o presente estudo, o sistema de classificação adotado foi de uma 
classificação não supervisionada a partir do método Iso Cluster Unsupervised 
Classification, seguida de uma classificação supervisionada através do método da 
Máxima Verossimilhança. 
A classificação não supervisionada pelo algoritmo Iso Cluster Unsupervised 
Classification combina as funcionalidades da classificação Iso Cluster e da Máxima 
Verossimilhança e realiza a divisão dos píxeis da imagem em classes com base na 
proximidade espectral entre eles, tendo o resultado comumente utilizado como 
parâmetro de entrada na classificação supervisionada pelo método da Máxima 






(𝑋 − 𝑜𝑙𝑑𝑚𝑖𝑛) ∗ (𝑛𝑒𝑤𝑚á𝑥 − 𝑛𝑒𝑤𝑚𝑖𝑛)
(𝑜𝑙𝑑𝑚á𝑥 − 𝑜𝑙𝑑𝑚𝑖𝑛)
+ 𝑛𝑒𝑤𝑚𝑖𝑛 (4.13) 
 
onde: 
Z - matriz de saída; 
X - matriz  de entrada; 
Oldmin - o valor mínimo da matriz de entrada; 
Oldmáx - o valor máximo da matrriz de entrada; 
Newmin - o valor mínimo desejado para a matriz de saída; 
Newmáx - o valor máximo desejado para a matriz de saída. 
 
A classificação supervisionada pelo método da máxima verossimilhança foi 
desenvolvido por HORWITZ et al. (1971). Tal método é considerado um método 
paramétrico, pois envolve a utilização de alguns parâmetros como vetor média e matriz 
de covariância, com cada classe sendo modelada segundo uma distribuição gaussiana 
(LIMA et al., 2016), e supervisionado a partir da estimativa através das amostras de 
treinamento selecionadas, possibilitando a avaliação da probabilidade de um 
determinado píxel da imagem pertencer a uma categoria de classe, sendo um dos 
métodos estatísticos de classificação supervisionada mais utilizado no processo de 
classificação de imagens (LIBOS et al., 2013). 
A quantificação e descrição das classes utilizadas no mapeamento foram baseadas 
no sistema de classificação do IBGE e nas classes previamente existentes no modelo 
MQUAL 1.0 e adotadas para o atual trabalho, conforme item 4.5. 
Os grupos de píxeis identificados pela classificação Iso Cluster, alinhado a visitas 
de campo, formaram a base para a definição das amostras de treinamento (ROVs) para o 
processo de classificação supervisionada (máxima verossimilhança).  
As classificações supervisionadas pelo método da máxima verossimilhança foram 
realizadas através do código computacional ArcGIS por meio da extensão Spatial 
Analyst Tools, nas seguintes composições:  três (3)  componentes principais; 
composição 5-4-2 oriunda da análise de correlação das bandas; composição das 7 
bandas (1-7) multiespectrais; composição 1-2-5 recomendada pela literatura 
(MOREIRA e VALERIANO, 2014; USGS, 2014);  NDVI (normalized difference 




4.5.1.3. Calibração, validação e subprodutos pós-processamento 
 
A matriz de confusão é usada para avaliar o resultado de uma classificação. Para 
efetuar a análise, comparam-se os dados das amostras de treinamento com os da 
classificação, agrupando-os. Na última coluna da matriz, consta a exatidão específica de 
cada classe, ou seja, a percentagem de píxeis da classificação que foram bem 
classificados. No final dessa coluna, encontra-se a exatidão global (accuracy) da 
classificação. Um outro subproduto da matriz de confusão, que auxilia na avaliação do 
classificador, é o índice Kappa (k). 
A exatidão global é calculada dividindo a soma da diagonal principal da matriz de 












G - exatidão global; 
Xii - é a soma da diagonal principal da matriz de confusão; 
N - número total de amostras de treinamento utilizados. 
 
O índice Kappa é uma medida da concordância real (indicado pelos elementos 
diagonais da matriz de confusão) menos a concordância por chance (indicado pelo 
produto total da linha e coluna, que não inclui entradas não reconhecidas), ou seja, é 
uma medida do quanto à classificação está de acordo com os dados de referência. O 




𝑛 ∗ ∑ 𝑥𝑖𝑖
𝑐
𝑖=1 − ∑ (𝑥𝑖+ ∗ 𝑥+𝑖)
𝑐
𝑖=1






K - é índice Kappa estimado;  
Xii - é o valor na linha i e coluna i;  
Xi+ - é a soma da linha i; 
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X+i - é a soma da coluna i da matriz de confusão;  
N - é o número total de amostras de treinamento; 
C - é o número total de classes utilizadas na classificação analisada. 
 
Os resultados do coeficiente Kappa variam de 0 a 1, indicando de forma crescente 
o grau de concordância ou exatidão do mapa classificado com relação aos dados de 
referência, podendo ser agrupados em intervalos que caracterizam a concordância, 
conforme LANDIS e KOCH (1977). 
 
Tabela 4.11 - Intervalos de valor do coeficiente Kappa e respectivos graus de concordância. 






0 - 0,20 Ruim 
0,21 - 0,40 Razoável 
0,41 - 0,60 Boa 
0,61 - 0,80 Muito boa 
0,80 - 1 Excelente 
 
A calibração e validação das classificações foram realizadas avaliando-se a 
exatidão global e o índice Kappa oriundos da matriz de confusão gerada por ambas 
etapas, permitindo a análise da precisão em que se encontra o resultado final da 
classificação (ROSENFIELD e FITZPATRICK-LINS, 1986; LIMA et al., 2016).  
Os ROVs de validação utilizados para as validações das classificações foram 
definidos através da criação de polígonos sobre as classes identificadas por meio de 
diversas combinações de bandas e subprodutos, pela análise visual através das imagens 
disponíveis no Google Earth e também pelo mapa de uso e ocupação do solo do estado 
do Rio de Janeiro oriundo do banco de dados do projeto Rio de Janeiro da CPRM 
(Escala 1:500.000), levando em consideração que as amostras fossem distribuídas em 
toda a área de estudo e que não houvesse sobreposição de amostras de treinamento 





4.5.1.4. Subprodutos das imagens 
 
O NDVI (normalized difference vegetation index) é um índice de vegetação 
proposto por ROUSE et al. (1973) utilizado para destacar a quantidade de biomassa, 
onde um alto valor caracteriza uma maior densidade de cobertura vegetal, enquanto 
valores baixos tendem a indicar áreas descampadas. O NDVI é utilizado também na 
classificação de imagens, pois possui como vantagem a redução de muitas formas de 
ruídos (diferenças de iluminação, sombras de nuvens, algumas atenuações atmosféricas, 
algumas variações topográficas) presentes em múltiplas bandas em diferentes 
resoluções temporais (FIGUEIREDO e VIEIRA, 2007). É expressa pela Equação 4.16 









NIR - banda infravermelho próximo;  
RED - banda do vermelho. 
 
O NDBI (normalized difference built-up index) é um índice desenvolvido para 
identificar áreas urbanas, tendo como base o grande incremento de resposta espectral 









MIR - banda infravermelho médio; 
NIR - banda infravermelho próximo.  
 
A Figura 4.8 expõe o conjunto de procedimentos para obtenção do mapeamento 




Figura 4.8 – Fluxograma do processo de obtenção do mapa de uso e cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica do Santana.
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4.6. Modelagem de nutrientes na bacia hidrográfica de Santana 
 
A modelagem distribuída das cargas pontuais e difusas de nitrogênio e fósforo na 
bacia hidrográfica de Santana foram obtidas através de técnicas de geoprocessamento e 
sensoriamento remoto, com o auxílio do código computacional ArcGIS, permitindo o 
mapeamento espacial das cargas de nutrientes de origem pontual e difusa na área que 
abrange a bacia. O mapeamento foi realizado segundo os estudos de SAUNDERS e 
MAIDMENT (1996), LIBOS (2002) e LIMA (2013), aplicados respectivamente na 
bacia de San Antonio-Nueces (EUA), na bacia do rio Cuiabá/MT, e na bacia de 
contribuição ao reservatório de Funil/RJ, ambos utilizando-se de conceitos de 
informações geográficas na aplicação da modelagem simplificada das cargas de 
nutrientes e da concentraçãos média na drenagem superficial da bacia. 
Foram utilizadas informações topográficas (altimetria/MDE), hidrológicas (séries 
de vazões e precipitações) e demográficas, além de informações do uso e ocupação do 
solo, para aplicação do conceito de modelagem adotada por este trabalho, através da 
distribuição espacial e processamento dessas informações de entrada.    
 
 
Figura 4.9 – Fluxograma do processo de modelagem distribuída de nutrientes na 
bacia hidrográfica do Santana. 
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4.6.1. Estabelecimento da relação chuva-vazão na bacia hidrográfica de Santana 
 
Nesta seção, descreve-se o procedimento que seria necessário para poder 
tranformar o mapeamento de cargas de nitrogênio e fósforo em correspondentes 
mapeamentos de concentrações. Nesse sentido, seria necessário estabelecer uma relação 
chuva-vazão, o que não foi particularmente possível de ser obtida na presente 
dissertação, como previamente enfatizado. Ainda assim, julgou-se conveniente, para 
completude da exposição, mostrar o procedimento de forma que oportunos estudos 
possam avançar segundo essa diretriz, desde que rigoroso balanço hídrico possa ser 
estabelecido para a bacia de contribuição do reservatório de Santana ou mesmo porções 
dessa bacia.   
No tocante ao mapeamento espacial de chuva, o procedimento proposto é factível 
de ser empregado para a bacia de Santana. O problema surge quando ser procura 
relacionar essa informação com a vazão, que tem seu comportamento descaracterizado 
nessa particular região de estudo. 
Diante do exposto, cabe esclarecer e reiterar que, para a obtenção de concentração 
dos nutrientes, é  necessário estabelecer um modelo hidrológico baseado na relação 
chuva-vazão da bacia hidrográfica de Santana, a fim de se gerar o modelo de vazão 
distribuída, permitindo elucidar a dinâmica do transporte dos nutrientes pelo 
escoamento superficial, que, por sua vez,  está estritamente relacionado à intensidade e 
distribuição da precipitação na bacia. As séries de dados de vazões são obtidas através 
de estações fluviométricas. 
Visando o estabelecimento de um ajuste estatístico das informações de 
precipitação com a vazão, são transformadas as vazões em unidades de mm/ano, através 




𝑄𝑀𝐿𝑇 ∗ 31536000 
𝐴𝑑
) ∗ 103 (4.18) 
 
onde: 
Qanual - vazão anual (mm); 
QMLT - vazão média de longo termo (m³/s) 
Ad - área de drenagem (m²); 
31536000 - quantidade de segundos em um ano; 
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103 - conversão de m para mm. 
 
As séries de dados das estações pluviométricas são utilizadas a fim de se realizar a 
distribuição espacial da precipitação anual na bacia hidrográfica de estudo através da 
interpolação dos arquivos vetoriais das isoietas médias anuais e dos dados de 
precipitação média anual das estações (mm/ano) com o auxílio de código computacional 
de geoprocessamente, como, por exemplo, software ArcGIS versão 10.2 (ESRI, 2010), 
utilizando-se interpoladores como, por exemplo, o  IDW (Inverse Distance Weighted – 
ponderação do inverso da distância),  onde se considera a distância do ponto interpolado 
às amostras, ou seja, assume-se que cada amostra de ponto tem uma influência local que 
diminui com a distância, admitindo que os pontos mais próximos para o processamento 
da célula, influem mais fortemente que aqueles mais afastados, e o Topo to Raster 
(baseado no algoritmo ANUDEM).  HUTCHINSON et al. (2009), em Locally Adaptive 
Gridding of Noisy High Resolution Topographic Data, afirma que esse método é 
indicado para gerar modelos de elevação acurados, já que o efeito erosivo da água altera 
substancialmente o contorno do relevo; adicionalmente, o método pode também ser 
utilizado para interpolar outros tipos de dados além dos altimétricos, como os de 
precipitação. O modelo Topo to Raster possui o diferencial da inclusão de diversas 
condições de contorno em meio aos dados de entrada como isoietas, pontos cotados e 
limitadores da bacias.  
Após as iterações de interpolação serem realizadas pelos dois métodos, poder-se-
ia, por exemplo, optar pela   escolha do método IDW, devido ao método ser capaz de 
reproduzir um raster com resolução espacial coerente com o modelo digital de elevação 
utilizado no estudo (compatibilização ao MDE-HC e demais subprodutos digitais 
gerados como aqueles produzidos no atual trabalho), somado ao bom resultado que 
pode ser obtido pelo método IDW, que representa uma interpolação fidedigna na 
resolução espacial de 20 metros. Salienta-se que o método IDW  foi considerado como o 
melhor método interpolativo espacial para dados de precipitação oriundos de postos de 
coleta pontuais em diversos estudos (MELLO et al., 2003; CECÍLIO e PRUSKI, 2003; 
CARVALHO e ASSAD, 2005). Para o cálculo da interpolação do valor de um ponto 
através do método do IDW, utilizaram-se as Equações 4.19 e 4.20. 
 
 
𝑍(𝑥) =  
















Z(x) - o valor do ponto que se deseja interpolar (mm); 
n - a quantidade de pontos próximos utilizados na interpolação do ponto x; 
Z(xi) - o valor do ponto xi (mm); 
Wi - o peso do valor de xi sobre o ponto x; 
d(x, xi) - a distância entre o ponto x e o ponto xi;  
P - o parâmetro de potência. 
 
Para o cálculo da precipitação média anual em cada área de drenagem utilizada, 
pode ser utilizada a função zonal do ArcGIS em que os valores de precipitação média 
anual das células pertencentes a cada área de drenagem são sumarizadas e 
posteriormente extraída a média dos valores. Após o cálculo da precipitação média 
anual de cada área de drenagem, dever-se-ia, então, segundo a metodologia proposta 
inicialmente proposta por SAUNDERS e MAIDMENT (1996), realizar análises de 
regressões lineares ou não lineares simples na escala anual com intuito de se verificar o 
ajuste entre os dados de vazão e chuva na bacia, possibilitando estabelecer uma equação 
de regressão com o melhor ajuste possível para a relação chuva-vazão.  
Neste ponto, enfatiza-se que houve dificuldade de estabelecer tal relação, como 
será oportunamente comentado no Capítulo V, mediante a exposição de alguns detalhes 
associados com  a bacia de Santana, destacando-se o cuidado e a atenção que 
necessitam ser dedicados para obtenção de modelagem hidrológica rigorosa. Caso se 
dispusesse de uma relação chuva-vazão confiável e robusta, seria possível aplicá-la 
sobre a matriz de valores de precipitação média anual da bacia, com objetivo de se obter 
o plano de informação de vazão média de longo curso distribuída espacialmente em 
função da precipitação em mm.m-2.ano-1. 
A estimativa do volume de água acumulada por ano na bacia é realizada através 
da utilização do algoritmo de fluxo acumulado do módulo Spatial Analyst Tools do 
ArcGIS, porém  ponderado pela vazão média de longo termo distribuída por píxel, e 
com base na matriz de direção de fluxo do modelo altimétrico da bacia, gerando o 
modelo de fluxo acumulado das vazões médias de longo termo (QMLT) anual em toda a 




4.6.2. Modelagem espacialmente distribuída das cargas pontuais e difusas de 
nutrientes na bacia hidrográfica de Santana 
 
O modelo distribuído de cargas difusas de nutrientes na bacia hidrográfica de 
Santana foi elaborado utilizando-se dos coeficientes médios de exportação de nitrogênio 
e fósforo para cada tipo de uso do solo (conforme subitem 4.5). Esses coeficientes 
foram condicionados como dados de entrada na elaboração do modelo de cargas 
potenciais de nutrientes de origem difusa, onde houve a necessidade de transformação 
dos valores de saída do modelo, dados em kg.km-2.ano-1 em cada píxel, para 
compatibilização com a área de cada píxel do modelo (400 m²), realizando a divisão dos 
valores de saída da simulação por 2500 (número de píxeis por km²) (LIMA, 2013).  
Para o modelo distribuído de cargas potenciais de nutrientes de origem doméstica 
(pontual), foram utilizados os coeficientes de exportação per capita de nitrogênio e 
fósforo, conforme apresentado no subitem 4.4. em cada setor censitário, ponderado aos 
coeficientes de remoção de acordo com tipo de sistema de tratamento utilizado em cada 
município. O resultado final em kg/ano por setor censitário foram convertidos para 
kg.km-2.ano-1 em cada píxel através da divisão das cargas pela área de cada setor 
censitário e, em seguida, para kg/ano, compatibilizando os valores com a área de cada 
píxel, análogo ao processo efetuado para a modelagem difusa. Assumiu-se, neste caso, 
que as descargas dos efluentes domésticos possuem distribuição uniforme nos setores e 
que estariam condicionados ao deslocamento pela gravidade, o que não reflete os 
sistemas e redes de esgotos municipais, principalmente em setores urbanos (LIMA, 
2013). Com o intuito de viabilizar a modelagem distribuída da carga de nutrientes de 
origem pontual, a condição de distribuição uniforme foi aceita, resultando no modelo de 
carga pontual e acumulada na bacia em kg/ano.  
 Para a obtenção do modelo de cargas totais de nutrientes acumuladas na bacia 
hidrográfica de Santana, foi realizado a combinação dos modelos de carga difusa e 
pontual. 
Para a estimativa e comparação dos valores de nutrientes acumulados nas estações 











LE - carga total específica de N e P (kg.ano
-1.km-2); 
LT - carga total estimada de N e P (kg/ano); 
Ad - área de drenagem (km²). 
 
Para o cálculo do modelo de concentração de nitrogênio e fósforo (em mg.L-1),  
dever-se-ia, então,  combinar o modelo de cargas totais acumuladas com o modelo de 
fluxo acumulado das vazões médias de longo termo, mediante o estabelecimento de 






∗ 106 ∗ 10−3 (4.22) 
onde: 
Ca - concentração média anual de N e P (mg/L); 
La - carga acumulada de N e P (kg/ano); 
Qa - vazão média de longo termo acumulada (m³/ano); 
106 - transformação da unidade de kg para mg; 
10-3 - transformação da unidade de m3 para litro (L). 
 
4.7. Modelagem simplificada da concentração de fósforo no 
reservatório de Santana 
 
Para estimativa da concentração média de fósforo no reservatório de Santana em 
função da carga afluente simulada no item 4.6, foi utilizado como conceito o modelo 
empírico desenvolvido por VOLLENWEIDER (1976),  posteriormente modificado por 















P - concentração de fósforo no corpo de água (g/m³); 
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L - carga afluente de fósforo (kg/ano); 
Volume - volume do reservatório de Santana (m³);  
t - tempo de detenção hidráulica (anos). 
 
O cálculo do tempo de detenção hidráulica (t) foi estimado a partir da razão entre 
o volume do reservatório e a vazão anual afluente, expresso na Equação 4.24 (VON 









t - tempo de detenção hidráulica (ano);  
V - volume do reservatório de Santana (m³);  
Qaf - vazão anual afluente ao reservatório (m³/ano).  
 
Com o intuito de avaliar a carga máxima admissível de fósforo afluente ao 
reservatório de Santana, visando que o limite máximo de concentração do nutriente não 
seja ultrapassado, de acordo com os limites estabelecidos para corpos de água lênticos 
pelas resoluções CONAMA 357/05 e 430/11 (BRASIL, 2005;2011), foi utilizado o 
rearranjo da Equação 4.24 (VON SPERLING, 2005) para essa avaliação, conforme 























5. CAPÍTULO V - RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
 
Neste capitulo, serão apresentados e discutidos os resultados obtidos da 
caracterização da bacia hidrográfica de Santana perante os aspectos fisiográficos, 
hidrológicos e demográficos, com enfoque na obtenção do modelo digital de elevação, 
mapeamento da uso e cobertura de solo e modelagem das cargas potenciais de 
nitrogênio e fósforo geradas na bacia de origem pontual e difusa, que encerram as 
principais contribuições deste trabalho de pesquisa. 
Adicionalmente, com base na análise de séries temporais de chuva e vazão e 
diante da presença de aportes e desvios de água com operações conjuntas dos 
reservatórios do sistema Light na região de estudo, que descaracterizam o regime 
hidrológico e comprometem a definição de uma relação chuva-vazão para a região de 
estudo, são tecidas considerações sobre as limitações de se efetuar balanço hídrico 
simplificado na bacia de Santana e correspondente estimativa de concentrações 
potenciais de nitrogênio e fósforo geradas na bacia de origem pontual e difusa.  
 
5.1. Modelo digital de elevação  
 
Após a elaboração dos modelos digitais de elevação, com o intuito de se obter um 
modelo hidrologicamente consistido, conforme procedimentos descritos no Capítulo IV,   
pode-se observar, na Tabela 5.1, alguns parâmetros dos modelos obtidos. Nota-se que 
todos os modelos estimaram de forma semelhante as altitudes máximas na bacia, porém, 
esta semelhança não ocorre com as altitudes mínimas. Essas altitudes variaram desde 
57,88 m para o interpolador MDE TIN 1 até 409,15 m para o interpolador MDE TIN 1.1, 
podendo ser relacionado à escassez de informação na região de cotas baixas da bacia, 
uma vez que essa região assume uma feição plana na topografia. Ressalta-se que todos 








Tabela 5.1 – Estatísticas dos interpoladores após a geração dos modelos digitais de 
elevação. 
Parâmetros de saída dos modelos digitais de elevação 
Modelo Hmáx Hmín Hmed Smáx Smín Smed 
MDE IBGE 1563,75 361,35 638,62 75,94 0,00 18,01 
MDE Topo to Raster 1573,00 80,34 638,54 88,97 0,00 18,72 
MDE-HC Topo to Raster 1573,00 364,50 639,63 85,71 0,00 17,88 
MDE TIN 1 1569,76 57,88 639,12 89,46 0,00 18,56 
MDE TIN 2 1569,72 116,99 639,13 89,29 0,00 18,51 
MDE TIN 1.1 1569,76 409,15 641,11 86,85 0,00 16,99 
MDE TIN 2.1 1569,72 409,10 641,09 86,86 0,00 16,92 
 
 
Os MDEs gerados possuem diversas depressões espúrias, por serem regiões com 
altitudes inferiores às células vizinhas, atuando assim como sumidouros, impedindo o 
fluxo normal do escoamento na bacia, e, consequentemente, ocasionando informações 
errôneas quanto à inferência da rede de drenagem. Quanto maior o número de 
depressões, maior a probabilidade de erro do interpolador para realizar os 
procedimentos necessários para geração de modelo digital de elevação. Na Figura 5.1, 





Figura 5.1 – Modelos digitais de elevação da bacia hidrográfica de Santana – RJ produzidos por diversos interpoladores. 
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5.1.1. Validação da consistência hidrológica  
 
A representação espacial da rede hidrográfica, orientada através da direção do 
escoamento, pode apresentar algumas inconsistências, como, em alguns trechos, rios 
bifurcados e até inversão do sentido de escoamento. Devido a esse fato, é necessário 
uma análise das inconsistências da hidrografia, que, após validação, deve apresentar 
uma conformação simplificada da rede de drenagem superficial e convergência dos 
arcos para a seção correta de deságue.  
 
Figura 5.2 – Inconsistências observadas nas redes de drenagens inferidas pelos MDEs. 
 
Na Figura 5.3, observam-se as redes de drenagens vetoriais extraídas 
automaticamente dos modelos digitais de elevação elaborados no atual estudo por meio 





Figura 5.3 – Rede de drenagem da bacia inferida pelos MDEs.  
 
Em todos os modelos de interpoladores utilizados, foi observado, de certa forma, 
percursos alternativos e errôneos em comparação à hidrografia correta, assim como 
observado por CHAVES (2002), PIRES et al. (2005) e SAITO (2011) em seus 
respectivos trabalhos. De acordo com PIRES et al. (2005), quanto maior a coincidência 
espacial entre a hidrografia inferida com a real, maior a eficiência do algoritmo de 
interpolação em sua consistência hidrológica. 
Para uma análise qualitativa e validação dos modelos digitais de elevação 
gerados, foi realizada uma comparação e verificação espacial da rede de drenagem 
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inferida pelos modelos com a base de ortofotos disponibilizadas pela CPRM/IBGE por 
meio do projeto RJ-25, em escala 1:25.000.  
A conformação das redes de drenagens inferidas pelos modelos MDE TIN 1, 
MDE TIN 2 e MDE Topo to Raster foram totalmente inconsistentes, enquanto os 
modelos MDE TIN 1.1 e MDE TIN 2.1 apresentaram-se de forma incompleta, 
principalmente tratando-se da região de cotas baixas ao redor do reservatório de 
Santana. O modelo MDE-HC Topo to Raster foi o único capaz de se apresentar 
hidrologicamente consistido e com a conformação da rede de drenagem inferida 
coerente, conforme pode ser observado nas Figuras 5.4, 5.5 e 5.6 nas validaçoes com as 




Figura 5.4 – Rede de drenagem do MDE-HC Topo to raster comparada à base de 
ortofotos. Trecho inferior (esq.) e trecho médio (dir.). 
 
Figura 5.5 – Rede de drenagem do MDE-HC Topo to raster comparada à base de 




Figura 5.6 – Rede de drenagem do MDE-HC Topo to raster de toda bacia 
hidrográfica comparada à base de ortofotos. 
 
Na Figura 5.6, nota-se a coincidencia espacial entre a rede de drenagem inferida 
pelo MDE-HC Topo to raster e a drenagem real (ortofoto), possibilitando afirmar que o 
modelo, perante a análise qualitativa a partir da validação da drenagem inferida por 
meio de ortofotos, classifica-se como consistente. 
 
Tabela 5.2 – Análise do desempenho dos interpoladores na consistência hidrológica. 
Modelo Padrão da rede de drenagem 
MDE IBGE Inconsistente 
MDE Topo to Raster Inconsistente 
MDE-HC Topo to Raster Consistente 
MDE TIN 1 Inconsistente 
MDE TIN 2 Inconsistente 
MDE TIN 1.1 Inconsistente 
MDE TIN 2.1 Inconsistente 
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5.1.2 Modelo de direção de fluxo da bacia hidrográfica de Santana 
 
Conforme mencionado no item 4.1 e explicitado no item 5.1, o modelo utilizado, 
decorrente das melhores representações altimétricas e hidrológicas da bacia, e por ser o 
único a apresentar consistência hidrológica na rede de drenagem inferida, tanto pela 
validação qualitativa dos modelos através das ortofotos, bem como através da análise do 









Figura 5.8 – Drenagem final inferida pelo modelo MDE-HC.  
 
5.1.3 Modelo digital de elevação hidrologicamente consistido da bacia 
hidrográfica de Santana 
 
Devido a rede de drenagem ser um fator determinante no atual trabalho, o modelo 
escolhido para simulação dos nutrientes foi o MDE-HC Topo to Raster, uma vez que o  
modelo apresentou, de forma consistente, características hidrológicas pertinentes e  rede 





Figura 5.9 – Modelo de elevação hidrologicamente consistido (MDE-HC) da bacia hidrográfica de Santana.  
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5.3. Delimitação e caracterização fisiográfica da bacia hidrográfica de 
Santana 
 
O limite da bacia de Santana, de acordo com o modelo de direção de fluxo, pode 
ser observado no mapa a seguir (Figura 5.10), assim como os coeficientes e parâmetros 
morfológicos (provenientes do MDE IBGE) e hidrológicos (provenientes do MDE-HC 
Topo to Raster) calculados para a caracterização fisiográfica da bacia, segundo 
mostrado nas Tabelas 5.3 e 5.4. 
 
Figura 5.10 – Limite da bacia hidrográfica de Santana. 
 
Tabela 5.3 – Características geomorfológicas da bacia hidrográfica de Santana 
(BHS). 
Características geomorfológicas da BHS 
Parâmetro / Coeficiente Valor 
Área (km²) 702,2324 
Área Surface (3D / TIN) (km²) 784,3225 
Perímetro (km) 279,8800 
Kc (índice de compacidade) 2,95726 
Ke (índice de circularidade) 0,11259 
Dd (densidade de Drenagem) (km/km²) 0,670852 




Tabela 5.4 – Características do relevo da bacia hidrográfica de Santana. 
Características do relevo na BHS 
Parâmetro / Coeficiente Valor 
Altitude mínima (m) 361,35 
Altitude máxima (m) 1563,75 
Altitude média (m) 638,62 
Declividade mínima (º) 0,00 
Declividade máxima (º) 75,9415 
Declividade média (º) 18,0132 
 
A bacia ainda pode ser considerada de baixa densidade de drenagem segundo a 
classificação de VILLELA e MATTOS (1975) (este índice pode variar de 0,5 km/km² 
para bacias com drenagem pobre a 3,5 km/km² ou mais para bacias excepcionalmente 
bem drenadas). De acordo com os valores sugeridos pela EMBRAPA (1979) para as 








5.4. Características das séries de chuva e de vazão na  bacia 
hidrográfica de Santana 
 
5.4.1 Análise dos dados 
 
I) Dados fluviométricos 
 
A análise dos dados fluviométricos pertencentes às estações que abrangem o atual 
estudo concentra-se, particularmente, nos dados das estações de Lídice (V-1-108/ 
58335000) e Fazenda Nova Esperança (V-1-105/58350001), visto que as estações de 
Santa Cecilia – Saída do Túnel (V-1-087/58318001) e de Vigário – Descarga d’água 
(V-1-099/58351500), são oriundas de um bombeamento artificial e permanente 





























































Figura 5.22 – Correlação das vazões médias diárias da afluência em Santana com o 
respectivo volume acumulado no reservatório. 
 
II) Dados pluviométricos 
 
A análise dos dados pluviométricos pertencentes a rede utilizida no atual trabalho, 
composta por 33 estações pluviométricas da rede telemétrica da Light e por 3 estações 
pluviométricas da TNC (The Nature Conservancy) em conjunto com a base de dados 
das isoietas médias mensais da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) 
oriundas do Atlas Pluviométrico do Brasil, teve como foco analisar a sazonalidade da 
distribuição da chuva média anual total na bacia hidrográfica de Santana.  
 






























Figura 5.24 – Distribuição da precipitação média mensal total na bacia hidrográfica de Santana em janeiro (esq.) e fevereiro (dir.). 
 




Figura 5.26 – Distribuição da precipitação média mensal total na bacia hidrográfica de Santana em maio (esq.) e junho (dir.). 
 




Figura 5.28 – Distribuição da precipitação média mensal total na bacia hidrográfica de Santana em setembro (esq.) e outubro (dir.). 
 
Figura 5.29 – Distribuição da precipitação média mensal total na bacia hidrográfica de Santana em novembro (esq.) e dezembro (dir.). 
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5.4.1 Caracteristicas das séries de vazões 
 
As características hidrológicas da bacia hidrográfica do Santana, de acordo com a 
base das séries históricas das estações fluviométricas pertencentes ao estudo, constam 
na Tabela 5.5. Pode-se observar que as vazões QMLT (vazão média de longo termo) nas 
estações fluviométricas das elevatórias de Santa Cecilia e Vigário não possuem uma boa 
relação linear com suas áreas de drenagens, devido a essas vazões serem de origem 
artificial, fruto de um bombeamento permanente ocasionado pela operação das usinas 
hidrelétricas pertencentes a Light em conjunto com a necessidade de garantia de 
disponibilidade hídrica na região metropolitana do Rio de Janeiro. Esse fato será 
discutido nos itens seguintes.  
 
Tabela 5.5 – Características das séries de vazões nas estações utilizadas. 
Nome da Estação Código 






Qesp        
(L.s-1.km-²) 
Lidice V-1-108 103,502 6,542 1993,242 63,205 
Fazenda Nova Esperança V-1-105 508,475 5,289 328,058 10,403 
Sta. Cecilia - Saída do Túnel V-1-087 0,486 119,000 7714174,713 244614,875 
Vigário - Descarga d’água V-1-099 705,042 119,000 5322,784 168,784 
 
O sistema de drenagem, de acordo com a hierarquia de Sthraler (STHRALER, 
1957), apresenta grau de ramificação de quarta ordem para a bacia, representando um 
ordenamento de pequenas bacias (ordem inferior ou igual a quatro é comumente 
enquadrado em pequenas bacias hidrográficas). O padrão formado pela rede de 
drenagem caracteriza-se como do tipo dendrítico. Esse padrão ocorre em terras altas, 
nas quais o regolito e a rocha mãe oferecem uma resistência relativamente uniforme à 
erosão (SOARES, 2000). A descrição do ordenamento dos canais da bacia pode ser 










Tabela 5.6 – Características hidrológicas da drenagem na bacia hidrográfica de Santana. 
Características da drenagem da BHS 
Parâmetro / Coeficiente Valor 
Comprimento do canal principal (km) 93,435 
Comprimento total dos cursos d'água (km) 472,978 
Canais de 1ª ordem (Strahler) 176 
Canais de 2ª ordem (Strahler) 95 
Canais de 3ª ordem (Strahler) 29 
Canais de 4ª ordem (Strahler) 51 
Quantidade de canais 351 
 
 
5.5. Características demográficas da bacia hidrográfica de Santana 
 
Segundo o banco de dados referente ao censo demográfico de 2010 do IBGE 
(IBGE, 2010) a bacia hidrográfica de Santana possuía cerca de 29.279 habitantes 
distribuídos em 86 setores censitários, sendo 38 com as áreas dentro do limite da bacia e 
48  com áreas parcialmente dentro do limite da bacia hidrográfica de Santana. Ainda 
segundo o banco de dados, do total dos 86 setores censitários, 48 são do tipo urbano 
com 86,28% da população residente, e 38 do tipo rural com 13,72% da população 
residente na bacia (Tabela 5.7 e Figura 5.30). 
 
Tabela 5.7 – População na bacia hidrográfica do Santana por município e tipo de 
setor censitário. 
Município 
População na BHS de acordo com os setores censitários 
Total Urbana Rural 
Barra do Piraí 214 188 87,68% 26 12,32% 
Piraí 13.560 11.912 87,85% 1.648 12,15% 
Rio Claro 15.504 13.162 84,89% 2.342 15,11% 





Figura 5.30 - Setores censitários urbanos e rurais na bacia hidrográfica de Santana. 
 
De acordo com a análise da distribuição espacial da população e das áreas dos 
setores censitários, foi constatado uma densidade demográfica média na bacia de 43 
habitantes/km². Como esperado, foi possível observar a variabilidade da densidade 
demográfica entre os setores urbanos e rurais, dado que a densidade demográfica média 
nos setores rurais foi de 7 habitantes/km² enquanto que, para os setores urbanos, a 
densidade demográfica média foi 359 habitantes/km². Na Figura 5.31, consta o mapa da 
variabilidade da densidade demográfica na bacia, observando que os maiores valores  
concentram-se nos centros urbanos da bacia, como em Lidice, Rio Claro, Passa Três, 





Figura 5.31 - Densidade demográfica por setor censitário na bacia hidrográfica de 
Santana. 
 
5.6. Cargas pontuais de nitrogênio e fósforo estimadas por setor 
censitário  
 
O mapeamento das cargas pontuais de N e P por setor censitário foi realizado por 
meio dos dados demográficos por setor censitário do IBGE, relacionados ao panorama 
de esgotamento sanitário dos municípios e de seus respectivos coeficientes de 
tratamento, e a partir das taxas per capita de N e P lançados via esgotamento sanitário 
(Figuras 5.32 e 5.33). 
 






Figura 5.33 - Cargas totais estimadas de fósforo e nitrogênio total por setor censitário 
após tratamento.  
 
De acordo com o mapeamento das cargas dos nutrientes na bacia hidrográfica de 
Santana, as maiores taxas de nutrientes ocorreram nos centros urbanos de Piraí e Rio 
Claro, assim como nos distritos de Lidice, Passa Três e Santanésia, e em todo trecho da 
RJ-145 que liga os municípios de Piraí e Barra do Piraí.  
 






Carga de P (kg/ano) Carga de N (kg/ano) 
Bruta Pós Trat. Bruta Pós Trat. 
Barra do Piraí 287 2,6 60,05 60,05 476,11 476,11 
Piraí 437 217,2 3796,79 3436,10 30103,13 27815,29 
Rio Claro 965 463,6 4341,16 4341,16 34419,17 34419,17 






A proporção das cargas de nitrogênio e fósforo que recebem tratamento é baixa, 
dado que a média do esgotamento sanitário que recebe tratamento na bacia é de 6,3%, 
constatando-se a baixa abrangência e, na maioria das áreas, a ausência do tratamento 
das cargas de nutrientes lançadas pontualmente na bacia. Porém há perspectivas de que 
esse cenário possa mudar, pois, de acordo com a base de dados do ICMS verde do ano 
fiscal de 2016 da SEA-RJ, existem 4 ETEs no município de Barra do Piraí em processo 
de licenciamento no INEA, assim como existe uma previsão de melhora devido a 





5.7. Mapa de uso e cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica de 
Santana 
 
Realizados a aquisição, o pré-processamento das imagens e as classificações do 
uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica de Santana por meio do satélite Landsat 8, 
numa imagem de 31/01/2016, foi efetuada a validação das classificações 
supervisionadas por meio da análise dos coeficientes kappa e de exatidão global, com 
vistas à seleção da classificação com a melhor resposta perante a esses coeficientes. Os 
resultados das classificações  estão dispostos na Tabela 5.9. 
 
Tabela 5.9 – Resultados obtidos com as classificações supervisionadas na bacia. 









1 Bandas 1-2-5  0,83542 0,71644 0,78630 0,91841 
2 3 PC (Principal Components) 0,69896 0,82898 0,68035 0,88080 
3 7 Bandas Multiespectrais 0,88853 0,93978 0,88898 0,95801 
4 NDVI  0,15938 0,41702 0,29930 0,70680 
5 NDBI  0,20955 0,45752 0,36501 0,70908 
6 Bandas 5-4-2 (análise de correlação) 0,79221 0,88254 0,77842 0,91423 
7 Bandas 1-2-5 (Pan-Sharpen) 0,73497 0,84797 0,80689 0,92676 
8 7 Bandas (Pan-Sharpen) 0,88437 0,93743 0,89232 0,95926 
 
As classificações com os melhores coeficientes obtidos foram: composição (1) 
bandas 1-2-5 e composição (3) 7 bandas multiespectrais. Diante desse resultado, foi 
realizado o procedimento de Pan-Sharpening, técnica de fusão da imagem da banda 8 
(banda pancromática), que consiste em integrar a melhor resolução espacial de 15 
metros preservando o conteúdo e cor da imagem ou composição utilizada através de 
uma combinação linear. Dessa forma, os resultados (7) e (8) correspondem a esse 
procedimento realizado nas composições (1) e (2) respectivamente. Observa-se que a 
composição (1) apresentou  um incremento de 2% e 0,8% nos coeficientes Kappa e de 
exatidão global,  respectivamente, enquanto a composição (2) obteve uma melhora 
menos significativa de 0,3% e 0,1%, respectivamente. 
A classificação final considerada, neste estudo, para aplicação das técnicas de 
sensoriamento remoto foi a classificação realizada segundo a configuração (8) 
composição das 7 bandas Multiespectrais, fusionada com a banda 8 (pancromática), 
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apresentando coeficiente Kappa de 89,23% e de exatidão global de 95,92%. Dessa 
forma, de acordo com LANDIS e KOCH (1977), a acurácia do mapa final classificado 
com relação às amostras de referência pode ser considerado excelente, sem necessidade 
de correções nas amostras. Para uso dessa classificação e compatibilização com os 
demais subprodutos digitais deste estudo, foi realizada a reamostragem da classificação 
com resolução espacial de 15 para 20 metros.  
O mapa de uso e cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica de Santana é 
apresentado na Figura 5.34. 
 
 
Figura 5.34 - Uso e cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica de Santana. 
 
A validação das classificações foram feitas através da amostra de validação, 
composta por diversos polígonos com as respectivas classes identificadas para a 
validação dos mapas classificados a partir das composições e produtos oriundos das 
imagens Landsat 8, conforme Tabela 5.10. As amostras de validação foram delimitadas 
sobre imagens do Google Earth por identificação visual e pelo mapa de uso e ocupação 
do solo do estado do Rio de Janeiro oriundo do banco de dados do projeto Rio de 





Tabela 5.10 – Composição da amostra de validação das classificações de UCS. 
Classe Nº Píxeis Área (km²) 
Floresta 133262 29,99264 
Água 366 0,08961 
Área Urbana 3903 0,88170 
Afloramento Rochoso 670 0,15194 
Agricultura 888 0,20017 
Pastagem 32271 7,26829 
Solo Exposto 1146 0,26019 
 
As matrizes de confusão ou de erros, com as incertezas provenientes das etapas de 
calibração e validação da classificação utilizada para elaboração do mapa de uso e 
cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica de Santana expressas mediante o 
emprego dos coeficientes  Kappa e de exatidão global, estão apresentadas nas Tabelas 
5.11 e 5.12. 
 

























10354 11 0 0 0 186 0 10551
Água 111 75 0 3 0 148 0 337
Área Urbana 7 4 102 2 1 55 1 172
Afloramento 
Rochoso
73 3 0 170 0 409 0 655
Agricultura 4 0 0 0 4 100 0 108
Pastagem 132 11 0 4 2 9657 2 9808
Solo Exposto 0 2 4 12 0 74 29 121
















Tabela 5.12 – Matriz de confusão gerada para validação da classificação final. 
 
 
Segundo o mapa de uso e cobertura do solo (UCS) obtido e validado para a bacia, 
foram determinadas as áreas pertencentes e ocupadas por cada classe, conforme 
observado  na Tabela 5.13. 
 
Tabela 5.13 – Quantificação das áreas de cada classe de uso e cobertura do solo na 
bacia. 
Classe Área (km²) Área (%) 
Floresta 304,2767 43,16% 
Água 48,2454 6,84% 
Área Urbana 16,8942 2,40% 
Afloramento Rochoso 10,7398 1,52% 
Agricultura 0,8367 0,12% 
Pastagem 308,9314 43,82% 
Solo Exposto 15,1174 2,14% 
TOTAL 705,0416 100% 
 
Foi constatada, na bacia hidrográfica de Santana,  uma forte presença de áreas de 
pastagem (43,82%), sendo uma das predominâncias paisagística da área de estudo, 
presente espacialmente por toda bacia, devido, principalmente, à presença de criação de 
gado nas áreas rurais da bacia, especialmente no município de Rio Claro, onde a 
cobertura vegetal primitiva foi substituída por pastagem (áreas de gramíneas em 
pousio), assim como o histórico de uso da bacia para produção de café. Em regiões onde 
o relevo se encontra mais acidentado, constatado através do cruzamento das 
informações com o mapa de declividades, identificam-se áreas sub-aproveitadas para a 











Floresta 32641 0 3 0 2 35 0 32681
Água 427 110 21 72 0 258 5 893
Área Urbana 37 0 831 1 0 114 52 1035
Afloramento 
Rochoso
2 0 16 40 0 31 0 89
Agricultura 0 0 0 0 60 14 0 74
Pastagem 231 0 2 7 162 7414 7 7823
Solo Exposto 2 0 20 51 0 183 229 485
















As áreas da classe de Floresta, onde se incluem as áreas oriundas de 
reflorestamento, representam a segunda classe de uso e cobertura do solo em área 
ocupada na bacia, com 43,16% do total das áreas. Apresentam, em geral, vegetação em 
estágio médio/avançado, com áreas com fisionomia arbórea, com cobertura fechada, 
formando um dossel relativamente uniforme no porte, com diferenciação em estratos e 
surgimento de espécies de sombra, apresentando árvores emergentes com sub-bosque, 
assim como vegetações em estágio inicial, com fisionomia herbáceo/arbustiva e arbórea 
com baixa densidade de elementos individuais. Essas áreas correspondem, 
principalmente, a regiões com maiores amplitudes altimétricas e nos divisores 
topográficos da bacia, onde o terreno acidentado, associado à alta pluviosidade, tornou 
desfavorável a ocupação antrópica, permitindo a preservação de importantes fragmentos 
de mata Atlântica na região, especialmente da floresta ombrófila. As áreas de 
reflorestamento também contribuem de forma significativa, dado ao intenso trabalho de 
reflorestamento desenvolvido pela Light em toda bacia, com o plantio anual aproximado 
de 50 hectares de espécies nativas de recorrência regional, incluindo-se também a 
manutenção de 150 hectares anuais de áreas reflorestadas.  
A classe correspondente a áreas urbanas ocupam uma área correspondente a 
2,40% do total da bacia. A ocupação urbana compreende área urbana de baixa, média e 
alta densidade, sendo mais frequente as de média e baixa na bacia. São áreas de uso 
semi-intensivo, estruturadas por edificações e parte por sistema viário. Estão incluídas, 
nessa categoria, as vilas, os bairros, os loteamentos, áreas de rodovias, serviços e 
transporte, torres de transmissão de energia (identificadas por pontos), áreas ocupadas 
por indústrias e estabelecimentos comerciais. 
As áreas pertencentes à classe Água (corpos hídricos) identificadas na bacia 
representam, em suma, o rio Piraí e o reservatório de Santana (4,63 km²), 
correspondendo a aproximadamente 6,84% da área total da bacia.  
A classe referente a culturas agrícolas representou apenas 0,12% da área total da 
bacia. Essa atividade, segundo ANDRADE et al. (2010), é considerada altamente 
impactante pelo elevado volume de água utilizado no processo de irrigação, assim como 
pela grande quantidade de nutrientes e defensivos agrícolas que são drenados dessas 
lavouras em direção aos corpos de água. 
As áreas correspondentes ao solo exposto representaram 2,14% da área da bacia e 
são consideradas importantes fontes de produção de sedimentos que contribuem para 
acelerar o processo de assoreamento através do wash-load e também da eutrofização 
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dos corpos de água. Associadas à classe das áreas de solo exposto, foram incluídas as 
áreas com atividades de mineração, que estão ligadas principalmente à extração de areia 
realizada nas várzeas do rio Piraí e do reservatório de Santana, na maioria dos casos de 
forma ilegal, por meio de cavas inundadas, com a movimentação e exposição do solo no 
entorno das margens, constituindo,dessa forma, uma atividade de intenso impacto sobre 
o solo e os corpos de água.  
A classe referente aos Afloramentos Rochosos representou cerca de 1,52% do 
total das áreas da bacia e é composta, basicamente, por áreas de rocha exposta, 
geralmente em altitudes mais elevadas (parte da serra do Mar – serra das Araras) e 
respectivos ecossistemas associados, compostos principalmente por afloramentos 
gnáissico-graníticos com alta resistência ao intemperismo segundo as classes geológicas 
de granitóides tardi-tectônicos e tardi-colisionais, e das classes de granada-biotita-
sillimanita gnaisse quartzo-feldspático da classe neoproterzóico, oriundos da 
classificação geológica do estado do Rio de Janeiro elaborada pela CPRM do ano de 
2000 na escala 1:500.000. 
 
5.8. Cargas difusas de nitrogênio e fósforo estimadas pelo uso e 
sobertura do solo (UCS) da bacia 
 
O mapeamento das cargas difusas de N e P foi elaborado com base no  item 5.7, 
associando os diferentes tipo de uso e ocupação do solo (classes) com os seus  
coeficientes de exportação de nutrientes (Tabela 5.14), conforme Figuras 5.35 e 5.36. 
 
Tabela 5.14 - Coeficientes médios de exportação de nutrientes pelas respectivas 
classes de UCS na bacia. 
Fonte: LIMA et al. (2016)  
Fonte / Classe UCS 
Fósforo Total             
(kg.km-2.ano-1) 
Nitrogênio Total  
(kg.km-2.ano-1) 
Floresta 14,24 219,00 
Água 0,00 0,00 
Área Urbana 12,41 465,01 
Afloramento Rochoso 10,22 182,50 
Agricultura 126,29 1076,75 
Pastagem 10,22 182,50 














As áreas com as maiores cargas potenciais de exportação de nutrientes, de acordo 
com o mapeamento das cargas de nutrientes de origem difusa estimadas pelo modelo na 
bacia hidrográfica de Santana, ocorreram nos centros urbanos de Piraí e Rio Claro, 
assim como nos distritos de Lidice, Passa Três e Santanésia,  em todo trecho da RJ-145 
que liga os municípios de Piraí e Barra do Piraí e, de uma forma geral,  em pontos 
isolados nos trechos compostos por cultivos agrícolas,  localizados na calha do rio Piraí 
e nas margens do reservatório de Santana, assim como nas áreas classificadas como 
afloramento rochoso e de floresta, localizadas na região das cabeceiras da bacia 
hidrográfica, próximas aos divisores da bacia. 
 
5.9. Desafios da construção de uma relação chuva-vazão  
 
Nesta seção, conforme exposto no Capítulo IV, expõe-se os resultados para a 
espacialização da chuva. No entanto, ressalta-se que, no presente trabalho, diante do 
fato de que não se dispunha de todos os dados de operação das usinas e diante do fato 
que o regime hidrológica estava particularmente descaracterizado pelos aportes e 
desvios de água da bacia de Santana, a espacializaçao da vazão não foi possível de ser 
obtida a partir de uma relação chuva-vazão.   
Essa particularidade e relação espúria na bacia de estudo levaria a resultados que 
não apresentariam sentido físico. Essa situação é ilustrada para que o leitor melhor 
compreenda o porquê de não se ter produzido o mapeamento de concentrações de 
nitrogênio e fósforo para a bacia de contribuiçao ao reservatóro de Santana.  
 
5.9.1. Precipitação média anual distribuída na bacia   
 
O resultado da interpolação dos dados pluviométricos oriundos da rede 
pluviométrica utilizada neste estudo, composto pelas séries de dados oriundos de 30 
estações pluviométricas da Light e de 3 estações pluviométricas da TNC (The Nature 
Conservancy)  mediande o emprego do interpolador IDW (Inverse Distance Weighted), 
pode ser observado na distribuição espacial da precipitação média anual na bacia 
hidrográfica de Santana, conforme ilustra a Figura 5.37 e detalha a Tabela 5.15, onde se 
constata que as maiores precipitações ocorreram próximas aos divisores topográficos da 
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bacia, zonas com as maiores elevações altimétricas, como na região do distrito de Lidice 
e Rio Claro, resultado do fator orográfico da bacia na distribuição da precipitação.  
O mapeamento produzido foi comparado ao Atlas Pluviométrico do Brasil 
(CPRM), instrumento comumente utilizado em trabalhos hidrológicos no Brasil na 
ausência de dados e séries de precipitação, apresentando pequenos desvios na bacia. Na 
região de cabeceiras, foi observado desvio máximo de 13 mm e média de 7 mm, 
enquanto, na região de planície, indicou desvios máximos de 55 mm e média de 20 mm. 
A extração das médias anuais de precipitação em cada área de drenagem pode ser 




Tabela 5.15 – Chuva média anual em cada estação fluviométrica disponível na área 
de estudo. 
Nome da Estação Código XY (Lat./Long.) Ad (km²) 
Pmedia 
(mm/ano) 
Lidice V-1-108 -22.83173, -44.19829 103,502 1857,42 
Fazenda Nova Esperança V-1-105 -22.66346, -43.95784 508,475 1634,80 
Sta. Cecilia - Saída do Túnel V-1-087 -22.52664, -43.82585 0,486 1125,70 






Figura 5.37 - Precipitação média anual na bacia hidrográfica de Santana. 
135 
 
5.9.2. Estabelecimento da relação chuva-vazão  
 
Na proposição metodológica idealizada (item 4.6.1), seria necessário estabelecer   
análise de regressão estatística levando-se em conta as estações fluvimométricas 
disponíveis na área de estudo, a fim de se encontrar uma relação aceitável entre a chuva 
e a vazão das correspondentes áreas de drenagem das estações fluviométricas.  
No caso desta dissertação, seriam quatro (4) estações fluviométricas. 
Naturalmente, os dados originais de vazão (observados) não apresentaram um ajuste 
significativo em relação à precipitação que cai sobre a bacia,  que se transforma, então, 
em escoamento superficial, não evidenciando uma relação física a respeito do regime  
hidrológico da bacia, problema ocasionado pela complexidade de operação do sistema 
Light que acarreta em um comportamento hídrico  artificial e não natural, em virtude 
das derivações de água da bacia hidrográfica de Santana para outras bacias através das 
transposições, seja cedendo ou recebendo água, com interferência da operação das 
usinas presentes na região.  
Complementarmente,  enfatiza-se essa dificuldade de construir relação chuva-
vazão ainda que se prospecte o emprego de  equações de regionalização fluviométrica 
para a vazão média de longo curso desenvolvidas para o  rio Paraíba do Sul produzidas 
pela CPRM com vistas à aplicação na bacia hidrográfica de Santana. As equações 
constam  do  “Relatório-síntese do trabalho de Regionalização de Vazões da Sub-bacia 
58” da CPRM (2003) e também  do  “Plano Estadual de Recursos Hídricos do estado do 
Rio de Janeiro” de 2014 elaborado via Fundação COPPETEC (2014) pelo Laboratório 
de Hidrologia e Estudos de Meio Ambiente do Programa de Engenharia Civil da 
COPPE/UFRJ.. 
Citam-se dois trechos dos referidos estudos a respeito da utilização das equações 
de regionalização na bacia hidrográfica de Santana (bacia do rio Piraí). Oriundo do 
relatório da CPRM (2003), item 3.4 (página 23): 
 
“Na bacia do rio Piraí só é possível utilizar a regionalização para as cabeceiras, 
pois nos trechos de jusante os reservatórios e bombeamentos que promovem a 
transposição de vazões descaracterizam o regime hidrológico.” 
  
E do Plano Estadual de Recursos Hídricos do estado do Rio de Janeiro (PERH), 




“Na bacia do rio Piraí só é possível a utilização da regionalização para os 
trechos de cabeceira. Nos trechos de jusante, os reservatórios e bombeamentos que 
promovem a transposição de vazões para a bacia do rio Guandu, descaracterizam 
completamente a bacia do Piraí.” 
 
Portanto, devido a peculiaridades da área de estudo, que está inserida no 
complexo hidrelétrico de Lajes da geradora Light, no qual possui dentre as estruturas de 
operação do complexo duas usinas elevatórias (escoamentos artificiais) e dois desvios 
de escoamentos para bacias hidrográficas distintas (Paraíba do Sul para Santana/Guandu 
em Santa Cecilia, e, Piraí para Lajes/Guandu em Tocos), tornam a busca por um ajuste 
ideal e significativo dos modelos difícil, o que impede a obtenção do mapeamento 
espacial das concentrações de nitrogênio e fósforo para a bacia de Santana.   
 
 
5.10. Estimativa da carga potencial de nutrientes de origem pontual e 
difusa  
 
Para a elaboração do modelo de cargas de exportação de nutrientes de origem 
pontual, foram utilizados os lançamentos remanescentes de nutrientes por setor 
censitário, onde foi possível observar que os setores urbanos são os principais 
responsáveis pelas altas cargas de exportação pontual de nutrientes na bacia, estando 
localizados, na maioria das vezes, dentro da calha do rio Piraí e do reservatório de 





Figura 5.38 - Modelo potencial de cargas de fósforo total exportadas de origem 
pontual por píxel. 
 
 
Figura 5.39 - Modelo potencial de cargas de nitrogênio total exportadas de origem 




A carga de exportação de nutrientes de origem pontual foi utilizada como 
ponderação no algoritmo de fluxo acumulado da bacia obtido por meio do modelo 
digital de elevação, quantificando, assim, as cargas acumuladas de nitrogênio e fósforo 
em kg/ano em cada píxel. As informações referentes às cargas totais anuais estimadas 
de nitrogênio e fósforo de origem pontual em cada estação fluviométrica utilizada no 
trabalho seguem expressas  na Tabela 5.19, sendo as cargas totais estimadas para a bacia 
de nitrogênio e fósforo da ordem de 62.700,82 kg/ano e de 7.836,14 kg/ano, 
respectivamente.  
 
Tabela 5.19 - Carga acumulada estimada de origem pontual por estação 
fluviométrica.  
Nome da Estação 
Cargas de origem 
pontual 
Acumulada 
N     
(kg.ano-1) 
P    
(kg.ano-1) 
Lídice 9843,17 1241,48 
Fazenda Nova Esperança 34822,15 4390,99 
Sta. Cecilia - Saída do Túnel 61719,66 7714,86 
Vigário - Descarga d'água 42297,47 5315,14 
TOTAL (BHS) 62700,82 7836,14 
 
O modelo de cargas de exportação de nutrientes de origem difusa foi elaborado a 
partir dos coeficientes médios anuais de exportação de nutrientes adotados para cada 
tipo de classe de uso do solo apresentados no item 5.8, que foram aplicados no 
mapeamento da classificação do uso e cobertura do solo (UCS) da bacia hidrográfica de 
Santana, conforme mostra o item 5.7, para obtenção do modelo de cargas potenciais de 
exportação de nutrientes de origem difusa por píxel (Figuras 5.40 e 5.41). Foi possível 
observar que os principais responsáveis pelas altas cargas de exportação difusa de 
nutrientes na bacia são os trechos compostos por cultivos agrícolas, ambos localizados 
na calha do rio Piraí e do reservatório de Santana, assim como nas áreas classificadas 
como afloramento rochoso e de floresta, localizadas na região das cabeceiras da bacia 





Figura 5.40 - Modelo potencial de cargas exportadas de nitrogênio total de origem difusa 
por píxel 
 





O modelo de cargas de exportação de nutrientes de origem difusa foi utilizado 
como ponderação no algoritmo de fluxo acumulado da bacia, quantificando, assim, as 
cargas acumuladas de nitrogênio e fósforo de origem difusa em kg/ano em cada píxel. 
As informações referentes a cargas acumuladas dos nutrientes de origem difusa em cada 
estação fluviométrica utilizada no trabalho estão expressas na Tabela 5.20. 
 
Tabela 5.20 - Carga acumulada estimada de origem difusa por estação fluviométrica. 
 
Nome da Estação  
Acumulada 
N     
(kg.ano-1) 
P    
(kg.ano-1) 
Lídice 21951,92 1328,75 
 Faz. Nova Esperança 101568,46 5931,80 
 Sta. Cecilia - Saída do T. 135561,86 7814,08 
 Vigário – Desc. d'água 113517,58 6609,01 
 
 
Cargas de origem 
difusa 
TOTAL (BHS) 140.608,20 8.093,77 
 
 
As cargas totais anuais estimada de nitrogênio e fósforo de origem difusa foram 




5.11. Carga potencial total de nutrientes na bacia hidrográfica de 
Santana 
 
O modelo de cargas potenciais totais de nutrientes na bacia hidrográfica de 
Santana foi obtido através do somatório dos modelos de cargas acumuladas de origem 
pontual e difusa, produzindo dessa forma o mapeamento de cargas potenciais totais 





Figura 5.42 - Modelo e mapeamento das cargas potenciais totais (difusa e pontual) de 
fósforo total na bacia hidrográfica de Santana. 
 
 
Figura 5.43 - Modelo e mapeamento das cargas potenciais totais (difusa e pontual) de 




Os resultados dos modelos de cargas totais acumuladas na rede de drenagem da 
bacia seguem apresentados nas Figuras 5.44 e 5.45, e também podem ser observados na 
Tabela 5.21. De acordo com o modelo, as cargas potenciais totais de nitrogênio 
totalizaram cerca de 203.309,02 kg , enquanto  as de fósforo perfizeram cerca de 
15.929,91 kg. 
Observa-se que as maiores cargas ocorrem ao longo de todo reservatório de 
Santana e no trecho médio e final do rio Piraí, devido a serem os principais corpos 
receptores de poluentes da bacia, porém nota-se que os afluentes tanto do rio Piraí 
quanto os afluentes diretos e indiretos ao reservatório de Santana apresentaram baixas 




Figura 5.44 - Cargas totais acumuladas de fósforo total na rede de drenagem da bacia 




Figura 5.45 - Cargas totais acumuladas de nitrogênio total na rede de drenagem da 
bacia hidrográfica de Santana. 
 
Tabela 5.21 - Cargas totais acumuladas de nutrientes nas estações fluviométricas. 
Nome da Estação 
Cargas totais 
Acumulada 
N        
(kg.ano-1) 
P        
(kg.ano-1) 
Lídice 31795,09 2570,23 
 Faz. Nova Esperança 136390,60 10322,79 
 Sta. Cecilia - Saída do T. 197281,52 15528,94 
 Vigário – Desc. d'água 155815,04 11924,16 
 TOTAL (BHS) 203309,02 15929,91 
 
 
Os trechos das estações de Santa Cecilia e Vigário apresentaram as maiores 
produtividades de nutrientes totais na bacia, pois são os trechos com as maiores 
densidades demográficas na bacia, e onde o grau de ocupação urbana na calha do rio 
Piraí e do reservatório de Santana é acentuada, acarretando que o escoamento 
superficial dessas áreas impermeabilizadas tendem a ter grande influência no 
lixiviamento dos nutrientes para os corpos hídricos. 
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O trecho responsável pela menor produtividade de nutriente na bacia é o trecho 
referente a estação de Lidice, onde as cargas totais se concentram com 2.570,23 kg./ano 
de nitrogênio e 31.795,09 kg./ano de fósforo. A região de Lidice e arredores possuem 
grandes áreas compostas por florestas e demais coberturas vegetais, que se encontram 
na confluência das áreas do Parque Estadual Cunhambebe e da APA Alto Piraí, 
colaborando para que os nutrientes sejam assimilados pela biomassa florestal local, fator 
que ocorre com maior intensificação em ecossistemas de florestas tropicais. A região de 
Lidice, pertencente ao município de Rio Claro, possui 9 RPPNs oficialmente registradas 
no ICMBio e no INEA.  
De acordo com a Tabela 5.21 e apresentado na Tabela 5.22, a estimativa da carga 
total de nitrogênio na bacia é da ordem de 69% de origem pontual e 31% de origem 
difusa, enquanto a carga total de fósforo foi composta por cerca de 51% de origem 
difusa e 49% de origem pontual. Os resultados das proporções das contribuições difusas 
e pontuais de nutrientes mostram que, nos demais trechos das estações fluviométricas da 
bacia, as proporções das cargas difusas e pontuais de fósforo são praticamente iguais. 
Nesse sentido, difere das proporções das contribuições difusas e pontuais de nitrogênio, 
onde a contribuição total está preponderantemente relacionada às fontes pontuais, que 
possuem relação direta com o acentuado grau de urbanização e de geração de esgoto 
doméstico, sendo altamente agravantes ao processo de eutrofização dos corpos hídricos 
da bacia. 
 
Tabela 5.22 - Proporção de nutrientes de origem difusa e pontual na composição das 
cargas totais simuladas nas estações fluviométricas. 




% N  
Difuso 
% P    
Pontual 
% P Difuso 
Lídice 69% 31% 48% 52% 
Fazenda Nova Esperança 74% 26% 43% 57% 
Sta. Cecilia - Saída do Túnel 69% 31% 50% 50% 
Vigário - Descarga d'água 73% 27% 45% 55% 
TOTAL (BHS) 69% 31% 49% 51% 
 
Os locais onde houve uma maior contribuição por fontes pontuais na carga total 
de nutrientes foram os trechos onde a região é composta por grandes áreas de florestas 
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(classe favorecida), e onde grande parte da população residente é rural, resultando em 
uma maior contribuição de efluentes domésticos em Santa Cecilia com a contribuição 
média advinda das cargas pontuais na saída do túnel da transposição devido a 
predominância de nutrientes oriunda de cargas pontuais originadas no rio Paraíba do Sul 
em contraste com sua pequena área de drenagem. Complementarmente, as áreas do 
centro urbano de Piraí, desde a chegada do rio Piraí na cidade até a barragem de Santana 
(média de 130% de origem pontual), onde tais áreas possuem uma elevada densidade 
demográfica e baixa eficiência de tratamento do esgotamento, produzem uma intensa 
descarga de efluentes sanitários de origem doméstica.  
Considerando as contribuições de acordo com cada nutriente em separado, nota-se 
que a contribuição de nitrogênio total acompanha o descrito no parágrafo anterior a 
respeito da contribuição média de ambos nutrientes (fósforo e nitrogênio) na bacia. O 
fósforo total, por sua vez, apresentou  não só em toda bacia mas também nas respectivas 
estações fluviométricas uma contribuição homogênea em relação ao aporte difuso e 
pontual. 
 
5.12. Concentração média estimada de fósforo no reservatório de 
Santana  
 
A estimativa da concentração média de fFósforo total no reservatório de Santana 
de acordo com o modelo empírico simplificado desenvolvido por VOLLENWEIDER 
(1976) e modificado por SALAS e MARTINO (1991), considerando-se o volume total 
do reservatório (cota máxima), o tempo de detenção máximo (cota máxima) e a 
estimativa do aporte potencial anual de fósforo pelo modelo na bacia hidrográfica do 
Santana pode ser observado na Tabela 5.23. 
 
Tabela 5.23 - Características hidráulicas do reservatório e a concentração de fósforo 
total estimada pelo modelo de Vollenweider (1976) modificado por Salas e Martino (1991). 
Volume total (m³) 13.200.000 
Vazão afluente (m³/ano) 3.752.784.000 
Tempo de detenção hidráulica (anos) 0,003 
Carga potencial total afluente de fósforo (kg/ano) 15.930 




Segundo o limite de fósforo total para ambientes lênticos de Classe 2, definidos 
pela resolução CONAMA 357/05 (0,030 mg/L), e da concentração média de fósforo 
estimada pelo modelo de VOLLENWEIDER (1976) e modificado por SALAS e 
MARTINO (1991) no reservatório de Santana (0,004 mg/L), as águas do reservatório 
estariam em conformidade com o limite máximo permissível. Ressalta-se que o valor de 
concentração obtida pelo modelo simplificado empregado no reservatório de Santana  
encontra-se abaixo dos valores médios de concentração de fósforo total observados nas 
estações fluviométricas pertencentes ao reservatório de Santana, tendo os valores 
observados nas estações de Santa Cecilia e Vigário (0,121 mg/L e 0,114 mg/L 
respectivamente) cerca de 2846% acima do valor obtido para o reservatório de Santana 
(0,004 mg/L) pela concepção e metodologia de VOLLENWEIDER (1976). 
O cálculo da carga máxima admissível de fósforo ao reservatório de Santana, 
estimada pela Equação 4.26, utilizando o limite máximo estabelecido pela resolução 
CONAMA 357/2005 de 0,030 mg/L, foi de um aporte máximo de 125.937,63 kg/ano de 
fósforo total. Considerando que a carga potencial de fósforo total estimada para a bacia 
hidrográfica de Santana foi de 15.930 kg/ano, ou seja, 691% menor que a carga máxima 
admissível estimada pela Equação 4.25, pode-se afirmar, então, que a estimativa da 
carga máxima por meio do rearranjo do modelo empírico simplificado de  
VOLLENWEIDER (1976) sugerido por VON SPERLING (2005) superestima os 
valores estimados de carga de fósforo total no reservatório de Santana pelo modelo 
distribuído proposto por este trabalho. 
Observe-se que a estimativa produzida é bastante simplificado, tendo em vista que 
há um aporte do rio Paraíba do Sul, bem como volumes subtraídos do reservatório de 
Tocos e em função do bombeamento de Vigário. Estudos mais rigorosos que levem em 
conta a bacia do rio Paraíba do Sul em sua totalidade conjuntamente com o sistema 
operativo da Light e estudos que contemplem medições in situ e imagens de satélite 
necessitam ser desenvolvidos para que se possa melhor avaliar a qualidade de água no 











6. CAPÍTULO VI - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  
 
A presente dissertação propôs-se a modelar, no nível anual,  as cargas potenciais 
totais, difusas e pontuais, de fósforo e nitrogênio aportadas à bacia hidrográfica de 
contribuição ao reservatório de Santana, detalhando-se o correspondente 
comportamento a partir da elaboração de modelo digital de elevação e mapeaamento de 
uso e cobertura do solo para a região de estudo. Tal abordagem serve de diagnóstico 
para subsidiar os procedimentos que podem ser delineados com vistas a dedicar maior 
atenção no que concerne à qualidade de água da bacia de contribuição bem como no que 
diz respeito à água acumulada no próprio reservatório de Santana. 
De forma ampliada, concebeu-se a possibilidade de extensão do estudo para 
obtenção das concentrações de nitrogênio e fósforo na rede de drenagem delimitada 
para a bacia, desde que se dispusesse de uma relação chuva-vazão adequada para a 
bacia de estudo. Esse não foi o caso para o presente estudo, tendo em vista a complexa 
operação de aportes e desvios de água na bacia de Santana, mediados pela presença de 
reservatórios de geração de energia hidroelétrica, que desconfigura o comportamente 
hidrológico natural dessa área.  
Assim, embora seja possível obter a distribuição espacial de chuva por meio de 
postos pluviométricos disponíveis, não foi possível estabelecer uma conexão 
hidrológica com os dados de vazões medidos em alguma estações fluvimétricas 
instaladas na bacia, impedindo a obtenção da distribuição espacial de vazões na bacia e, 
por consequência, a distribuição espacial de concentrações de nitrogênio e fósforo.  
Nesse sentido, cabe destacar que foi possível realizar a caracterização fisiográfica, 
demográfica, topográfica e geomorfológica da bacia hidrográfica de Santana. 
Adicionalmente, análises das séries temporais de chuva e vazão foram conduzidas. 
Pode-se afirmar que as características fisiográficas na bacia não são homogêneas, 
principalmente em relação à topografia e climatologia, com a altitude na bacia 
hidrográfica variando entre 361,35 m até 1563,75 m, enquanto a precipitação média 
anual oscila de 1123 mm a 1948 mm.  
Em particular, os interpoladores utilizados para elaboração do modelo digital de 
elevação (MDE) da bacia hidrográfica de Santana apresentaram um bom desempenho 
na representação altimétrica da bacia, todavia o único método interpolativo utilizado 
que conseguiu inferir adequadamente a rede de drenagem da bacia hidrográfica com 
consistência foi o modelo MDE-HC Topo to Raster, por ser o único modelo 
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hidrologicamente consistido. De um modo geral, as limitações dos modelos utilizados 
foram, principalmente, na capacidade de representar o escoamento em áreas muito 
planas, dotadas de extensas áreas inundáveis e passiveis de efeitos de remanso. 
As características demográficas da bacia, segundo os dados dos setores 
censitários, indicam que 86,28% da população residente é urbana, com ocupação de 
apenas 8% da área total da bacia, localizando-se predominantemente na calha do rio 
Piraí e nas proximidades do reservatório de Santana.  
No processo de seleção da melhor composição de bandas e/ou produtos digitais 
oriundos de imagem do satélite Landsat 8 adquirida para a área de estudo, com o 
propósito de elaboração da classificação do uso e cobertura do solo (UCS) na bacia, 
optou-se por avaliar classificações supervisionadas resultantes de oito (8) composições 
distintas por meio dos coeficientes kappa e de exatidão global, onde o melhor resultado 
foi observado para composição com sete (7) bandas multiespectrais (1-7), fusionada 
com a banda pancromática, apresentando o coeficiente Kappa de 89,23% e exatidão 
global de 95,92%, atribuindo uma excelente acurácia para a classificação final 
considerada no presente estudo  por meio do suporte de técnicas de sensoriamento 
remoto.  
As características referentes ao uso e à ocupação do solo (UCS) na bacia 
hidrográfica de Santana, segundo o mapeamento efetuado, indicam a predominância das 
classe de pastagem (43,82%) e de floresta (43,16%), perfazendo juntas 86,97% do total 
da área da bacia. 
Foi possível avaliar e estimar o potencial de geração de nutrientes (nitrogênio e 
fósforo) na bacia por fontes de origem difusas e pontuais, através da modelagem 
espacialmente distribuída por meio de Sistema de Informações Geográficas (SIG). 
As zonas de maior produtividade de nutrientes na bacia estiveram correlacionadas 
principalmente às regiões urbanas, que possuem uma densidade demográfica elevada 
em relação ao restante da bacia, junto com as regiões de floresta e pastagem 
(exclusivamente para as cargas de nitrogênio) devido à alta proporcionalidade dessas 
áreas na bacia. As zonas de menor produtividade foram caracterizadas pelas zonas 
rurais em que a densidade demográfica é baixa e não há presença de cultivo agrícola 
intensivo, bem como nas regiões de cabeceiras da porção superior da bacia. 
Constatou-se que as cargas de fósforo total são provenientes de ambas as fontes, 
pontuais (49%) e difusas (51%), contudo o nitrogênio total apresentou-se fortemente 
relacionado as fontes pontuais (69%). 
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No atual trabalho, os nutrientes foram considerados conservativos no seu 
transporte, não se considerando os processos físicos, químicos e biológicos, como os 
processos de decaimento, diluição, sedimentação e as interações dos nutrientes com a 
biota do meio aquático. Dessa forma, trata-se de uma avaliação simplificada do 
potencial de nutrientes produzidos e aportados na bacia hidrográfica e no reservatório de 
Santana. Assim, recomenda-se a inclusão de coeficientes de decaimento dos nutrientes 
no meio aquático e na interface solo/água em futuros estudos.  
Em adição, indica-se que as análises e quantificações dos aportes de nutrientes por 
fontes difusas realizadas através de imagens de satélite sejam realizadas com uma 
resolução temporal maior, a fim de estimar a contribuição e o transporte dos nutrientes 
sazonalmente e analisar as mudanças na cobertura e uso do solo da bacia.  
Complementarmente, sugere-se que a quantificação das estimativas de cargas por 
fontes pontuais sejam de forma não distribuída, considerando os lançamentos de forma 
pontual na rede de drenagem de acordo com os locais aproximados de lançamento de 
cada município quando for possível, bem como o acréscimo de cargas pontuais de 
origem não doméstica, como as industriais e até atmosféricas. 
Recomenda-se que a base de dados hidrometeorológicos e de qualidade de água 
sejam ampliados, possibilitando o aperfeiçoamento do conhecimento sobre os aspectos 
hidrológicos e de acúmulo de nutrientes na bacia. 
Note-se ainda que a distribuição da precipitação está diretamente relacionada ao 
transporte dos nutrientes de origem difusa. Mais do que esse aspecto, é importante 
enfatizar o impacto da chuva na bacia hidrográfica, mediante a construção de uma 
relação chuva-vazão adequada para a área de estudo, comprometida em função da 
descaracterização do comportamento hidrológico na área de estudo. O não 
estabelecimento dessa relação implicou a impossibilidade de se obter concentrações de 
nitrogênio e fósforo nesta dissertação, desafio que deve servir de motivação para os 
futuros estudos.  
Recomenda-se, segundo essa diretriz, que os balanços hídricos feitos a partir da 
modelagem hidrológica distribuída sejam aplicados, além da escala anual,  em escalas 
de tempo menores (mensal, diária e horária), bem como sugere-se que se proceda a 
integração, na medida do possível, de estudos sedimentológicos na bacia. 
Futuros estudos relacionados à qualidade da água na bacia hidrográfica de 
Santana devem ser conduzidos considerando e integrando as cargas potenciais advindas 
das águas da bacia do rio Paraiba do Sul, que são transpostas para a bacia hidrográfica 
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de Santana através da usina elevatória de Santa Cecilia no município de Barra do Piraí, 
e possuem uma ligação direta com a bacia hidrográfica de Santana, principalmente no 
tocante ao aporte ao reservatório de Santana. 
Estudos envolvendo imagens de satélite abrangendo a bacia do rio Paraíba do Sul, 
a bacia de contribuição de Santana e o próprio reservatório de Santana conjuntamente  
com medições in situ de espectroradiômetros e de parâmetros de qualidade de água são 
fortemente recomendados para que possam complementar os estudos de qualidade de 
água para as águas da bacia e do reservatório de Santana.  
Por fim, conclui-se que a elevada carga potencial de nutrientes provenientes da 
bacia hidrográfica de Santana condiciona a operação do reservatório de Santana e  
trechos específicos dos corpos de água da bacia a estados de eutrofização, favorecendo a 
potencial degradação da qualidade das águas e o surgimento de florações de algas e 
macrófitas, caso não se dedique atenção contínua à proposição de soluções para 
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